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SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 
E ARTICULAÇÃO POLÍTICA

PORTARIA SGG Nº 065, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-GErAl dE GoVErno E ArticUlAÇÃo 
PolÍticA, no uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, 
§1º incisos i e iV, da constituição do Estado, e art. 86 da lei 1.818, de 
23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º sUsPEndEr, em razão da extrema necessidade de 
serviço, o gozo de férias da servidora abaixo relacionada, assegurando-
lhe o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e a servidora.

sErVidor cPf nº fUncionAl no PEriodo PErÍodo 
AQUisitiVo

dAniElA tEiXEirA rochA 813.251.691-53
9011155078-4 919916-1

26/06/2018 a 
10/07/2018 2016/2017

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

rolf costA VidAl
secretário-Geral de Governo e Articulação Política - respondendo

POLÍCIA MILITAR

PORTARIA Nº 02/18/SPC/DGP.

suspende férias da servidora civi l  noEMi 
loUrEnÇo dE AlEXAndriA oliVEirA e adota 
outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso de suas atribuições e de acordo com o que lhe 
confere o artigo 10 da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012; 
combinado com os termos do o art. 86, da lei 1.818/2007, e;

considerando a conveniência e a oportunidade da Administração 
Pública resolve:

i - suspender parcialmente as férias da servidora civil noEMi 
loUrEnÇo dE AlEXAndriA oliVEirA, Assistente Administrativo, 
número funcional 853450/1, cPf: 765.140.131-04, o período de 
20/02/2018 a 06/03/2018, 15 (quinze) dias das férias prevista de 
05/02/2018 a 06/03/2018, referente ao período aquisitivo de 05/02/2017 
a 04/02/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-las oportunamente. A 
servidora já recebeu o respectivo adicional de férias.

II - Publique-se em Diário Oficial.

Quartel do comando-Geral, Palmas - to, 20 de junho de 2018.

jAiZon VErAs BArBosA - cel QoPM
comandante-Geral

PORTARIA Nº 03/18/SPC/DGP.

suspende férias da servidora civil GlEidistÂniA 
GoMEs cAVAlcAnti Bo e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso de suas atribuições e de acordo com o que lhe 
confere o artigo 10 da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012; 
combinado com os termos do o art. 86, da lei 1.818/2007, e;

considerando a conveniência e a oportunidade da Administração 
Pública resolve:

i - suspender as férias da servidora civil GlEidistÂniA 
GoMEs cAVAlcAnti Bo, Enfermeiro do trabalho, número funcional 
1277480/1, cPf: 008.033.114-94, o período de 02/05/2018 a 31/05/2018, 
30 (trinta) dias das férias, referente ao período aquisitivo de 01/03/2017 
a 28/02/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-las oportunamente. A 
servidora já recebeu o respectivo adicional de férias.

II - Publique-se em Diário Oficial.

Quartel do comando-Geral, Palmas - to, 20 de junho de 2018.

jAiZon VErAs BArBosA - cel QoPM
comandante-Geral

PORTARIA Nº 04/18/SPC/DGP.

suspende férias da servidora civil nUriA PErEirA 
dE soUZA MEllo e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAl dA PolÍciA MilitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso de suas atribuições e de acordo com o que lhe 
confere o artigo 10 da lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012; 
combinado com os termos do o art. 86, da lei 1.818/2007, e;

considerando a conveniência e a oportunidade da Administração 
Pública resolve:

sEcrEtAriA-GErAl dE GoVErno E ArticUlAÇÃo PolÍticA 1
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Governador do Estado

i - suspender as férias da servidora civil nUriA PErEirA 
dE soUZA MEllo, Assistente Administrativo, número funcional 
11144262/2, cPf: 009.612.585-35, o período de 25/04/2018 a 24/05/2018, 
30 (trinta) dias das férias, referente ao período aquisitivo de 25/04/2017 
a 24/04/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-las oportunamente. A 
servidora já recebeu o respectivo adicional de férias.

II - Publique-se em Diário Oficial.

Quartel do comando-Geral, Palmas - to, 20 de junho de 2018.

jAiZon VErAs BArBosA - cel QoPM
comandante-Geral

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA Nº 51/2018, DE 05/07/2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA controlAdoriA-GErAl do 
EstAdo do tocAntins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42,  
§1º, inciso iV, da constituição Estadual, e com fulcro no art. 67 da lei 
8.666, de 21 de junho de 2003, resolve:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal 
de contrato, titular e respectivo substituto dos instrumentos contratuais 
elencados a seguir:

servidores nº contrato contratado objeto

fiscal do contrato: Mateus tiago 
Andrade tavares, Assistente 
Administrativo, matrícula nº: 

1271849-1.
substituto do fiscal: lucas 

souza luz, Gerente de 
tecnologia da informação, 

matrícula nº: 104398-4.

05/2018 f. rAMAlho dE 
oliVEirA silVA - ME

sErViÇos dE MAnUtEnÇÕEs 
PrEVEntiVAs E corrEtiVAs EM 
EQUiPAMEntos dE iMPrEssorAs 
A lAsEr E MUltifUncionAis 
MonocroMÁticAs E coloridAs.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

1. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

2. Anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas;

3. opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

4. responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

5. Atestar o recebimento dos serviços e sinalizar para 
pagamento.

sEniVAn AlMEidA dE ArrUdA
secretário-chefe

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA PGE/GAB Nº 069/2018

o ProcUrAdor-GErAl do EstAdo, no uso de suas 
atribuições, e consoante o disposto no art. 51 da constituição do Estado 
c/c art. 19, V, da lei complementar n° 20, de 17 de junho de 1999,

rEsolVE:

dEsiGnAr a Gerente de núcleo, frAnciscA rEjAnE dE liMA 
AlVEs dE soUZA número funcional 576790-4, para substituir o diretor 
Administrativo e financeiro, cArlos AlBErto BEZErrA dA costA 
número funcional 572527-2, no período de 17/06/2018 a 15/08/2018, 60 
(sessenta) dias, por motivo de afastamento do titular, revogando-se as 
disposições em contrário.

dÊ-sE ciÊnciA E PUBliQUE-sE.

GABinEtE do ProcUrAdor-GErAl do EstAdo, em 
Palmas, aos 06 dias do mês de julho de 2018.

niVAir ViEirA BorGEs
Procurador-Geral do Estado

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 799, DE 29 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo AdMinistrAÇÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, incisos iV, da constituição Estadual, resolve:

EXclUir, o nome do servidor AdriAnA PErEirA dA lUZ, 
número funcional 80308/2, cPf 011.100.941-32, do Ato declaratório nº 111,  
de 12 de julho de 2013, publicado no Diário Oficial nº 3.915, de 12 de 
julho de 2013, referente a extinção do termo de compromisso de serviço 
Público de caráter temporário, tendo em vista a extinção promovida pelo 
Ato Declaratório n° 121, de 19 de julho de 2013, publicado no Diário Oficial 
n° 3.920, de 19 de julho de 2013.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 801, DE 29 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo AdMinistrAÇÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, incisos iV, da constituição Estadual, resolve:

EXclUir, o nome do servidor lEilA PErEirA dA silVA, número 
funcional 1101803/4, cPf 016.570.791-71, do Ato declaratório n° 120,  
de 19 de julho de 2013, publicado no Diário Oficial n° 3.920, de 19 de 
julho de 2013, referente a extinção do termo de compromisso de serviço 
Público de caráter temporário, tendo em vista a extinção promovida pelo 
Ato declaratório nº 167, de 06 de novembro de 2013, publicado no diário 
Oficial nº 4.004, de 13 de novembro de 2013.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 814, DE 03 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento ao Acórdão proferido no Mandado de 
segurança nº 0021310-45.2017.827.0000.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal, para a 
referência “B”, constante do Anexo ii da lei nº 2.314/2010, a partir 
de 11/06/2017, ao servidor público hÉlio doMinGos dE Assis 
AlVEs, número funcional 11138165-2, delegado de Polícia civil, cPf 
nº 799.438.881-72, integrante do Quadro da Polícia civil do Estado 
do tocantins, a ser implementada em folha de pagamento, a partir de 
23/10/2017, data da impetração da Ação.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 03 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração
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PORTARIA Nº 825, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento da decisão liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0011840-53.2018.827.0000.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais abaixo elencadas, 
à servidora pública, GioVAnnA cAVAlcAnti nAZArEno, número 
funcional 1036220/1, Agente de Polícia, cPf nº 921.223.531-04, 
integrante do Quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser 
implementada em folha de pagamento, em conformidade com a intimação 
recebida em 21/06/2018.

i - Progressão Vertical para o “Padrão i”, constante do Anexo ii 
da lei nº 1.545/2004, a partir de 06/04/2016;

ii - Progressão horizontal para a referência “G”, constante do 
Anexo ii da lei nº 1.545/2004, a partir de 06/04/2016.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 04 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 829, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado.

considerando que a Portaria nº 940, de 10 de outubro de 2017, 
em cumprimento a decisão liminar outorgada no Mandado de segurança 
nº 0019417-19.2017.827.0000, concedeu progressão apenas para efeitos 
funcionais;

considerando o Acórdão transitado em julgado no Mandado de 
segurança nº 0019417-19.2017.827.0000, que concedeu a segurança em 
definitivo, determinando a implementação do reenquadramento funcional 
de servidores, com os respectivos efeitos financeiros;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal aos seguintes 
servidores públicos, integrantes do Quadro da Polícia civil do Estado do 
tocantins, posicionando-os nas correspondentes referências, constante 
do Anexo ii da lei nº 1.545/2004, a partir das datas de preenchimento 
dos requisitos legais especificadas no Anexo Único desta Portaria, a ser 
implementada em folha de pagamento, a partir de 27/09/2017, data da 
impetração da Ação.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 05 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

AnEXo Único À PortAriA nº 829, dE 05 dE jUlho dE 2018.

ordEM nÚMEro 
fUncionAl VÍnc. noME cPf rEfErÊnciA 

AtUAl

dAtA dE 
PrEEnciMEnto 
dE rEQUisitos

1 771720 1 AdAilson sAlEs 
BEZErrA 628.711.451-72 j 19/07/2014

2 581772 2 Antonio silVA 
diAs 472.283.341-91 l 01/12/2014

3 714929 1 AUGUsto cEZAr 
QUiXABA ArAUjo 596.562.801-30 l 08/12/2014

4 32296 1 dAniEl filiPE 
lUcAs riBEiro 000.345.951-98 E 17/04/2016

5 527054 2
djAlMA 

lAUrindo 
oliVEirA filho

421.266.813-00 l 01/09/2014

6 573143 3 Edisio BArros 
MAiA 466.545.423-04 h 27/04/2014

7 635630 5 EliZEtE diAs dos 
sAntos 526.462.031-87 l 25/06/2014

8 924067 1 EricK MEndEs 
BrAGA 817.073.041-49 j 01/07/2016

9 951460 2
frAncisco 

fABio frEirE 
cArVAlho

839.926.343-53 G 01/04/2017

10 699655 4

GEisA MAriA 
PErEirA dE 

oliVEirA 
fUrtAdo

586.054.361-15 l 01/09/2011

11 777265 1 GEniVAldo lUiZ 
dE soUsA 641.029.121-34 j 01/07/2016

12 93170 1 GildA MArtins 
dE oliVEirA 014.757.107-39 j 01/07/2016

13 159922 3 hElio roVilson 
soArEs 071.029.708-46 j 07/10/2015

14 989773 3 jAlEs PErEirA 
BrAGA 875.205.911-15 G 15/10/2016

15 619362 4
joÃo norBErto 

PErEirA dos 
sAntos

505.581.023-87 j 01/05/2016

16 628879 3 josE AlVEs dA 
silVA filho 519.372.804-97 j 25/06/2016

17 632585 2

josE dE 
AriMAtEiA 
coElho 

dAMAcEno

522.459.263-15 l 01/11/2014

18 956354 1
josE hEnriQUE 

PErEirA dE 
cAstro

845.014.801-49 i 08/04/2016

19 962469 2 josE soArEs dA 
silVA jUnior 850.786.111-34 E 27/03/2014

20 793933 3

josEliA MAriA 
dE AlcAntArA 

AntUnEs 
MEndonÇA

649.090.851-49 h 05/09/2014

21 509600 4
jUcElino 
MArinho 
PErEirA

402.163.143-72 h 01/05/2016

22 848363 2 jUliA GAlVAo dA 
silVA 761.424.261-00 h 23/09/2014

23 309518 5 jUliA tEiXEirA 
diAs 243.406.001-30 i 11/10/2016

24 718182 2 jUrAci nUnEs 
cArVAlho 597.230.501-10 i 01/05/2014

25 718182 2 jUrAci nUnEs 
cArVAlho 597.230.501-10 j 01/05/2016

26 531392 5
MArcilEinE 

rodriGUEs dA 
silVA AlVEs

425.820.831-00 l 12/09/2010

27 748605 1 MArcos Antonio 
rosA 618.711.411-68 l 01/05/2016

28 462771 1
MAriA do 

EsPirito sAnto 
PErEirA coElho

369.635.181-49 l 23/08/2014

29 955088 6

MAriA lUciA 
MArQUEs 

BEZErrA dE 
soUsA

843.598.971-20 h 01/09/2014

30 503610 3
nEldionE tAdEU 

ProsPEro 
GUilhErME

396.795.761-49 l 26/10/2016

31 1049208 1 nElio cArnEiro 
silVA 936.833.401-34 G 01/04/2016

32 844552 4
nilZA 

nAsciMEnto 
sAntos

759.111.831-53 h 25/10/2015

33 667642 2 osMAr BArBosA 
jUnior 556.040.481-00 h 03/09/2014

34 695315 2

osVAldo 
rodriGUEs 

dE cArVAlho 
jUnior

577.672.461-91 j 22/07/2014

35 867102 2 ricArdo dA 
cUnhA 775.568.601-91 i 01/10/2016

36 591029 3 roBson johson 
UrBAno dAntAs 480.542.164-91 G 22/04/2014

37 737231 3 sAndrA MAriA dA 
silViA diAs 612.590.711-20 j 14/11/2014

38 699953 4 sAndro BAtistA 
AGUiAr 586.076.921-00 i 01/10/2016

39 622853 5
sUElY Antonio 

dE frEitAs 
rAnGEl

508.674.231-53 l 25/06/2014

40 1063359 1
UBirAtAn 

rEBEllo do 
nAsciMEnto

954.800.564-68 i 30/07/2014

41 768951 3 VAldinE AlVEs 
dos sAntos 626.633.801-72 l 30/02/2016

42 985238 1

VAnEssA 
sAntiAGo 

rAndis 
nAZArEno

870.414.561-53 d 26/02/2014

43 665578 2 VlAUdiMir diAs 
BArBArA 549.629.601-30 j 01/07/2016

44 399179 5 WilMA dE soUsA 
QUEiroZ 318.726.462-04 l 01/11/2013
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PORTARIA Nº 832, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado.

considerando que a Portaria nº 1.077, de 09 de novembro 
de 2017, em cumprimento a decisão liminar outorgada no Mandado de 
segurança nº 0020118-77.2017.827.0000, concedeu progressão apenas 
para efeitos funcionais;

considerando o Acórdão proferido no Mandado de segurança 
nº 0020118-77.2017.827.0000, que concedeu a segurança em definitivo, 
determinando a implementação do reenquadramento funcional de 
servidores, com os respectivos efeitos financeiros;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal e vertical 
aos seguintes servidores públicos, integrantes do Quadro da Polícia 
civil do Estado do tocantins, posicionando-os nas correspondentes 
referências, constante do Anexo ii da lei nº 1.545/2004, a partir das 
datas de preenchimento dos requisitos legais especificadas nos Anexos 
i, ii e iii desta Portaria, a ser implementada em folha de pagamento, em 
conformidade com a intimação recebida em 09/05/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 05 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

AnEXo i dA PortAriA nº 832, dE 05 dE jUlho dE 2018.

ordEM
nÚMEro 

fUncionAl
VÍnc. noME cPf

noVA 
rEfErÊnciA

dAtA dE 
PrEEnciMEnto 
dE rEQUisitos

1 990581 1
AlEssAndrA dE 
AlMEidA silVA 

cArVAlho
876.303.381-04 i 19/06/2014

2 990581 1
AlEssAndrA dE 
AlMEidA silVA 

cArVAlho
876.303.381-04 j 19/06/2016

3 707251 1
AlEssAndro VAZ 

dA silVA
589.280.491-72 l 27/08/2014

4 74321 1
APoliAnA silVinA 

rodriGUEs 
honorAto

009.602.533-60 c 01/03/2016

5 925394 2
ElAnE toMAZ dA 

silVA
818.111.284-91 f 01/04/2016

6 535981 1

frAncinEi 
Airton 

fErnAndo 
BErnArdo 

GoMEs PErEirA

429.799.604-97 l 12/01/2015

7 726701 1
hUMBErto dE 
AlMEidA sEnA

601.401.001-72 i 23/07/2014

8 163354 2
iVAn Antonio 

AlVEs
076.715.858-07 j 01/07/2016

9 1032461 2 jErdEAn lirA 917.278.204-87 G 01/10/2016

10 391120 1
joAo lUiZ 

PinhEiro rEis
309.793.311-53 l 01/11/2014

11 386951 2
josE dE 

MirAMAr fontEs 
dA silVA

306.471.421-04 l 19/07/2014

12 518223 1
josE frAncisco 

dE soUsA
413.339.501-87 l 12/01/2015

13 250275 2
josE riBAMAr 

MArtins dE 
soUsA

186.857.141-68 l 01/10/2012

14 1005790 2
josMAr 

GUiMArAEs 
costA

888.736.841-49 i 27/10/2016

15 462771 1
MAriA do 

EsPirito sAnto 
PErEirA coElho

369.635.181-49 l 23/09/2014

16 530429 3
PAUlo 

frEdErico 
MUllEr

425.449.471-87 l 01/11/2012

17 800380 3
sEBAstiÃo 

fErrEirA dA 
silVA

663.359.731-20 h 01/03/2015

18 978015 2
WAndEr ArrUdA 

ViEirA
863.329.021-91 i 01/10/2016

19 706271 3
VAldiMAriA 
rodriGUEs 

AirEs
589.230.801-44 l 04/11/2012

AnEXo ii dA PortAriA nº 832, dE 05 dE jUlho dE 2018.

ordEM nÚMEro 
fUncionAl VÍnc. noME cPf noVA 

rEfErÊnciA

dAtA dE 
PrEEnciMEnto 
dE rEQUisitos

dAtA do 
EfEito 

finAcEiro

1 296159 5 dEUsiMAr dos sAntos 
ABrEU 231.172.061-91 l 12/09/2013 01/10/2013

2 347726 1 EdiMilson sArAiVA dE 
soUsA 277.529.171-68 l 01/11/2014 01/12/2014

3 317916 2 nonAto AlVEs dos 
sAntos 251.443.591-91 l 18/06/2012 01/07/2012

AnEXo iii dA PortAriA nº 832, dE 05 dE jUlho dE 2018.

ordEM nÚMEro 
fUncionAl VÍnc. noME cPf noVA 

rEfErÊnciA

dAtA dE 
PrEEnciMEnto 
dE rEQUisitos

1 74321 1
APoliAnA silVinA 

rodriGUEs 
honorAto

009.602.533-60 2ª 27/02/2012

2 874787 1 ArMAndo dE 
soUZA rABElo 782.008.901-63 PAdrAo i  01/05/2014

3 874787 1 ArMAndo dE 
soUZA rABElo 782.008.901-63 PAdrAo ii  01/05/2017

4 309907 2 dArio MoUrA 
liMA 243.442.221-72 PAdrAo iii 01/03/2014

5 347726 1 EdiMilson 
sArAiVA dE soUsA 277.529.171-68 PAdrAo ii 01/05/2017

6 456333 2 EdiVAn dA silVA 363.596.291-00 PAdrAo iii 01/03/2014

7 242928 2 isrAEl GoMEs 
oliVEirA 178.241.252-20 PAdrAo iii 02/06/2014

8 163354 2 iVAn Antonio 
AlVEs 076.715.858-07 PAdrAo ii 01/05/2014

9 386951 2 josE dE MirAMAr 
fontEs dA silVA 306.471.421-04 PAdrAo ii 01/05/2014

10 518223 1 josE frAncisco 
dE soUsA 413.339.501-87 PAdrAo ii 05/12/2014

11 288310 2 josE MArtins dA 
costA 219.360.211-53 PAdrAo iii 01/05/2014

12 1005790 2 josMAr 
GUiMArAEs costA 888.736.841-49 cE 18/10/2016

13 602143 1 lEonino sAntAnA 
soUsA 487.609.353-91 PAdrAo iii 01/05/2014

14 462771 1
MAriA do 

EsPirito sAnto 
PErEirA coElho

369.635.181-49 PAdrAo ii 02/05/2014

15 317916 2 nonAto AlVEs 
dos sAntos 251.443.591-91 PAdrAo i 01/05/2017

16 800380 3 sEBAstiÃo 
fErrEirA dA silVA 663.359.731-20 cE 07/02/2017

17 978015 2 WAndEr ArrUdA 
ViEirA 863.329.021-91 PAdrAo i 01/05/2017

PORTARIA Nº 833/2018/GASEC, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtArio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, nomeado 
pelo Ato de nº 10 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do Poder 
Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, incisos 
i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos i e ii, 
da lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, em conformidade com o art. 35, 
§1º, i, da lei nº 1.818, de 23/08/2007, rEsolVE:

rEMoVEr,

EliAQUiM BEZErrA dos sAntos, cPf 996.896.773-49, número 
funcional 1094971/1, cargo de operador de Microcomputador/fcA-8, 
com lotação na Gerência de normatização, direitos e obrigações, para 
a Gerência de controle de Benefícios, desta Pasta, a partir de 03 de 
julho de 2018.

Palmas - to, aos 05 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 834, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento à decisão liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0013277-32.2018.827.0000.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal, para 
a referência “i” constante do Anexo ii da lei nº 2.314/2010, a partir 
de 30/07/2017, à servidora pública lUdMilA cristiAn BArrEto 
cEsArino, número funcional nº 1045091/1, delegado de Polícia civil, 
cPf nº 930.816.266-68, integrante do Quadro de delegado de Policia civil 
do Estado do tocantins, a ser implementada em folha de pagamento em 
conformidade com a intimação recebida em 28/06/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 05 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 272, DE 03 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do 
Estado e consoante o disposto no art. 2°, inciso iii, §2°, da lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

dEclArAr EXtinto, por término, o termo de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com a profissional 
abaixo relacionada.

ordEM n° 
fUncionAl cPf noME fUnÇÃo A PArtir

01 11640421/1 929.101.141-04
lEidE AlVEs 
fErnAndEs 
MilhoMEns

ProfEssor dA 
EdUcAÇÃo BÁsicA 16/05/2018

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO Nº 273, DE 4 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso de 
suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do 
Estado e consoante o disposto no art. 2°, inciso iii, §2°, da lei nº 1.978, 
de 18 de novembro de 2008, resolve:

dEclArAr EXtintos, por término, os termos de compromisso 
de Serviço Público de Caráter Temporário firmado com as profissionais 
abaixo relacionadas.

ordEM n° 
fUncionAl cPf noME fUnÇÃo A PArtir

01 11635444/1 966.456.522-91 jAcKElinE loPEs 
frEitAs

ProfEssor dA 
EdUcAÇÃo BÁsicA 04/05/2018

02 11492635/2 206.086.348-16 loUrEnÇA riBEiro 
dE ArAUjo

AUXiliAr dE 
sErViÇos GErAis 26/01/2018

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.259/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/31000/002549
intErEssAdo(A): GrAZiEllA BArrEto silVA
noME dE dEPEndEntE: lunna Barreto Martins
GrAU dE PArEntEsco: filha
nÚMEro fUncionAl: 888968/2
cArGo: Agente de Polícia
AssUnto: rEdUÇÃo dE jornAdA dE trABAlho
ÓrGÃo: secretaria da segurança Pública
lotAÇÃo: diretoria de Administração e finanças

com base na manifestação da junta Médica oficial do 
Estado, resolvo ProrroGAr o período de concessão do benefício de 
redução de jornada de trabalho, de 08 (oito) horas para 06 (seis) horas 
ininterruptas, inicialmente concedido ao servidor(a) Graziella Barreto silva, 
por meio do despacho nº 3680, de 31 de julho de 2017, nos termos do 
art. 112, da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, pelo prazo de um ano, 
para o período de 25/07/2018 a 24/07/2019.

Gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 02 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.260/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/27000/005864
intErEssAdo(A): nAtErciA silVA E sAnto sAndEs
noME dE dEPEndEntE: raimunda silva Espirito santo
GrAU dE PArEntEsco: Mãe
nÚMEro fUncionAl: 511952/1
cArGo: Professor normalista
AssUnto: rEdUÇÃo dE jornAdA dE trABAlho
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
lotAÇÃo: Apae - Escola Especial raios de luz - convênio

com base na documentação constante do presente processo, 
em especial a manifestação da Junta Médica Oficial do Estado, resolvo 
concEdEr, ao(à) requerente natércia silva e santo sandes, o benefício 
de redução de jornada de trabalho, de 8 (oito) para 6 (seis) horas diárias 
ininterruptas, nos termos do art. 112, da lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, pelo prazo de um ano, contado a partir da data de publicação 
deste despacho.

Para fins de renovação do benefício em referência faz-
se necessária a apresentação de documentação comprobatória de 
permanência das necessidades especiais do(a) dependente, com 
antecedência de 30 (trinta) dias do término do período retrocitado.

Gabinete do secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 02 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso n°: 2015/23000/002779
contrato nº: 003/2017
AditiVo nº: 2º termo Aditivo
contratante: secretaria da Administração
contratada: orG segurança Eletrônica ltda-ME.
cnPj: 02.851.222/0001-43
oBjEto do AditiVo: Alteração das cláusulas Primeira e sétima do 
contrato nº 03/2017:
a) da alteração da cláusula Primeira: fica acrescentada a unidade da 
Junta Médica Oficial do Estado do Tocantins, localizada na Quadra 104 Sul,  
rua sE-07, conj. 02, lote nº 35, Plano diretor sul, Palmas - to;
b) da alteração da cláusula sétima: fica acrescido o valor de r$ 7.380,00 
(sete mil e trezentos e oitenta reais), ao contrato original, no período de 
12 (doze) meses.
VAlor: r$ 7.380,00
UnidAdE orÇAMEntÁriA 2495
nAtUrEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.39
fonte de recurso: 0240
data da Assinatura: 05/07/2018
Vigência: 05/07/18 a 05/07/2019.
signatários: Geferson oliveira Barros filho - representante legal da 
contratante; e luiz carlos tiepelmann Gumiel -  representante legal da 
contratada.

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA SECIJU/TO N° 542, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando a Proposta de Portaria GGdP n° 317/2018, 
oriundo da Gerência de Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

considerando, a conveniência e a oportunidade da Administração.

rEsolVE:

i - rEMoVEr, por necessidade da Administração Pública, o 
servidor:

Plinio noBrEGA BorGEs dA concEiÇÃo, Analista técnico jurídico 
(01-ii-i), nº funcional 807841-3, da superintendência de Proteção ao 
direito do consumidor - Procon/to para Gabinete do secretário 
(GABsEc)/to, a partir de 09/07/2018;

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado
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PORTARIA SECIJU/TO N° 543, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando a Proposta de Portaria GGdP n° 312, da Gerência 
de Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também, que o art. 3º, Viii, da lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsolVE:

i - rEMoVEr, a pedido, o servidor abaixo elencado:

roGÉrio AMAro dos sAntos, pedagogo, matrícula sob nº 927421-3,  
da diretoria de Políticas e Proteção para as Mulheres para a cadeia 
Pública de natividade/to, a partir de 04/07/2018;

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIJU/TO Nº 544, DE   06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e

considerando Proposta de Portaria GGdP nº 307/2018, da 
Gerência de Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

considerando, também o art. 83, §1º da lei 1.818/2007, o 
servidor faz jus a 30 dias de férias, após 12 (doze) meses de exercício.

rEsolVE:

i - Estabelecer a fruição de 30 (trinta) dias de férias a servidora 
MArciAnE sAntos lEitE, agente de polícia (02-3A-E), matrícula sob 
nº 1050044-1, para o período de 02/07/2018 a 31/07/2018, referente ao 
período aquisitivo 2016/2017, suspensas por meio da PortAriA sEcijU/
TO N° 450, de 09 de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº 4.931, de 14 de agosto de 2017.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIJU/TO Nº 545, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E jUstiÇA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do 
tocantins, e

considerando o Memorando nº 865/2018/ssPP da 
superintendência do sistema Penitenciário e Prisional e a Proposta de 
Portaria GGdP nº 308/2018, da Gerência de Gestão e desenvolvimento 
de Pessoas;

considerando, também, que o art. 86 da lei 1.818/2007, 
específica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade de serviço;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsolVE:

i - sUsPEndEr, por necessidade de serviço, nos termos do 
art. 86, da lei nº 1.818/2007, 30 (trinta) dias das férias do servidor dAVi 
APArEcido AlEncAr soUZA, técnica em defesa social, com matrícula 
sob nº 11578319-1, previstas para o período de 10/07/2018 à 08/08/2018, 
referente ao período aquisitivo 2017/2018, garantindo-lhe o direito de 
usufruí-las a data posterior.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIJU/TO N° 546, DE   06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando a Proposta de Portaria GGdP n° 320/2018, 
oriundo da Gerência de Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

considerando, a conveniência e a oportunidade da Administração.

rEsolVE:

i - rEMoVEr, por necessidade da Administração Pública, o (a)  
servidor (a):

BElZirEnE dA silVA cArnEiro XAViEr, Administrador (1-i-A), nº 
funcional 1248189-1, do núcleo regional de Atendimento ii - Palmas/to  
para diretoria de Políticas para Mulheres, a partir de 09/07/2018. 

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA/SECIJU/TO Nº 547, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado 
do tocantins, c/c art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando o dEsPAcho/dAf nº 686/2018, oriundo da 
diretoria de Administração e finanças;

Considerando a publicação dos Extratos dos Contratos, firmado 
entre a: secretaria de cidadania e justiça, empresa Global Bandeirantes 
EirEli-ME e nadia correia de Almeida - ME;

considerando o princípio da isonomia, da publicidade e da 
supremacia do interesse público;

considerando que a Administração Pública exerce controle 
sobre seus próprios atos, tendo a possibilidade de anular os ilegais e de 
revogar os inoportunos;

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr os servidores, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem encargo de fiscal e suplente retroagindo 
a fiscalização a data das assinaturas dos Referido Termos, elencados a 
seguir:

nº ProcEsso contrAto oBjEto fiscAl E sUPlEntE

1 2018/17010/000208 05/2018
Aquisição de 

material de consumo 
(camisetas)

fiscal: sabrina ribeiro de santana - 
Matrícula: 1001876-2

suplente: robison ferreira silva
Matrícula 116029-10

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;
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ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a secretaria de cidadania e justiça sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
à área técnica competente para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar, se for o caso, sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 120 dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de 
Administração e finanças para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da lei 
federal 8.666/93.

Palmas/to, 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIJU/TO N° 548, DE   06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando a Proposta de Portaria GGdP n° 313/2018, 
oriundo da Gerência de Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

considerando, a conveniência e a oportunidade da Administração.

rEsolVE:

i - rEMoVEr, por necessidade da Administração Pública, o 
servidor:

Vilson nAsciMEnto soUsA, Economista, nº funcional 11174439-1,  
do núcleo regional de Atendimento ii - Palmas/to para Assessoria 
técnica e de Planejamento-AstEP/to, a partir de 09/07/2018.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIJU/TO N° 549, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095 de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando a Proposta de Portaria GGdP n° 321, da Gerência 
de Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsolVE:

i - rEMoVEr, o servidor:

PAUlA rEGinA MAchAdo nEPoMUcEno, administrador (1-i-A), 
matrícula sob nº 1274406-1, do núcleo regional de Atendimento ii  
- Palmas/to para diretoria de Proteção aos direitos da criança e 
Adolescente/to, a partir de 09.07.2018.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIJU/TO N° 550, DE   06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando a Proposta de Portaria GGdP n° 316, da Gerência 
de Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsolVE:

i - rEMoVEr, o servidor:

nEiVA dE AlMEidA MirAndA, professora normalista (Pn-ii-B), 
matrícula sob nº 509179-1, da superintendência de Proteção ao direito 
do consumidor - Procon/to para diretoria de Proteção dos direitos 
da criança e do Adolescente, a partir de 09.07.2018.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIJU/TO N° 551, DE   06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando a Proposta de Portaria GGdP n° 314, da Gerência 
de Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsolVE:

i - rEMoVEr, por necessidade da Administração Pública, o 
servidor abaixo elencado:

lUciMArA AndrEiA MorEirA rAddAtZ, Gestor Público (03-ii- i), 
matrícula sob nº 1040863-2, da superintendência de Proteção ao 
direito do consumidor - Procon/to, para Assessoria técnica e de 
Planejamento - AstEP/to, a partir de 09/07/2018;

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIJU/TO N° 552, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando a Proposta de Portaria GGdP n° 315, da Gerência 
de Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.
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rEsolVE:

i - rEMoVEr, o servidor:

MArcos diVino silVEstrE EMilio, assistente administrativo, 
matrícula sob nº 767235-1, da superintendência de Proteção ao direito do 
consumidor - Procon/to para diretoria de Administração e finanças, 
a partir de 09.07.2018.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIJU/TO N° 553, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095 de 19 de abril de 2018, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, §1º, i, da constituição do Estado do tocantins, e;

considerando a Proposta de Portaria GGdP n° 318 e 319, da 
Gerência de Gestão e desenvolvimento de Pessoas;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsolVE:

i - rEMoVEr, por necessidade da Administração Pública, os 
servidores abaixo elencado:

MAriAnA sAlVAdor MElo MAiA, Analista técnico jurídico (1-i-A), 
matrícula sob nº 1248189-1, da superintendência de Proteção ao direito 
do consumidor - Procon/to, para Assessoria jurídica/to, a partir de 
09/07/2018;

hilton sAntos dE AGUiAr, Analista técnico jurídico (01- V- h), 
matrícula sob nº 789553-2, da superintendência de Proteção ao direito 
do consumidor - Procon/to, para Assessoria jurídica/to, a partir de 
09/07/2018

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA cidAdAniA E jUstiÇA, em 
Palmas/to, aos 06 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretário de Estado

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 027/2015

ProcEsso: 2015/17010/000322
contrAto: 027/2015
locAtÁrio: secretaria de cidadania e justiça.
locAdor: onilda Marcondes coutinho. 
objeto: o termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do 
contrato n° 027/2015 nos termos do art. 62, §3°, i da lei n°. 8.666/93.
firMAdo EM: 25/06/2018
Vigência: fica alterada a “cláusula Quarta - da Vigência” do contrato n° 
027/2015, prorrogando-se a vigência a partir de 11 de julho de 2018 e 
findando-se em 11 de julho de 2019
dotação orçamentária: 18370.14.422.1164.4286.0000
natureza da despesa: 33.90.36
fontE: 0240666666
signatários: heber luis fidelis fernandes, pelo locatário e onilda 
Marcondes coutinho, pelo locador.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 2080, DE 04 DE JULHO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, jUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsiGnAr,

o Assessor de Gabinete rÔMUlo cArMo oliVEirA jÚnior, matrícula 
nº 93820-3, para responder interinamente pelo expediente da ouvidoria 
local, pelo período de 2 a 16 de julho de 2017, em substituição à sua 
titular MArtinhA APArEcidA AirEs dA PAiVA nEtA, matrícula nº 
11504455-1, em razão de fruição de férias, no mesmo período.

AdriAnA dA costA PErEirA AGUiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA/SEDUC/CEE-TO Nº 13/2018

o Presidente do conselho Estadual de Educação do tocantins, 
no uso das atribuições conferidas pelo inciso iV do art. 10 da lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pelo inciso Vi do art. 9º da lei 
complementar nº 08, de 11 de dezembro de 1995 e consoante ao disposto 
na resolução cEE-to nº 175, de 09 de setembro de 2013, e no art. 34 
do seu regimento interno,

rEsolVE:

i - dEsiGnAr o conselheiro josiel Gomes dos santos as 
especialistas solange Maria Miranda da silva e Márcia Pessoa sousa 
noronha para sob a presidência do primeiro, comporem a comissão de 
Verificação in loco, para fins de Reconhecimento do Curso de Enfermagem 
Bacharelado ministrado pela Universidade Estadual do tocantins - 
Unitins, situado no campus de Augustinópolis, neste Estado, conforme 
Processo nº 2016/27000/003733.

ii - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

sAlA dA PrEsidÊnciA do consElho EstAdUAl dE 
EdUcAÇÃo do tocAntins, em Palmas, aos 05 dias do mês de Abril 
do ano de 2018.

EVAndro BorGEs ArAntEs
Presidente do conselho Estadual de Educação

AdriAnA dA costA PErEirA AGUiAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

SECRETARIA DA FAZENDA

PORTARIA SEFAZ Nº 549/2018

o secretário de Estado da fazenda, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 42, §1º, inciso i, da constituição do Estado, e nos 
termos do art. 23, §2º, inciso ii, do decreto nº 5.779, de 5/2/2018, que 
trata da Execução orçamentário-financeira para o exercício 2018, em face 
da necessidade de contratação de locação de imóvel para a instalação 
da agência de atendimento de jaú do tocantins, a razão da escolha do 
imóvel e a justificativa de sua contratação, e considerando ainda que:

1. o funcionamento de agências de atendimento é considerado 
essencial para o desempenho e das atividades institucionais da secretaria 
da fazenda;

2. não é aplicável, no caso em tela, o disposto no decreto no 
5.805, de 20 de abril de 2018, que trata da contenção de despesas, pois 
a contratação é anterior ao ato citado;

3. o Parecer nº 03/2018/AssEjUr, exarado pela Assessoria 
jurídica da secretaria da fazenda, opinando pela legalidade do 
procedimento de contratação, vinculado ao processo nº 2018 25000 
000006; e

4. o princípio constitucional da autotutela permite que a 
Administração Pública exerça controle sobre seus atos, tendo a 
possibilidade de anular os ilegais e de revogar os inoportunos, 

rEsolVE:

Art. 1º dEclArAr dispensável o procedimento licitatório, com 
fundamento no inciso X do art. 24, da lei 8.666/93, em favor de drielly 
Aparecida silva, cPf 022.042.111-09, para a locação de imóvel para 
instalar a agência de atendimento de jaú do tocantins - to, pelo período 
de 24 (vinte e quatro) meses, no valor total de r$ 13.200,00 (treze mil 
e duzentos reais), conforme Memorando sefaz/sAt nº 241/2017, de 
26/12/2017, sGd 2017 25009 027618.

Art. 2º convalidar todos os atos de execução contratual já 
realizados.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do secretário de Estado da fazenda, em Palmas, aos 
25 dias do mês de junho de 2018.

sAndro hEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda
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EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº: 029/2018
ProcEsso nº: 2018/25000/000507
contratante: secretaria da fazenda
contratada: Edson costA MAcEdo.
cPf: 180.850.788-64.
Objeto: A presente locação visa a atender finalidade pública, sendo o 
imóvel locado utilizado para ABriGAr a Agência de Atendimento em 
novo jardim/to, pertencente à delegacia regional de fiscalização de 
taguatinga/to.
VAlor totAl do contrAto: r$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais)
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25010.04.122.1100.2193
nAtUrEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.36
fontE dEtAlhAdA: 0100
Vigência: 17/06/2018 até 16/06/2020.
data da Assinatura: 15 de junho de 2018.
signatários: - sandro henrique Armando - secretário da fazenda.
Edson costa Macedo - representante legal.

EXTRATO DE ADITIVO

(2) AditiVo nº 01
contrAto nº: 09/2017
ProcEsso nº: 2016/25000/000784
contratante: secretaria da fazenda.
contratado: sErViÇo fEdErAl dE ProcEssAMEnto dE dAdos 
- sErPro.
objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 09/2017, nos temos 
do inc. ii do art. 57 da lei nº 8.666/93.
VAlor totAl: r$ 30.387,96 (trinta mil, trezentos e oitenta e sete reais 
e noventa e seis centavos).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25.010.04.123.1100.6004.
nAtUrEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.39.
fontE dEtAlhAdA: 0100
Vigência: 22/06/2018 até 21/12/2019.
data da Assinatura: 21 de junho de 2018.
signatários: - sandro henrique Armando - secretário da fazenda
jacimar Gomes ferreira - representante legal
daniel silva Antonelli - representante legal

EXTRATO DE ADITIVO

(3) AditiVo nº 03
contrAto nº: 041/2012
ProcEsso nº: 2012/45000/0001
contratante: secretaria da fazenda.
contratado: BAnco do BrAsil s.A.
objeto: É prorrogado o prazo de vigência do contrato nº 041/2012, nos 
termos do art. 57, inciso ii da lei nº 8.666/93.
VAlor totAl: r$ 1.097.100,00 (um milhão e noventa e sete mil e cem 
reais).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25.010.04.123.1100.6004.
nAtUrEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.39.
fontE dEtAlhAdA: 0100
Vigência: 20/06/2018 até 19/12/2018.
data da Assinatura: 19 de junho de 2018.
signatários: - sandro henrique Armando - secretário da fazenda
ricardo nunes da cruz - representante legal

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº: 030/2018
ProcEsso nº: 2018/25000/000460
contratante: secretaria da fazenda
contratada: AGÊnciA tocAntinEnsE dE sAnEAMEnto - Ats.
cnPj: 11.996.434/0001-00.
objeto: fornecimento de água potável e tratamento de esgoto das 
Unidades regionais da secretaria da fazenda.
VAlor totAl do contrAto: r$ 277.600,00 (duzentos e setenta e 
sete mil e seiscentos reais).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25010.04.122.1100.2193
nAtUrEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.39
fontE dEtAlhAdA: 0100
Vigência: de 15/06/2018 até 14/06/2023.
data da Assinatura: 15 de junho de 2018.
signatários: - sandro henrique Armando - secretário da fazenda.
roberta Maria Pereira castro - representante legal.

EXTRATO DE CONTRATO

Em tempo:

Retifico o Contrato 027/2018 publicado no Diário Oficial n° 5.140 do 
dia 25 de junho de 2018, pg. 29, para fazer constar a data de Vigência 
corretamente no extrato:

contrAto nº: 027/2018
ProcEsso nº: 2018/25000/000451
contratante: secretaria da fazenda
contratada: EVA liMA dE soUsA.
cPf: 530.119.371-68
Objeto: A presente locação visa atender finalidade pública, para abrigar a 
agência de atendimento de novo Acordo, circunscrita à delegacia regional 
tributária de Palmas - to.
VAlor totAl do contrAto: r$ 12.000,00 (doze mil reais).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25010.04.122.1100.2193
nAtUrEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.36
fontE dEtAlhAdA: 0100
Vigência:.15/06/2018 até 14/06/2020.
data da Assinatura: 14 de junho de 2018.
signatários: - sandro henrique Armando  - secretário da fazenda.
- Eva lima de sousa - representante legal.

EXTRATO DE CONTRATO

Em tempo:

Retifico o Contrato 028/2018 publicado no Diário Oficial n° 5.143 do 
dia 28 de junho de 2018, pg. 24, para fazer constar a data de Vigência 
corretamente no extrato:

contrAto nº: 028/2018
ProcEsso nº: 2018/25000/000448
contratante: secretaria da fazenda
contratada: MArciA cArollinY dA silVA PErEirA.
cPf: 009.352.401-36
Objeto: A presente locação visa atender finalidade pública, para abrigar 
a agência de atendimento de Axixá do tocantins - to, pertencente a 
delegacia regional de fiscalização  de Araguatins - to.
VAlor totAl do contrAto: r$ 17.983,44 (dezessete mil novecentos 
e oitenta e três reais e quarenta e quatro centavos).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25010.04.122.1100.2193
nAtUrEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.36
fontE dEtAlhAdA: 0100
Vigência: 17/06/2018 até 16/06/2020.
data da Assinatura: 15 de junho de 2018.
signatários: - sandro henrique Armando  - secretário da fazenda.
- Marcia carolliny da silva Pereira - representante legal.

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

A sUPErintEndÊnciA dE coMPrAs E cEntrAl dE 
licitAÇÃo dA sEfAZ/to torna público que fará realizar as licitações 
abaixo. outras informações poderão ser obtidas pelos fones 063 3218 
2531, 3218 1548 ou no guichê da sccl. disPonÍVEl nos sitEs www.
sgl.to.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

EditAl dE PrEGÃo ElEtrÔnico - nº 114/2018. Abertura 
dia 19.07.2018 às 09h00min - aquisição de material permanente 
(amalgamador, aparelho fotopolimerizador e outros), para a sEcijU, 
Proc. 00.238/1701/2018, recurso: convênio, Pregoeira: cElEstE 
rodriGUEs dE AlMEidA GoUlArt.

EditAl dE PrEGÃo ElEtrÔnico srP nº 090/2018. Abertura 
dia 19.07.2018 às 09h00min - Prestação de serviços de monitoramento 
e rastreamento eletrônico, para a sEcijUs, Proc. 00.492/1701/2018, 
recurso: fundo Penitenciário, Pregoeira: ViViAnnE f. B. dA silVA.

Palmas, 06 de julho de 2018.

MEirE lEAl doViGo PErEirA
diretora de licitações
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SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 027/2015

ProcEsso: 2015/17010/000322
contrAto: 027/2015
locAtÁrio: secretaria de cidadania e justiça.
locAdor: onilda Marcondes coutinho. 
objeto: o termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do 
contrato n° 027/2015 nos termos do art. 62, §3°, i da lei n°. 8.666/93.
firMAdo EM: 25/06/2018
Vigência: fica alterada a “cláusula Quarta - da Vigência” do contrato n° 
027/2015, prorrogando-se a vigência a partir de 11 de julho de 2018 e 
findando-se em 11 de julho de 2019
dotação orçamentária: 18370.14.422.1164.4286.0000
natureza da despesa: 33.90.36
fontE: 0240666666
signatários: heber luis fidelis fernandes, pelo locatário e onilda 
Marcondes coutinho, pelo locador.

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO

AVISOS DE ERRATA
CONCORRêNCIA 006/2018 - PROCESSO Nº 2018/27000/001.645

A superintendência de licitação da secretaria da infraestrutura, 
Habitação e Serviços Públicos, comunica aos interessados a retificação 
do item 13.5, alínea “f”, do Edital supramencionado, publicado no diário 
Oficial nº 112/2018.

onde: se lê:

f) Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, que 
comprove(m) que a licitante tenha executado, para órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou do distrito federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços 
de características técnicas similares às do objeto da presente licitação, 
cujas parcelas de maior relevância técnica e de valores significativos que 
correspondem a 30% (trinta por cento) ou mais do valor previsto para o 
respectivo item do objeto. seguem itens de maior relevância: instalação 
de subestação em aérea, e instalação elétrica interna e externa em baixa 
tensão - 36.668 kVA.

leia se:

f) Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, que 
comprove(m) que a licitante tenha executado, para órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou do distrito federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços 
de características técnicas similares às do objeto da presente licitação, 
cujas parcelas de maior relevância técnica e de valores significativos que 
correspondem a 30% (trinta por cento) ou mais do valor previsto para o 
respectivo item do objeto. seguem itens de maior relevância:

instalação de subestação em aérea, e
instalação elétrica interna e externa em baixa tensão - 36.66 kVA - lote 1;
instalação elétrica interna e externa em baixa tensão - 56,05 kVA - lote 2;
instalação elétrica interna e externa em baixa tensão - 45,60 kVA - lote 3;
instalação elétrica interna e externa em baixa tensão - 38.73 kVA - lote 4;
instalação elétrica interna e externa em baixa tensão - 43,75 kVA - lote 5;
instalação elétrica interna e externa em baixa tensão - 42,87 kVA - lote 6;
instalação elétrica interna e externa em baixa tensão - 64,48 kVA - lote 7;
instalação elétrica interna e externa em baixa tensão - 31,06 kVA - lote 8.

Palmas - to, 05 de julho de 2018.

MAUrÍcio MAttos MEndonÇA
superintendente de licitação

RESULTADO DE JULGAMENTO
CONCORRêNCIA Nº 005/2018

objeto: contratação de empresa especializada para construção de 
Barraginhas na região centro sul do Estado do tocantins para recarga 
do lençol freático e perenização dos Pequenos cursos d’água da região.
Vencedora: G.M EnGEnhAriA E constrUÇÕEs E coMÉrcio ltdA 
EPP, no valor de r$ 2.448.357,00 (dois milhões, quatrocentos e quarenta 
e oito mil, trezentos e cinquenta e sete reais).

Palmas - to, 06 de julho de 2018.

MAUrÍcio MAttos MEndonÇA
superintendente de licitação

AVISO DE RESULTADO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2018

A comissão de licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da infraestrutura, habitação e serviços Públicos, nomeada 
pela PortAriA/sEinf nº 109, de 10 de Maio de 2018, publicada no 
doE de 14 de Maio de 2018 e de acordo com a lei 8.666/93, no uso 
de suas atribuições e após julgamento da documentação de habilitação 
apresentada dia 29 de junho de 2018 às 10h30min, conforme Ata fls. nº 
231, Relatório de Avaliação de Documentos de Habilitação fls. nº 236/237, 
e Parecer Técnico fls. nº 233/234, do processo nº 2017/30550/009.149, 
referente à tomada de Preços supra, informa:

EMPrEsA hABilitAdA:

1. MorAis E MorEirA ltdA - ME.

Publique-se na forma do art. 109, inciso i, alínea “a” e §1º, da 
lei 8666/93.

Palmas - to, 06 de julho de 2018.

MAUrÍcio MAttos MEndonÇA
superintendente de licitação

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

REGIMENTO INTERNO DO COMITê DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 
RIO FORMOSO

comitê da Bacia hidrográfica do rio formoso 
instituído por meio do dEcrEto EstAdUAl nº 
4.252, dE 22 dE MArÇo dE 2011. deliberação 
cBhrf nº 01, dE 15 dE junho de 2018.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Formoso, no uso de 
suas atribuições legais, tendo em vista o disposto do decreto Estadual 
de número 4.252, de 22 de Março de 2011, considerando a necessidade 
de promover o fortalecimento da gestão participativa e descentralizada, 
resolve:

Estabelecer o regimento interno do comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Formoso.

dA nAtUrEZA jUrÍdicA, dAs coMPEtÊnciAs E dA ÁrEA dE 
AtUAÇÃo do coMitÊ

cAPÍtUlo i
dAs disPosiÇÕEs PrEliMinArEs

Art. 1º fica estabelecido o regimento interno do comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Formoso, podendo ser alterado quando necessário 
por votação da maioria absoluta de seus membros.

O comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Formoso - CBHRF, criada 
como organismo de bacia para dar sustentação ao sistema Estadual de 
Gerenciamento de recursos hídricos do Estado do tocantins, instituído no 
art. 30 da lei Estadual nº 1307/02, defenderá os interesses dos Atores na 
área de sua abrangência e atuará de acordo com este regimento, elaborado 
atendendo disposições e determinações da resolução cErh/to  
nº 025/2011.
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Art. 2º o comitê da Bacia hidrográfica do rio formoso, 
instituído por Decreto Estadual fica organizado da forma especificada 
neste regimento, regendo-se pelo art. 30 da lei Estadual nº 1307/02 e da 
resolução cErh 025/2011 e seu regulamento, e pelas normas baixadas 
pelo conselho Estadual de recursos hídricos.

Parágrafo único. Para os efeitos deste regimento, a palavra 
comitê e a sigla cBhrf equivalem à denominação comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Formoso.

Art. 3º o cBhrf tem como área de atuação a totalidade da Bacia 
Hidrográfica do Rio Formoso, os Municípios de: Aliança do Tocantins, 
Alvorada, Araguaçu, cariri do tocantins, cristalândia, crixás do tocantins, 
dueré, figueirópolis, formoso do Araguaia, Gurupi, lagoa da confusão, 
nova rosalândia, sandolândia, santa rita do tocantins, talismã e ainda 
os Municípios de fátima, oliveira de fátima e Pium; mesmo com áreas 
inexpressivas dentro da bacia, embora tenha seus limites Municipais 
apenas tangenciando o divisor de bacias.

Art. 4º o cBhrf terá sede em cidade a ser escolhida pelo 
Plenário.

cAPÍtUlo ii
dA finAlidAdE E dA coMPEtÊnciA

Art. 5º o comitê é órgão colegiado normativo, consultivo e 
deliberativo, tem por finalidade promover, no âmbito da gestão de recursos 
hídricos, a viabilização técnica e econômico-financeira de programas de 
investimento e consolidação de políticas de estruturação urbana e rural 
regional, visando o desenvolvimento socioeconômico e ambiental da Bacia 
Hidrográfica do Rio Formoso.

Art. 6º compete ao cBhrf:

i - promover o debate das questões relacionadas aos recursos 
hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes;

II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos 
relacionados aos recursos hídricos;

iii - aprovar o Plano de recursos hídricos da Bacia e suas 
alterações, respeitando as diretrizes do conselho e do Plano Estadual de 
recursos hídricos, compatibilizando, de forma articulada e integrada, os 
Planos de Recursos Hídricos das demais Bacias Hidrográficas;

iV - acompanhar a execução do Plano de recursos hídricos 
da Bacia e sugerir as providências necessárias ao cumprimento de suas 
metas;

V - propor ao cErh as acumulações, derivações, captações 
e lançamentos de pouca expressão, de forma integrada com os critérios 
definidos no âmbito das políticas estaduais de recursos hídricos, para 
efeito da obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos;

Vi - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de 
recursos hídricos e os valores a serem cobrados na Bacia;

Vii - deliberar sobre a aplicação de recursos oriundos da 
cobrança pelo uso da água, para posterior encaminhamento ao conselho 
Estadual de recursos hídricos, conforme disposto no art. 32 da lei nº 
1.307/02, e sugerir o direcionamento na aplicação de recursos destinados 
ao comitê;

Viii - promover a criação de sua Agência de Água ou Entidade 
delegatária, que exercerá a função de secretaria executiva do cBhrf, 
conforme disposto no art. 33 da lei nº 1.307/02;

iX - deliberar sobre a proposta orçamentária da Agência de 
Água ou Entidade delegatária, conforme previsto no art. 32, iV, “a” da 
lei nº 1.307/02;

X - desenvolver demais ações, decorrentes do cumprimento da 
lei nº 1.307/02, e da sua regulamentação;

Xi - aprovar o seu regimento interno e suas alterações, de 
acordo com votação da Plenária.

cAPÍtUlo iii
dA coMPosiÇÃo E dA indicAÇÃo dos MEMBros

Art. 7º Integram o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Formoso 
obedecendo a paridade da seguinte forma:

i - sociedade civil - 33,33%

ii - Poder Público - 33,33%

iii - Usuário de águas - 33,33%

§1º cada membro titular do comitê terá um suplente, que o 
substituirá nas suas ausências e impedimentos legais e eventuais.

§2º Um membro do comitê não poderá representar mais de 
uma entidade.

§3º o comitê, por deliberação do Plenário, poderá convidar 
instituições públicas ou da sociedade civil para participar das reuniões, na 
condição de membro observador, com direito a voz, ou ainda especialistas, 
pessoa física ou jurídica.

Art. 8º O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Formoso poderá 
propor ao conselho Estadual de recursos hídricos, alterações na sua 
composição.

cAPÍtUlo iV
dA EstrUtUrA orGAniZAcionAl do cBhrf

Art. 9º A estrutura do cBhrf compreenderá: Presidência, Vice-
Presidência, secretária-Executiva, sendo composto por um membro de 
cada segmento.

§1º No afastamento definitivo do presidente do Comitê o vice-
presidente assume interinamente até que se promova uma nova eleição 
no prazo máximo de 120 dias.

§2º No afastamento definitivo do Secretário Executivo a Plenária 
definirá em assembleia o novo Secretário Executivo.

Art. 10. A diretoria não poderá ser exercida pelo mesmo 
representante por mais de dois mandatos eletivos e consecutivos, ainda 
que este represente entidade distinta.

cAPÍtUlo V
dAs AtriBUiÇÕEs do PrEsidEntE

Art. 11. compete ao Presidente do cBhrf:

i - exercer a representação legal do cBhrf;

ii - convocar reuniões ordinárias e extraordinárias, dirigir ou 
designar qualquer membro para coordená-las;

iii - encaminhar a votação das matérias submetidas à apreciação 
do Plenário;

iV - assinar as atas das reuniões, deliberações e Moções 
aprovadas em reuniões depois de lidas e aprovadas, juntamente com 
o secretário;

V - fazer cumprir as decisões do Plenário;

Vi - decidir sobre os casos de urgência ou inadiáveis, ad 
referendum;

Vii - representar o cBhrf, ou se fazer representar, em atos a 
que deva estar presente;

Viii - promover a articulação do cBhrf com os comitês 
existentes, ou organismos de bacias, em sua área de atuação;

iX - solicitar aos órgãos e entidades os subsídios e informações 
para o exercício das funções do cBhrf e consultar ou solicitar 
assessoramento a outras entidades relacionadas com os recursos hídricos 
e preservação do meio ambiente, sobre matérias em discussão;

X - convidar especialistas, mediante proposta do Plenário ou das 
câmaras técnicas, para debater questões de relevância para o cBhrf;

Xi - zelar pelo cumprimento do regimento interno;

Xii - encaminhar, para apreciação, às câmaras técnicas e 
Grupos de trabalho, assuntos de sua competência;

XIII - designar relatores para assuntos específicos;

XiV - elaborar programa de trabalho e proposta orçamentária 
anual, a ser submetida ao Plenário.
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cAPÍtUlo Vi
dAs AtriBUiÇÕEs do VicE - PrEsidEntE

Art. 12. compete ao Vice-Presidente do cBhrf auxiliar o 
Presidente nas suas tarefas e atribuições, substituindo-o em seus 
impedimentos.

cAPÍtUlo Vii
dAs AtriBUiÇÕEs dA sEcrEtÁriA EXEcUtiVA

Art. 13. compete ao secretário:

i - encaminhar, para análise e parecer do Plenário, assuntos 
de sua competência;

ii - adotar providências administrativas necessárias ao 
andamento dos processos;

iii - propor ao Plenário, no início de cada ano, o calendário 
anual de reuniões;

iV - promover a convocação dos membros titulares e suplentes 
às reuniões, organizar a pauta com aprovação do Presidente e assessorar 
as reuniões do cBhrf;

V - secretariar as reuniões do Plenário lavrando as respectivas 
atas e prestando as informações solicitadas, ou que julgar convenientes, 
sobre os processos ou matérias em pauta;

Vi - assessorar o Presidente e o Vice-Presidente;

Vii - redigir, sob a forma de deliberação ou de Moções, as 
decisões tomadas pelo Plenário, arquivando-as nos respectivos processos;

Viii - assinar as atas de reuniões, deliberações e Moções 
aprovadas em reuniões, juntamente com o Presidente;

iX - colher as assinaturas e registrar a presença dos membros 
do cBhrf;

X - providenciar a publicação das decisões do Plenário;

Xi - adotar as medidas técnicas e administrativas necessárias 
ao exercício de sua competência;

Xii - expedir as certidões requeridas ao cBhrf, após 
autorização da Presidência;

Xiii - elaborar o relatório Anual das Atividades do cBhrf;

XiV - cumprir encargos outros que lhe forem atribuídos pelo 
Presidente ou pelo Plenário, necessários ao desenvolvimento das 
atividades do cBhrf.

cAPÍtUlo Viii
do fUncionAMEnto do PlEnÁrio

Art. 14. o Plenário do cBhrf reunir-se-á, ordinariamente, a 
cada três meses e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu 
Presidente, ou por número equivalente a um terço do total dos seus 
membros.

Art. 15. o Plenário reunir-se-á em sessão pública, com a 
presença da maioria absoluta (50% mais um de seus membros), e deliberar 
por maioria simples (50% mais um dos presentes), cabendo ao presidente 
da sessão o voto de desempate.

Art. 16. As convocações para as reuniões do cBhrf serão feitas 
com antecedência mínima de quinze dias, no caso de reuniões ordinárias 
e três dias para reuniões extraordinárias.

§1º A convocação indicará, expressamente, a data, hora e local 
em que será realizada a reunião e conterá a pauta a ser encaminhada 
aos membros do Plenário, por meio eletrônico ou fAX.

§2º será dada ampla divulgação da convocação e respectiva 
pauta, individualmente, aos titulares e suplentes, inclusive por meio 
eletrônico do cBhrf.

§3º o encaminhamento conterá toda a documentação sobre 
os assuntos a serem objeto de decisão, exceto os requerimentos de 
urgência, devendo constar:

i - minuta da ata da reunião anterior;

ii - cópia das deliberações e moções nelas aprovadas;

iii - minuta das deliberações e moções a serem apreciadas.

Parágrafo Único. o calendário anual das reuniões ordinárias 
deverá ser aprovado pelo Plenário.

Art. 17. O Plenário definirá o(s) local (ais) onde será (ão) 
realizada(s) cada reunião ordinária e extraordinária do cBhrf.

Art. 18. As reuniões extraordinárias tratarão exclusivamente das 
matérias que justificarem suas convocações, somente podendo ser objeto 
de decisão os assuntos que constem na pauta da reunião.

Art. 19. As reuniões ordinárias e extraordinárias terão suas 
pautas preparadas pela secretária e aprovadas pelo Presidente, delas 
constando necessariamente:

I - abertura de sessão e verificação de quorum;

ii - leitura, discussão e aprovação da ata da reunião anterior;

iii - inserção de pauta ou medidas urgentes;

iV - comunicações;

V - apreciação de cada tema objeto da pauta da reunião, seguida 
de debates;

Vi - votação e decisão;

Vii - palavra livre

Viii - encerramento.

§1º os assuntos a serem tratados deverão, necessariamente, 
constar do ato de convocação.

§2º os documentos que venham a ser objeto de pedido de vistas 
em uma reunião ordinária ou extraordinária, integrarão obrigatoriamente, 
a pauta da reunião seguinte para apreciação, não podendo ser retirados 
da pauta por novo pedido de vistas, a não ser por decisão de dois terços 
dos membros do cBhrf.

Art. 20. O Presidente do Comitê, por solicitação justificada de 
qualquer membro do cBhrf e por decisão do Plenário, poderá determinar 
a inversão da ordem dos debates e votação das matérias constantes 
da pauta ou adiar a decisão de qualquer matéria submetida ao cBhrf.

Art. 21. As questões de ordem, que versarão sobre a forma de 
encaminhamento dos debates e votação da matéria em pauta, poderão 
ser levantadas a qualquer tempo, devendo ser formuladas com clareza.

Parágrafo Único. As questões de ordem serão decididas pelo 
Presidente do comitê.

Art. 22. As decisões e as Moções do cBhrf serão tomadas 
por consenso ou por dois terços dos presentes.

§1º As votações serão nominais e fechadas.

§2º Qualquer membro do cBhrf poderá abster-se de votar.

§3º o Presidente do comitê terá o voto de desempate no caso 
de empate nas decisões.

Art. 23. o Plenário se manifestará por meio de:

i - deliberação, quando se tratar de matéria vinculada à 
competência legal do cBhrf;

ii - moção, quando se tratar de manifestação de qualquer outra 
natureza,relacionada com as finalidades do CBHRF, definidas nos artigos 
deste regimento.

iii - consulta, quando se tratar de matérias nas quais o comitê 
seja consultado.

Art. 24. o cBhrf deverá realizar audiências públicas para 
discussão de matérias consideradas relevantes pelo Plenário.

Art. 25. As atas deverão ser redigidas de forma sucinta, 
aprovadas pelo Plenário, assinadas pelo Presidente e pelo secretário 
e, posteriormente, tornadas públicas, em especial por meio do sítio 
eletrônico do cBhrf.
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Art. 26. o Plenário decidirá sobre pedido de vistas e, em caso 
de concessão, estipulará o prazo de retorno do assunto à pauta, antes 
da próxima reunião.

cAPÍtUlo iX
dAs cÂMArAs tÉcnicAs

Art. 27. As câmaras técnicas, de caráter permanente ou 
temporário, têm como atribuição o exame de matérias específicas, de 
caráter técnico-científico e institucional, para subsidiar a tomada de 
decisões do Plenário, competindo lhes:

i - analisar as propostas e estudos relativos a assuntos de sua 
competência;

ii - emitir posicionamentos sobre assuntos que lhe forem 
encaminhados;

iii - relatar e submeter à decisão do Plenário os assuntos a 
elas pertinentes;

iV - convidar especialistas para prestar informações sobre 
assuntos de sua competência.

cAPÍtUlo X
dA coMPosiÇÃo dAs cÂMArAs tÉcnicAs

Art. 28. na composição das câmaras técnicas deverão ser 
consideradas a natureza técnica, jurídica e institucional do assunto de 
sua competência, a finalidade dos órgãos ou entidades representadas no 
cBhrf e a formação técnica dos membros a serem indicados, podendo 
contar com a colaboração de especialistas.

Art. 29. As câmaras técnicas serão constituídas de, no mínimo, 
3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros.

§1º As câmaras técnicas serão compostas pelos membros do 
comitê ou por indicação dos mesmos, desde que aprovado pelo Plenário.

§2º A composição de cada Câmara Técnica será definida pela 
Plenária, a partir de manifestação de interesse dos membros do comitê.

§3º o mandato dos membros das câmaras técnicas será 
coincidente com os dos membros do comitê.

Art. 30. As câmaras técnicas serão coordenadas por um de 
seus membros, com exceção do presidente do cBhrf.

cAPÍtUlo Xi
dAs AtriBUiÇÕEs dos MEMBros do cBhrf

Art. 31. Aos membros do cBhrf, além das atribuições já 
expressas, compete:

i - discutir e votar todas as matérias que lhe forem submetidas;

ii - apresentar propostas e sugerir matérias para apreciação 
do Plenário;

III - solicitar vistas de processos, devidamente justificadas, que 
serão apreciadas e decididas pelo Plenário;

iV - solicitar ao Presidente a convocação de reuniões 
extraordinárias;

V - propor inclusão de matéria na ordem do dia, bem como 
prioridade de assuntos dela constante;

Vi - requerer votação;

Vii - fazer constar em ata o ponto de vista discordante, quando 
julgar relevante;

Viii - propor o convite, quando necessário, de pessoas ou 
representantes de órgãos ou entidades, públicas ou privadas, para trazer 
subsídios às decisões do cBhrf;

iX - votar e ser votado para os cargos previstos neste regimento;

X - deliberar sobre a solicitação de vistas das matérias e 
processos;

Xi - propor a criação de câmaras técnicas;

Xii - participar das câmaras técnicas;

Xiii - participar das reuniões das câmaras consultivas 
regionais;

XiV - propor a criação da Agência de Água ou Entidade 
delegatária e a sua estruturação;

XV - comparecer às reuniões ou, em caso de impedimentos 
eventuais, transmitir as convocações ao respectivo suplente.

XVi - agir de forma cooperativa, para que os objetivos do comitê 
sejam alcançados.

Parágrafo único: considerando o Plano de investimentos 
previstos para execução do Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Formoso 
cabe ao cBhrf, acompanhar, coordenar, viabilizar articulação visando à 
execução de cada ação do plano da bacia do rio formoso.

Art. 32. o membro do comitê perderá o mandato em caso 
de ausência em três reuniões consecutivas ou quatro interpoladas, 
sejamestas ordinárias ou extraordinárias.

§1º declarada à perda do mandato do membro, será 
providenciado a sua substituição pelo Presidente do comitê.

§2º o suplente substitui o titular em caso de ausência ou de 
impedimento temporário.

cAPÍtUlo Xii
dAs disPosiÇÕEs GErAis E trAnsitÓriAs

Art. 33. Entende-se como membro do cBhrf aquele que for 
eleito entre seus pares, sendo que, no caso de pessoa jurídica, a vaga 
será da entidade e não da pessoa física que a representa, permitida a 
recondução da entidade membro indefinidamente.

Art. 34. os mandatos eletivos terão a duração de 3 (três) anos, 
permitida uma reeleição.

Parágrafo Único - fica vedado a entidade membro, ou as 
pessoas que as representam, disputarem reeleições além do especificado 
no caput desse artigo, mesmo sob a égide de estarem representando 
entidade diversa da que estava exercendo o mandato anterior.

Art. 35. A participação dos membros no cBhrf será 
considerada de relevante interesse público, não ensejando qualquer tipo 
de remuneração.

Art. 36. os membros do cBhrf que praticarem, em nome deste, 
atos contrários à lei ou às disposições deste regimento, responderão 
pessoalmente por esses atos.

Art. 37. os casos omissos neste regimento interno serão 
resolvidos pelo Plenário.

Art. 38. Este regimento interno entrará em vigor após aprovação 
pelo comitê e publicado em Diário Oficial do Estado.

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA/GAB/SESTO Nº 145, DE 02 DE MARÇO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA sAÚdE, designado pelo Ato Governamental 
de nº 96 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado n° 4.548, de 27 de 
janeiro de 2016, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da 
constituição do Estado.

considerando que a dispensa de licitação em caráter 
emergencial tem por objeto a contratação para prestação de serviços 
de Produção e distribuição de Alimentação e nutrição hospitalar, 
englobando serviços técnicos operacionais de alimentação e nutrição 
(dietas gerais ou de rotina, dietas especiais), assegurando uma 
alimentação balanceada e em condições higiênico-sanitárias adequadas, 
nos ambientes das dependências dos Estabelecimentos Assistenciais da 
rede Estadual de saúde.
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considerando que o Estado vislumbra na contratação destes 
serviços um instrumento ou ferramenta de execução ágil e eficaz que 
possa contribuir à desburocratização do serviço público, pautado no 
cumprimento dos princípios constitucionais da eficiência, efetividade e 
economicidade, ficando esclarecido que não se transfere em hipótese 
alguma a responsabilidade em se fazer gestão dos serviços.

considerando que É fato reconhecido que a alimentação 
adequada é fator importante no tratamento de pacientes como medida 
coadjuvante na evolução clínica dos pacientes internados, pela 
manutenção ou recuperação do seu estado nutricional, refletindo no tempo 
de permanência hospitalar e na diminuição da mortalidade e morbidade.

considerando que A existência de usuários/pacientes adultos e 
infantis com trato gastrintestinal (tGi) íntegro ou parcialmente funcionante, 
com apetite diminuído a ponto de não ingerirem um mínimo de nutrientes 
necessários, requer uma atenção especial. nos últimos anos, os contínuos 
avanços tecnológicos e os conhecimentos da fisiopatologia gastrintestinal 
permitiram estender os benefícios da alimentação a pacientes criticamente 
enfermos, com graves distúrbios do aparelho digestivo.

considerando que também a necessidade de organizar a 
assistência aos pacientes com deficiência e risco nutricional com base 
nos princípios da universalidade e integralidade das ações de saúde e 
ainda a necessidade do estabelecimento de um sistema de regulação, 
controle e avaliação da terapia nutricional no âmbito do sistema Único 
de saúde no Estado.

Considerando que à especificidade dos serviços de Produção 
e distribuição de Alimentação e nutrição hospitalar, assinala-se que 
estudos têm apontado que quando adequadamente realizada favorece a 
eficiência do atendimento dando conforto e bem-estar ao paciente e aos 
profissionais em todos os aspectos relacionados à alimentação. Por isso, 
são, nos dias atuais, considerados prioritários pelos profissionais de saúde.

considerando que estimativa mensal foi calculada com base na 
média de paciente dia/2016, média de diárias de acompanhantes faturadas 
do período de 2013 a julho/2016, e número de servidores lotados nas 
unidades/dia. As quantidades apresentadas são estimativas de consumo, 
uma vez que devem ser consideradas as peculiaridades e variações de 
demanda inerentes a cada EAs. ressalta-se o acréscimo de 30% ao 
total de cada somatório dos lotes, visando à demanda extremamente 
variável, influenciada por fatores como: sazonalidade de determinadas 
patologias, a possibilidade de contratação de novos servidores e abertura 
de novos leitos, conforme, Anexo iii, estimativa de consumo mensal e 
anual dos EAs.

considerando que as quantidades mencionadas referem-se às 
quantidades expressas no processo regular de contratação do serviço 
(Processo: 2016/30550/008365).

considerando que a Administração procedeu à ampla pesquisa 
de preço, com fito de estimar o menor preço praticado no mercado, sendo 
demonstrado por meio do mapa de pesquisa de preços. com efeito, a 
empresa MAis sABor GEstÃo EM AliMEntAÇÃo ltdA., logrou êxito 
no lote 1, tendo em vista ter oferecido o menor preço.

considerando Parecer jurídico “ sAj/dcc/GcontrAt” nº 
763/2017 exarado pela diretoria de contratos e convênios/Gerência 
de contratos, da superintendência de Assuntos jurídicos da Pasta, 
devidamente homologado pelo despacho nº 2111/2017 e Parecer nº 
687/2017 da Procuradoria-Geral do Estado e Parecer técnico nº 001/2018 
da controladoria-Geral do Estado, no qual se manifesta favorável à 
contratação direta por dispensa de licitação.

rEsolVE:

Art. 1º dispensar a realização de Procedimento licitatório, 
nos termos do artigo 24, inciso iV, da lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, para contratação das empresas MAis sABor GEstÃo EM 
AliMEntAÇÃo ltdA., inscrita no cnPj sob nº 03.160.100/0001-73, 
no valor de 8.399.135,16 (oito milhões, trezentos e noventa e nove mil, 
cento e trinta e cinco reais e dezesseis centavos), conforme Processo 
Administrativo nº 2017.30550.009553.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

MArcos E. MUsAfir
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SES/GABSEC N° 444, DE 21 DE JUNHO DE 2018.
republicada para correção

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos ii e iV 
da constituição do Estado, art. 3º §i, tendo em vista que lhe compete à 
prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58,  
inc. iii, c/c art. 67 da lei 8.666 e a instrução normativa tcE-to nº 
002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

contrAto ProcEsso oBjEto

068/2018 2017 /30550/003053
o presente contrato tem por objeto aquisição de equipamentos e mobiliários, que 
serão utilizados para a estruturação de um núcleo de Economia da saúde - nEs 
na secretaria de Estado da saúde do tocantins em PAlMAs-to

fiscAl sUPlEntE GEstor (diretor Administrativo)

WErnEr KEllEr tAVArEs 
costA

Matrícula 1143131-1

MAriA fErnAndA fErnAndEs 
rABElo

Matrícula 1065602-4

lUcio rodriGUEs dE MElo
Matrícula 926520-1

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

i - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
presta ção de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

iii - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regu larização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a con tratada;

Vi - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

Vii - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físi co-financeiro;

Viii - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na exe cução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
tercei ros;

iX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
mo dificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à superintendência de Planejamento - sUPlAn  para ciência e apreciação 
das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;
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V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Aquisição e 
logística para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 20 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SES/GABSEC Nº 460/2018.
PROCESSO Nº 2017/30550/009553

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos ii e iV 
da constituição do Estado, art. 3º §i, tendo em vista que lhe compete à 
prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58,  
inc. iii, c/c art. 67 da lei 8.666 e a instrução normativa tcE-to nº 
002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

contrAto ProcEsso oBjEto

39/2018 2017/30550/009553

o presente contrato tem por objeto contratação para prestação 
de serviços de Produção e distribuição de Alimentação e nutrição 
hospitalar, englobando serviços técnicos operacionais de alimentação e 
nutrição (dietas gerais ou de rotina, dietas especiais), assegurando uma 
alimentação balanceada e em condições higiênico-sanitárias adequadas, 
nos ambientes das dependências dos Estabelecimentos Assistenciais da 
rede Estadual de saúde.

hosPitAl fiscAl sUPlEntE GEstor do contrAto

hospital 
regional de 

Alvorada

fernanda Alves 
severinoMatricula: 

136478-3

Maria Aparecida cunha 
Matricula: 11556650-1 hortência figueiras Pimentel de oliveira

Matricula: 60784-4

hospital e 
Maternidade tia 

dedé

tirsia coelho 
VieiraMatricula: 

11236612-1

luzinete lima Moura 
fernandes Matricula: 

682886-3

Adrianna de cassya Mota Brito
Matricula: 598371-4

hospital 
regional de 
Araguaçu

cleire da silva freitas 
Matrícula: 1226010-1

Maria Aparecida Marques 
de sousaMatrícula: 

725034-7

Gleicilene Martins da silva duailibe
Matrícula 192446517-1

hospital 
regional de 

Arraias

lilian renó 
costaMatrícula: 

1002325-1

rejane lima soares 
MascarenhasMatrícula: 

899310-1

lara Balduino Pontes rocha
Matrícula 1253859-4

hospital 
regional de 
dianópolis

Marco Antonio 
rodrigues dos 

santosMatrícula: 
11546638-1

Maria domingas Pereira 
dos santosMatrícula: 

709661-4

Edinalva oliveira ferreira ramos
Matrícula 11468270-2

hospital 
regional de 

Gurupi

rafael Gomes da 
silva lopesMatrícula: 

11157178-1

ivandra Mari 
roieskiMatrícula: 

1045652-2

fernando Bezerra da Mota
Matrícula 11455780-1

hospital 
regional de 

Porto nacional

renata dos 
santos Alves 

VilarinoMatrícula: 
11139820-1

cláudia Maria soares de 
sousa Matrícula: 547983-8

joão leite Moura filho
Matrícula 11518340-1

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

i - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
presta ção de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

iii - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regu larização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a con tratada;

Vi - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

Vii - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físi co-financeiro;

Viii - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na exe cução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
tercei ros;

iX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
mo dificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à diretoria do laboratório central de saúde Pública para ciência e 
apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Aquisição e 
logística para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 08 de maio de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA GABSEC/SES Nº 462, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos ii e iV da 
constituição Estadual,

rEsolVE:

Art. 1º designar, sem ônus, o servidor AGno PAiXÃo sArAiVA, 
Auxiliar Administrativo/fcA -10, matrícula 961313-3, para responder 
pela diretoria de logística e Patrimônio, no período de 09/07/2018 a 
02/08/2018, por motivo de ausência em razão de férias do titular o servidor 
leonardo Mota Araújo, diretor de logística e Patrimônio, matrícula 
788720-1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SES/GABSEC/DGP/Nº 0469, DE 29 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso iV, 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º dEsiGnAr, sem ônus, a servidora EricA VAnEssA 
cAndidA MArQUEs lAndin, Assistente de serviços de saúde/
função comissionada de Administração, matrícula nº 1062190/2, cPf: 
953.638.401/97, para responder pela Gerencia de folha de Pagamento e 
controle da secretaria de Estado da saúde, no período de 02/07/2018 a 
26/07/2018, por motivo de férias, da servidora PAtrÍciA dE oliVEirA dA 
silVA, Assistente de serviços de saúde/Gerente de folha de Pagamento 
e controle-dAi-1, matrícula nº 648222/1, cPf: 533.657.551-87.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

renato jayme da silva
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SES/GABSEC/DGP/Nº 0470, DE 29 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso i, 
ii e iV, da constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

considerando a instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de  
setembro de 2015, resolve:

rEMoVEr, a pedido

Art. 1º A servidora josEAnnE lUiZ soArEs BorEM, 
Assistente de serviços de saúde, matrícula nº 1246119/1, cPf: 
993.659.791/53, do hospital infantil Publico de Palmas para a 
superintendência de Vigilância, Promoção, e Proteção à saúde, a partir 
da data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

renato jayme da silva
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SES/GABSEC/DGP/Nº 0472, DE 03 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, inciso i, 
ii e iV, da constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, §2º, 
da lei nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º rEdUZir a carga horária para 40 (quarenta) horas 
semanais da servidora frAnciEllE BAtistA dE oliVEirA, Médico, 
matrícula nº 1098004/2, cPf: 047.647.156-78, lotada no centro integrado 
de Assistência à Mulher e à criança dona regina siqueira campos, 
retroativo a 01 de julho de 2018, rEdistriBUindo-A da seguinte forma:

20 (vinte) horas semanais hospital Geral de Palmas dr. francisco Ayres;

20 (vinte) horas semanais no centro integrado de Assistência à Mulher 
e à criança dona regina siqueira campos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

renato jayme da silva
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2017.30550.009553
ERRATA DA PORTARIA/SES/GABSEC Nº 244/2018

CONTRATO Nº 027/2018 (FLS. 2039)

ondE constA:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

contrAto ProcEsso sUPErintEndÊnciA oBjEto

027/2018 2017/30550/009553 superintendência de 
Unidades Próprias

contratação para prestação de serviços de 
Produção e distribuição de Alimentação e 
nutrição hospitalar, englobando serviços 
técnicos operacionais de al imentação e 
nutrição (dietas gerais ou de rotina, dietas 
especiais), assegurando uma alimentação 
balanceada e em condições higiênico-sanitárias 
adequadas, nos ambientes das dependências 
dos Estabelecimentos Assistenciais da rede 
Estadual de saúde.

hosPitAl fiscAl sUPlEntE GEstor (diretor 
Administrativo)

hospital e Maternidade 
dona regina

juliano Vidal Barbosa filho
Matrícula1172751-5

luciana El Beitune said
Matrícula1060929-3

fernando Bezerra da Mota
Matrícula11455780-1

hospital Geral de Palmas rodolfo castilho clemente
Matrícula1182536-1

Karine Mariani carvalho
Matrícula11553740-1

leonardo de oliveira 
toledo silva

Matrícula1036955-8

hospital infantil de Palmas
Gracy Ayres Guerreiro de 

Villeroy
Matrícula 1070568-1

samuel Victor Almeida
Matrícula 1173570-1

carlos Eduardo francisco 
da silva

Matrícula 11512865-1

hospital regional de 
Guaraí

Manuella Viana Gusmão 
souza

Matrícula11542764-1

cláudio reis de oliveira
Matrícula995001-2

joaquim Brito damasceno
Matrícula11558130-1

hospital regional de 
Miracema

Maria Expedita de Araújo 
costa

Matrícula 1595676830-4

Katia Maria soares de 
castro Gomes

Matrícula839489-1

rogério silva leite
Matrícula11145099-1

hospital regional de 
Paraíso

Virginia Madureira 
Bernardes Brugnaria
Matrícula11137940-1

jordana Araújo Borda
Matrícula11527846-1

Maria Aparecida Menezes 
carvalho diniz

Matrícula961994-2

hospital regional de 
Pedro Afonso

Maria Aparecida Alves 
oliveira Palmiere

Matrícula11545739-1

Bethânia Melo cadeca
Matrícula1181203-1

Elizangela Pinheiro Bias
Matrícula1215027-1

PAssE A constAr:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

contrAto ProcEsso sUPErintEndÊnciA oBjEto

027/2018 2017/30550/009553 superintendência de 
Unidades Próprias

contratação para prestação de serviços de 
Produção e distribuição de Alimentação e 
nutrição hospitalar, englobando serviços técnicos 
operacionais de alimentação e nutrição (dietas 
gerais ou de rotina, dietas especiais), assegurando 
uma alimentação balanceada e em condições 
higiênico-sanitárias adequadas, nos ambientes das 
dependências dos Estabelecimentos Assistenciais 
da rede Estadual de saúde.

hosPitAl fiscAl sUPlEntE GEstor (diretor 
Administrativo)

hospital e Maternidade 
dona regina

juliano Vidal Barbosa filho
Matrícula1172751-5

luciana El Beitune said
Matrícula1060929-3

fernando Pinheiro de Melo
Matrícula 1088599-5

hospital Geral de Palmas rodolfo castilho clemente
Matrícula1182536-1

Karine Mariani carvalho
Matrícula11553740-1

leonardo de oliveira 
toledo silva

Matrícula1036955-8

hospital infantil de Palmas
Gracy Ayres Guerreiro de 

Villeroy
Matrícula 1070568-1

samuel Victor Almeida
Matrícula 1173570-1

leiliani Alves da silva
Matrícula 1145703-1

hospital regional de 
Guaraí

Manuella Viana Gusmão 
souza

Matrícula11542764-1

cláudio reis de oliveira
Matrícula995001-2

joaquim Brito damasceno
Matrícula11558130-1

hospital regional de 
Miracema

Maria Expedita de Araújo 
costa

Matrícula 1595676830-4

Katia Maria soares de 
castro Gomes

Matrícula839489-1

rogério silva leite
Matrícula11145099-1

hospital regional de 
Paraíso

Virginia Madureira 
Bernardes Brugnaria
Matrícula11137940-1

jordana Araújo Borda
Matrícula11527846-1

Maria Aparecida Menezes 
carvalho diniz

Matrícula961994-2

hospital regional de 
Pedro Afonso

Maria Aparecida Alves 
oliveira Palmiere

Matrícula11545739-1

Bethânia Melo cadeca
Matrícula1181203-1

Elizangela Pinheiro Bias
Matrícula1215027-1

Palmas/to, 08 de maio de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde
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EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 65/2016

ProcEsso: 2017.30550.002518
tErMo AditiVo: 2º
contrAto: 65/2016
contratante: sEcrEtAriA EstAdUAl dA sAÚdE
contratada: A EMPrEsA M.r BioMÉdicA rio PrEto ltdA.
objeto: o PrEsEntE instrUMEnto tEM coMo oBjEto os 
sEGUintEs itEns:
A ProrroGAÇÃo do PrAZo do VAlor contrAtAdo PArA o 
contrAto 65/2016, conforME PrEVisto EM sUA clÁUsUlA 
dÉciMA tErcEirA - dA ViGÊnciA:
Vigência: ficA o contrAto nº 65/2016, ProrroGAdo Por MAis 
12 (doZE) MEsEs, PAssAndo A ViGÊnciA dE 07/07/2018 PArA 
07/07/2019.
dotação orçamentária: 10.302.1165.4113
ElEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 0250
VAlor: r$ 206.321,66 (dUZEntos E sEis Mil trEZEntos E VintE 
E UM rEAis E sEssEntA E sEis cEntAVos)
data da Assinatura: 03/07/2018
signatários: rEnAto jAYME dA silVA P/contrAtAntE
A EMPrEsA M.r BioMÉdicA rio PrEto ltdA. P/contrAtAdA

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 063/2016

ProcEsso: 2017.30550.003072
tErMo AditiVo: 2º
contrAto: 063/2016
contratante: sEcrEtAriA EstAdUAl dA sAÚdE
contratada: A EMPrEsA clÍnicA dE olhos YAno ltdA.
objeto: o PrEsEntE instrUMEnto tEM Por EscoPo A 
AltErAÇÃo dA “clÁUsUlA dÉciMA tErcEirA - dA ViGÊnciA” 
conforME dEscriÇÃo ABAiXo:
Vigência: ficA o contrAto nº 063/2016 ProrroGAdo Por MAis 
12 (doZE) MEsEs, PAssAndo A ViGÊnciA A sEr dE 13/07/2018 
AtÉ 13/07/2019.
dotação orçamentária: 10.302.1165.4116
ElEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39 
fontE:  0102
VAlor:  r$ 1.112.062,32 (UM MilhÃo cEnto E doZE Mil sEssEntA 
E dois rEAis E trintA E dois cEntAVos).
data da Assinatura:  05/07/2018
signatários: rEnAto jAYME dA silVA P/contrAtAntE
A EMPrEsA clÍnicA dE olhos YAno ltdA. P/contrAtAdA

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 357/2013

ProcEsso: 2018.37000.000142
tErMo AditiVo: 5º
contrAto: 357/2013
contratante: sEcrEtAriA EstAdUAl dA sAÚdE
contratada: constrUtorA  ldn  ltdA
objeto: o PrEsEntE tErMo dE AditAMEnto tEM coMo oBjEto 
À ProrroGAÇÃo do PrAZo dE EXEcUÇÃo E ViGÊnciA do 
contrAto  357/2013, rEfErEntE À ElABorAÇÃo dE ProjEtos 
BÁsicos E EXEcUtiVos dE ArQUitEtUrA E EnGEnhAriA, 
licEnciAMEnto AMBiEntAl E dE EXEcUÇÃo dAs oBrAs dE 
AMPliAÇÃo E AdEQUAÇÃo do hosPitAl GErAl dE PAlMAs, 
conforME jUstificAtiVA tÉcnicA.
Vigência: ficA  ProrroGAdo  Por 365 (trEZEntos E sEssEntA 
E cinco) diAs o PrAZo dE EXEcUÇÃo E Por 365 (trEZEntos 
E sEssEntA E cinco) diAs o PrAZo dE ViGÊnciA, A PArtir do 
tÉrMino dA AVEnÇA do QUArto tErMo dE AditAMEnto do 
contrAto.
dotação orçamentária: 10.302.1165.3055
ElEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39 
fontE: 4219000020
VAlor: r$ 25.203.350,38 (VintE E cinco MilhÕEs dUZEntos 
E trÊs Mil trEZEntos E cinQUEntA rEAis E trintA E oito 
cEntAVos)
data da Assinatura: 05/07/2018
signatários: rEnAto jAYME dA silVA P/contrAtAntE
constrUtorA ldn ltdA P/contrAtAdA

EXTRATOS DE TERMO ADITIVO DE CONVêNIO

1º tErMo AditiVo Ao conVÊnio/sEs/sAj/dcc/GconV/rEPAssE 
nº 047/2017
ProcEsso nº: 2017.30550.003243.
concedente: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de Estado 
da saúde.
convenente: Município de Arraias/to, por intermédio do fundo Municipal 
de saúde.
cnPj do conVEnEntE: 01.125.780/0001-69
objeto: Prorrogação “de ofício” da vigência do convênio que visa a 
aquisição de uma unidade móvel de saúde, veículo tipo ambulância, para 
transporte de pacientes usuários do sUs do município de Arraias, por 
mais 245 (duzentos e quarenta e cinco) dias.
data da Assinatura: 03/07/2018.
Vigência: execução físico-financeira: 12/03/2019 e prestação de contas: 
11/04/2019.
signatários: rEnAto jAYME dA silVA - secretário de Estado da saúde
Antonio WAGnEr BArBosA GEntil - Prefeito do Município de 
Arraias/to
PAUlo BisPo dos sAntos - secretário de saúde do Município de 
Arraias-to/Gestor do fundo Municipal de saúde de Arraias-to.

COMISSÃO DE SELEÇÃO

EDITAL SES/SGEPS/Nº 16, DE 06 DE JULHO DE 2018.

A PrEsidEntE dA coMissÃo dE sElEÇÃo, no uso de 
suas atribuições, consoante competência disposta na Portaria GABsEc/
SES n° 222, de 06 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do 
Estado (doE) nº 5.088, de 10 de abril de 2018, tornA PÚBlico o 
rEsUltAdo finAl do ProcEsso dE sElEÇÃo dE docEntE do 
cUrso dE QUAlificAÇÃo EM AÇÕEs GErEnciAis E ProcEssos 
dE trABAlho EM ViGilÂnciA sAnitÁriA, segundo ordem de 
classificação, de acordo com os Edital SES/SGPES n° 14, de 12 de junho 
de 2018, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.132, de 13 de junho 
de 2018, conforme descrição abaixo:

nº cAndidAto clAssificAÇÃo

1 Anderson fernando Barroso Vieira Aprovado

2 Vanêssa de sousa Mota Aprovado

3 Aracy siqueira nunes Aprovado

sorAiA roGEs jordY sAnt’AnA
Presidente da comissão

EDITAL SES/SGEPS/Nº 17, DE 06 DE JULHO DE 2018.

A PrEsidEntE dA coMissÃo dE sElEÇÃo, no uso de 
suas atribuições, consoante competência disposta na Portaria GABsEc/
SES n° 221, de 06 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial do Estado 
(doE) nº 5.088, de 10 de abril de 2018, tornA PÚBlico o rEsUltAdo 
finAl do ProcEsso dE sElEÇÃo PArA docEntEs do cUrso dE 
QUAlificAÇÃo EM AÇÕEs insPEÇÃo sAnitÁriA E ProcEssos dE 
trABAlho EM ViGilÂnciA sAnitÁriA PArA fiscAis sAnitÁrios 
MUNICIPAIS, segundo ordem de classificação, de acordo com os Edital 
SES/SGPES n° 15, de 12 de junho de 2018, publicado no Diário Oficial 
do Estado nº 5.139, de 22 de junho de 2018, conforme descrição abaixo:

nº cAndidAto clAssificAÇÃo

1 izabel cristina Barroca Aprovado

2 Vinicius Barbosa Albernaz Aprovado

3 Anderson fernando Barroso Vieira Aprovado

4 Maria rita Botelho Azevedo Aprovado

5 crislane Maria Bastos Aprovado

6 Macário ramos de Araújo Aprovado

sorAiA roGEs jordY sAnt’AnA
Presidente da comissão

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 111/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6954/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por itEM e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
federal n° 7.892/2013 fica hoMoloGAdA e AdjUdicAdA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ElEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos n° 111/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:
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EMPrEsA: odiMilsoM AlVEs PErEirA - EPP
cnPj: 03.930.566/0001-00

itEM Qtd Und discriMinAÇÃo MArcA
VAlor 

UnitÁrio
r$

VAlor 
totAl

r$

1 22.500 UnidAdE

cAPA dE ProcEsso, 46 X 
31 cM, coM 4/0 iMPrEsso 
EM PAPEl triPlEX 350 G 
1/1 cor BrAnco, Brilho 

frEntE coM Vinco rEto.

PiAUiPEl r$ 0,48 r$ 10.800,00

VAlor totAl r$ 10.800,00

01. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade:

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos 
créditos orçamentários;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento que será em conformidade 
com a Alínea “a” do inciso XiV do artigo 40, da lei n° 8.666/93.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 05 de julho de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

odiMilsoM AlVEs PErEirA - EPP
cnPj: 03.930.566/0001-00

AVISO DE PRORROGAÇÃO “SINE DIE”
DO PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 174/2018
site: www.comprasgovernamentais.gov.br

A secretaria de Estado da saúde torna público que foi prorrogada 
“Sine Die”, a data da abertura do certame acima, que visa a aquisição 
de PrEstAÇÃo dE sErViÇos dE ProdUÇÃo E distriBUiÇÃo dE 
AliMEntAÇÃo E nUtriÇÃo hosPitAlAr, EnGloBAndo sErViÇos 
tÉcnicos oPErAcionAis dE AliMEntAÇÃo E nUtriÇÃo (diEtAs 
GErAis oU dE rotinA, diEtAs EsPEciAis), conforme especificado 
no edital e seus anexos. A prorrogação ocorre pela necessidade de 
adequação do edital e seus anexos. (Processo nº 2018/30550/002470).

Palmas, 06 de julho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoElln
Presidente da comissão Permanente de licitação

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 194/2018
horÁrio dE BrAsÍliA

A secretaria de Estado da saúde/to, através da comissão 
Permanente de licitação, torna público que às 08h30min (horário de 
Brasília) do dia 23 de julho de 2018, realizará a abertura da licitação 
que visa registro de preço de sErinGAs, conforme especificado 
no Edital e seus anexos. o edital encontra-se disponível na internet 
nos seguintes sites: www.saude.to.gov.br e www.publinexo.com.br. 
(Processo nº 2017/30550/2425).  informações pelos telefones (63) 3218-
1722/1715/3247. Pregoeiro: thiago Borges.

Palmas, 06 de julho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoElln
Presidente da comissão Permanente de licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 111/2018
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 111/2018 - Processo Administrativo nº 2017/30550/6954, 
conforme segue:

odiMilsoM AlVEs PErEirA - EPP
cnPj: 03.930.566/0001-00, o valor adjudicado r$ 10.800,00.

o valor total adjudicado r$ 10.800,00. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.comprasgovernamentais.gov.br.

Palmas/to, 05 de julho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoElln
Presidente da comissão Permanente de licitação/sEs

SECRETARIA DO TRABALHO 
E ASSISTêNCIA SOCIAL

PORTARIA - SETAS Nº 124, DE 05 DE JULHO DE 2018.

A sEcrEtÁriA do trABAlho E AssistÊnciA sociAl, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso iV, da 
constituição do Estado, com fulcro no art. 86 da lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

Art. 1º determinar a fruição de 18 (dezoito) dias das férias legais 
da servidora MArlEnY GrAciAs dA silVA, Auxiliar Administrativo/
fcA-6, nº funcional 645269-2, cPf nº 530.137.941-00, referentes ao 
período aquisitivo 2016/2017, suspensas pela PortAriA-sEtAs nº 76, 
de 10/05/2018, publicada no d.o.E. nº 5.136, de 19/06/2018, com fruição 
para o período de 16/07/2018 a 02/08/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação.

Gabinete da secretária do trabalho e Assistência social - 
sEtAs, em Palmas, capital do Estado, aos 05 dias do mês de julho de 
2018.

tiAGo dA silVA costA
subsecretário do trabalho e Assistência social

ADAPEC

PORTARIA Nº 211, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo do decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 42, §1º, inciso ii da constituição 
do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67 da lei nº 8.666, de 
21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;
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considErAndo que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;

rEsolVE:

Art. 1º designar a servidora sUsAnE AMArAl tErrA, 
matrícula funcional nº 895390-6, como titular, para exercer o cargo de 
fiscal do seguinte contrato:

cont ra to  n º  27 /2018 ,  v incu lado  ao  p rocesso  nº 
2018.34530.000047, firmado com a Senhora MARIA DEUSILENE SILVA 
PontEs, cPf nº 819.285.721-20.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

ii - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

iii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3° designar a servidora VAndErlÚciA VAndErlEY 
VEloso soUsA, matrícula funcional nº 1072544-7, como suplente, pelo 
acompanhamento e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e 
afastamentos legais da titular.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos à data da contratação.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGÊnciA dE dEfEsA 
AGroPEcUÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 05 
(cinco) dias do mês de julho de 2018.

AlBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 212, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 
1º de setembro de 2008, c/c art. 19 da lei nº 1.082, de 1° de junho de 1999.

considErAndo o que dispõe o regulamento técnico do 
Programa nacional de controle e Erradicação da Brucelose e tuberculose 
(PncEBt), aprovado pela instrução normativa sdA MAPA nº 6, de 8 de 
janeiro de 2004, a Portaria AdAPEc/to nº 193, de 16 de outubro de 2003, 
Portaria AdAPEc/to 320, de 26 de junho de 2008 e Portaria nº 162/2013.

rEsolVE:

Art. 1º rEGoVAr a Portaria nº 148, de 12 de março de 2009, 
junto à AdAPEc/to do Médico Veterinário dAGoBErto MAchAdo 
PrAtA, inscrita no crMV-to sob o nº 0208 e utilizava o nº 96.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGÊnciA dE dEfEsA 
AGroPEcUÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas/to, 5 de 
julho de 2018.

AlBErto MEndEs dA rochA
Presidente

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

contrAto: nº 32/2016.
ProcEsso: nº 2016.34430.003711
locAtÁrio: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcUÁriA do EstAdo do 
tocAntins - AdAPEc/to.
locAdor: MArdEM PErEirA nErEs.
objeto: Prorrogar o prazo de vigência ao contrato e atualizar a dotação 
orçamentária para o exercício.
VAlor: r$ 665,00 (seiscentos e sessenta e cinco reais) mensais. total 
de r$ 7.980,00 (sete mil e novecentos e oitenta reais).
dotação orçamentária: 2018.34530.20.122.1148.4080.0000.
Elemento de despesa: 33.90.36.
fontE: 0240666666.
Vigência: 01/08/2018 até 31/07/2019.
data da Assinatura: 06/07/2018.
signatários: AlBErto MEndEs dA rochA - Presidente - AdAPEc/
tocAntins.
MArdEM PErEirA ErEs - Proprietária do imóvel urbano.

AEM-TO

PORTARIA/AEM/Nº 068, DE 05 DE JULHO DE 2018.

dispõe sobre suspensão de férias de servidor desta 
AEM/to.

A Presidente da AGÊnciA dE MEtroloGiA, AVAliAÇÃo 
dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do EstAdo do 
tocAntins - AEM/to, no uso das suas atribuições legais conferidas 
pelo art. n° 42, inciso ii da constituição Estadual, pela lei nº 2.812, de 
27 de dezembro de 2013, pelo art. 86 §único da lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007 e pelo Ato nº 664 - nM, de 26 de abril de 2018, resolve:

i - sUsPEndEr 12 (doze) dias de férias, em razão da 
necessidade do serviço, do servidor EVAndro QUEiroZ ArAÚjo, 
matrícula nº 696344-4 referente ao período aquisitivo de: 2017/2018, 
previstas para o período de 16/07/2018 à 30/07/2018, assegurando-lhe 
o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público 
e ao servidor.

ii - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da AGÊnciA dE MEtroloGiA, 
AVAliAÇÃo dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do 
EstAdo do tocAntins - AEM/to, em Palmas, aos 05 dias do mês 
de julho de 2018.

dÉBorA BAtistA AlMEidA VAsconcElos MiolA
Presidente

PORTARIA/AEM/Nº 069, DE 05 DE JULHO DE 2018.

dispõe sobre suspensão de férias de servidor desta 
AEM/to.

A Presidente da AGÊnciA dE MEtroloGiA, AVAliAÇÃo 
dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do EstAdo do 
tocAntins - AEM/to, no uso das suas atribuições legais conferidas 
pelo art. n° 42, inciso ii da constituição Estadual, pela lei nº 2.812, de 
27 de dezembro de 2013, pelo art. 86 §único da lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007 e pelo Ato nº 664 - nM, de 26 de abril de 2018, resolve:

i - sUsPEndEr 15 (quinze) dias de férias, em razão da 
necessidade do serviço, do servidor clAYton dA silVA PontEs, 
matrícula nº 819211-1 referente ao período aquisitivo de: 2017/2018, 
previstas para o período de 16/07/2018 à 30/07/2018, assegurando-lhe 
o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público 
e ao servidor.

ii - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da AGÊnciA dE MEtroloGiA, 
AVAliAÇÃo dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do 
EstAdo do tocAntins - AEM/to, em Palmas, aos 05 dias do mês 
de julho de 2018.

dÉBorA BAtistA AlMEidA VAsconcElos MiolA
Presidente

PORTARIA/AEM/Nº 070, DE 05 DE JULHO DE 2018.

dispõe sobre suspensão de férias de servidor desta 
AEM/to.

A Presidente da AGÊnciA dE MEtroloGiA, AVAliAÇÃo 
dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do EstAdo do 
tocAntins - AEM/to, no uso das suas atribuições legais conferidas 
pelo art. n° 42, inciso ii da constituição Estadual, pela lei nº 2.812, de 
27 de dezembro de 2013, pelo art. 86 §único da lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007 e pelo Ato nº 664 - nM, de 26 de abril de 2018, resolve:
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i - sUsPEndEr 15 (quinze) dias de férias, em razão da 
necessidade do serviço, do servidor AntÔnio cArlos nArciso, 
matrícula nº 484857-2 referente ao período aquisitivo de: 2017/2018, 
previstas para o período de 16/07/2018 à 30/07/2018, assegurando-lhe 
o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público 
e ao servidor.

ii - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da AGÊnciA dE MEtroloGiA, 
AVAliAÇÃo dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do 
EstAdo do tocAntins - AEM/to, em Palmas, aos 05 dias do mês 
de julho de 2018.

dÉBorA BAtistA AlMEidA VAsconcElos MiolA
Presidente

PORTARIA/AEM/Nº 071, DE 05 DE JULHO DE 2018.

dispõe sobre suspensão de férias de servidor desta 
AEM/to.

A Presidente da AGÊnciA dE MEtroloGiA, AVAliAÇÃo 
dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do EstAdo do 
tocAntins - AEM/to, no uso das suas atribuições legais conferidas 
pelo art. n° 42, inciso ii da constituição Estadual, pela lei nº 2.812, de 
27 de dezembro de 2013, pelo art. 86 §único da lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007 e pelo Ato nº 664 - nM, de 26 de abril de 2018, resolve:

i - sUsPEndEr 15 (quinze) dias de férias, em razão da 
necessidade do serviço, do servidor josEfAr sArAiVA cArnEiro, 
matrícula nº 11140038-1 referente ao período aquisitivo de: 2017/2018, 
previstas para o período de 02/07/2018 à 16/07/2018, assegurando-lhe 
o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público 
e ao servidor.

ii - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da AGÊnciA dE MEtroloGiA, 
AVAliAÇÃo dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do 
EstAdo do tocAntins - AEM/to, em Palmas, aos 05 dias do mês 
de julho de 2018.

dÉBorA BAtistA AlMEidA VAsconcElos MiolA
Presidente

PORTARIA/AEM/Nº 072, DE 05 DE JULHO DE 2018.

dispõe sobre suspensão de férias de servidor desta 
AEM/to.

A Presidente da AGÊnciA dE MEtroloGiA, AVAliAÇÃo 
dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do EstAdo do 
tocAntins - AEM/to, no uso das suas atribuições legais conferidas 
pelo art. n° 42, inciso ii da constituição Estadual, pela lei nº 2.812, de 
27 de dezembro de 2013, pelo art. 86 §único da lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007 e pelo Ato nº 664 - nM, de 26 de abril de 2018, resolve:

i - sUsPEndEr 30 (trinta) dias de férias, em razão da 
necessidade do serviço, do servidor PAUlo cEZAr rEsPlAndEs 
nolEto, matrícula nº 561876-3 referente ao período aquisitivo de: 
2017/2018, previstas para o período de 01/08/2018 à 30/08/2018, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e ao servidor.

ii - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da AGÊnciA dE MEtroloGiA, 
AVAliAÇÃo dA conforMidAdE, inoVAÇÃo E tEcnoloGiA do 
EstAdo do tocAntins - AEM/to, em Palmas, aos 05 dias do mês 
de julho de 2018.

dÉBorA BAtistA AlMEidA VAsconcElos MiolA
Presidente

AGêNCIA TOC. DE REG., CONT. E FISC. 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ATR

PORTARIA ATR Nº 069, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
rEGUlAÇÃo, controlE E fiscAliZAÇÃo dE sErViÇos PÚBlicos 
- Atr, no uso de suas atribuições e consoante o disposto no Ato nº 579 - nM,  
de 19 de abril de 2018, assim como na lei Estadual nº 1.758, de 02 de 
janeiro de 2007 e;

considErAndo que a lei estadual nº 1758, estabeleceu que 
compete à Atr a regulação dos serviços públicos delegados prestados 
no Estado do tocantins, no que se refere a terminais aeroportuários, 
hidroviários e rodoviários;

considErAndo a resolução Atr nº 081/2013, que concedeu 
a gestão administrativa e financeira dos terminais rodoviários de 
passageiros do Estado do tocantins, determinou a análise da prestação 
de contas por comissão designada para este fim, bem como a análise de 
recursos contra autos de infração a ser realizada por junta de julgamento;

rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores: nÚBio cUnhA Brito, matrícula 
nº 3011020-2, que a presidirá, Edson MArQUEs riBEiro, matrícula 
nº 328987-1, jUcilÉiA inÁciA MAciEl, matrícula nº 1015338-6, para 
comporem a comissão de análise de prestação de contas apresentadas 
pelos administradores dos terminais rodoviários do Estado do tocantins.

Art. 2º designar os servidores: cAMilA ViEirA dE soUsA 
sAntos, matrícula nº 11144190-1, que a presidirá, dioGo ViniciUs 
fErrEirA dE ArAUjo liMA, matrícula nº 1172328-2, PEdro 
AUGUsto tEiXEirA AlE, matrícula nº 11458704-2, para comporem 
a junta de julgamento, no âmbito das infrações previstas na resolução 
Atr nº 081/2013.

Art. 3º regovam-se as Portarias/Atr nº 092/2016 e 012/2018.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

roBErVAl AirEs PErEirA PiMEntA
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e 

fiscalização de serviços Públicos do Estado do tocantins

PORTARIA/ATR Nº 070, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
rEGUlAÇÃo, controlE E fiscAliZAÇÃo dE sErViÇos 
PÚBlicos - Atr, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
lei Estadual nº 1.758/2007, e pelo Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 
2018, com fundamento no disposto do art. 83 da lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007;

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr 30 (trinta) dias de férias ao servidor 
roBson GABriEl dE ArAÚjo, Gerente de saneamento - dAi - 1,  
matrícula nº 256794-2, cPf nº 189.861.374-53, referente ao período 
aquisitivo de 2016/2017, suspensa através da Portaria/Atr nº 062/2017, 
publicada no diário oficial do Estado nº 4.923, página nº 22, para que 
sejam fruídas no período de 16/07/18 a 14/08/18.

roBErVAl AirEs PErEirA PiMEntA
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e 

fiscalização de serviços Públicos do Estado do tocantins.

PORTARIA ATR Nº 071, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
rEGUlAÇÃo, controlE E fiscAliZAÇÃo dE sErViÇos 
PÚBlicos - Atr, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
lei Estadual nº 1.758/2007, e pelo Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 
2018, com fundamento no disposto dos art. 86 e 83 da lei nº 1.818, de 
23 de agosto de 2007;

rEsolVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, 15 (quinze) 
dias de férias da servidora MÔnicA AZEVEdo dos rEis, Assistente 
Administrativo, matrícula nº 935429-1, cPf nº 826.885.671-87, prevista 
para o período de 03/05/2018 a 17/05/2018, referente ao período aquisitivo 
de 2016/2017, para que sejam gozadas no período de 09/07/2018 a 
23/07/2018.

roBErVAl AirEs PErEirA PiMEntA
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e 

fiscalização de serviços Públicos do Estado do tocantins
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EXTRATO DE CONTRATO
republicado para correção

ProcEsso nº: 2018/38990/000332
contrato nº: 013/2018
contratante: AGÊnciA tocAntinEnsE dE rEGUlAÇÃo, controlE 
E fiscAliZAÇÃo dE sErViÇos PÚBlicos - Atr.
contratada: PAUlo clEBEr cArVAlho dos sAntos
objeto: locAÇÃo dE PrÉdio coMErciAl PArA instAlAÇÃo dA 
sEdE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE rEGUlAÇÃo, controlE 
E fiscAliZAÇÃo dE sErViÇos PÚBlicos - Atr.
Valor estimado do contrato: r$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil 
reais).
natureza da despesa: 33.90.36
fonte de recurso: 0240666666
data da Assinatura: 12/06/2018
ondE sE lÊ:
Vigência: o contrato terá sua vigência de 12 de Maio de 2018 a 11 de 
Maio de 2019. 
lEiA-sE:
Vigência: o contrato terá vigência de 12 de junho de 2018 a 11 de junho 
de 2019.
dotação orçamentária: 04.122.1100.4190.0000
signatários:
roBErVAl AirEs PErEirA PiMEntA - representante da contratante
PAUlo clEBEr cArVAlho dos sAntos - representante da 
contratada

AGêNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS

PORTARIA GABPRES/ATS Nº 33/2018, DE 15 DE JUNHO DE 2018.

A PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
sAnEAMEnto - Ats, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso ii, da constituição do Estado do tocantins, tendo em vista que 
lhe complete a prática de atos de gestão administrativa, em conformidade 
com o art. 58, §iii, c/c art. 67 da lei 8.666/93 e a instrução normativa 
tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsolVE:

Art. 1° designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal Administrativo, fiscal 
técnico e Gestor do contrato elencado a seguir:

nº contrAto fornEcEdor oBjEto
fiscAl 

tEcnico 
matricula

fiscAl 
AdMinistrAtiVo 

- matricula

GEstor - 
matricula

011/2015 
ProcEsso 
nº 2014 3897 

00062

Ps comercial 
ltdA-ME

A aquisição 
deste contrato 
as quantidades 
e observações 

constantes 
do objeto da 
licitação do 

Pregão Eletrônico 
comprasnet nº 
176/2014, para 
fornecimento e 

instalação de peças 
de reposição em 
equipamentos 

eletromecânicos 
dos sistemas de 

abastecimento de 
água e esgotamento 

sanitárias sob-
responsabilidade 

da Ats.

jose clinio 
jurado 

Valencia
Mat. 

823068-3

Marcelino Pereira 
dos santos júnior

Mat. 968915-1

Amilton 
jiacomin

Mat.11180404-1

Art. 2° são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao supervisor Geral de contratos (quando houver) sobre tais 
eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
ao setor de diretoria de Administração para ciência e apreciação das 
providências;

iV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Administração 
para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE dA PrEsidÊnciA dA AGÊnciA tocAntinEnsE 
dE sAnEAMEnto, em Palmas 15 de junho de 2018.

roBErtA MAriA PErEirA cAstro
Presidente

PORTARIA/GABPRES/ATS Nº 34/2018, DE 25 DE JUNHO DE 2018.

A PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
sAnEAMEnto - Ats, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 42, §1º, incisos ii, da constituição do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1° sUsPEndEr a fruição de 30 (trinta) dias das férias 
legais, por extrema necessidade dos serviços, da servidora lUcilEnE 
fErrEirA dE ArAUjo cAVAlcAntE, Assessora Especial X (AE-10),  
Matrícula funcional nº 783680-4, referente ao período aquisitivo de 
2017/2018, prevista para o período de 02/07/2018 a 31/07/2018, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e ao servidor.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Publique-se e cumpra.

GABinEtE dA PrEsidÊnciA dA AGÊnciA tocAntinEnsE 
dE sAnEAMEnto, em Palmas, aos vinte e cinco dias do mês de junho 
de 2018.

roBErtA MAriA PErEirA cAstro
Presidente

PORTARIA/GABPRES/ATS Nº 35/2018, DE 02 DE JULHO DE 2018.

A PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
sAnEAMEnto - Ats, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 42, §1º, incisos ii, da constituição do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1° intErroMPEr, na data de 03/07/2018, a fruição das 
férias legais, por extrema necessidade dos serviços, do servidor MArcos 
Antonio dA silVA jUnior, Matrícula funcional nº 1035657-3, diretor 
de Produção (dAs-4), referente ao período aquisitivo 23/12/2016 a 
22/12/2017, antes prevista para o período de 03/07/2018 a 01/08/2018, 
portanto, ficando 30 (trinta) dias para fruição em data oportuna.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Publique-se e cumpra.

GABinEtE dA PrEsidÊnciA dA AGÊnciA tocAntinEnsE 
dE sAnEAMEnto, em Palmas, aos dois dias do mês de julho de 2018.

roBErtA MAriA PErEirA cAstro
Presidente
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PORTARIA GABPRES/ATS Nº 36/2018, DE 06 DE JULHO DE 2018.

A PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
sAnEAMEnto - Ats, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso ii, da constituição do Estado do tocantins, tendo em vista que 
lhe complete a prática de atos de gestão administrativa, em conformidade 
com o art. 58, §iii, c/c art. 67 da lei 8.666/93 e a instrução normativa 
tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsolVE:

Art. 1° designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal Administrativo, fiscal 
técnico e Gestor do contrato elencado a seguir:

nº 
contrAto fornEcEdor oBjEto

fiscAl 
tEcnico 
matricula

fiscAl 
AdMinistrAtiVo 

- matricula

GEstor - 
matricula

062/2018 
ProcEsso 
nº 2016 3897 

000289

GsV 
constrUÇÕEs 

EirEli - ME

contratação 
de empresa 

especializada 
para 

aquisição e 
instalação de 
reservatórios.

André luis 
souza 

Andrade 
Alves de 

Melo
Mat. 

11542799-1

Marcelino Pereira 
dos santos júnior

Mat. 968915-1

daniel 
Prudente 
junqueira

Mat. 
1122082-1

nº contrAto fornEcEdor oBjEto
fiscAl do 

contrAto -
Matricula

fiscAl sUBstitUto 
do contrAto - 

matricula

052/2018 
ProcEsso 
nº 2017 3897 

00025

AjX telecom e serviços 
comerciais ltdA ME.

Bombas dosadoras 
de produtos 
químicos.

jose clinio 
jurado Valencia
Mat. 823068-3

daniel Prudente 
junqueira

Mat. 1122082-1

Art. 2° são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao supervisor Geral de contratos (quando houver) sobre tais 
eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
ao setor de diretoria de Administração para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Administração 
para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE dA PrEsidÊnciA dA AGÊnciA tocAntinEnsE 
dE sAnEAMEnto, em Palmas 06 de julho de 2018.

roBErtA MAriA PErEirA cAstro
Presidente

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso nº: 2013/3897/00078
contrato nº: 34/2014
contratante: Agencia tocantinense de saneamento - Ats
contratada: coMPAnhiA dE sAnEAMEnto do tocAntins - 
sAnEAtins
cnPj: 25.089.509/0001-83
oBjEto do contrAto: o presente termo Aditivo tem como objeto a 
prorrogação da vigência do contrato 034/2014, bem como a incidência 
da atualização monetária no seu valor.
VAlor do contrAto GloBAl: r$ 4.088.010,67 (quatro milhões, 
oitenta e oito mil, dez reais e sessenta e sete centavos).
ViGÊnciA do contrAto: 23.06.2018 à 24/06/2019.
data da Assinatura: 22/06/2018
signatários: roBErtA MAriA PErEirA cAstro - representante legal 
da contratante, dEnis lAcErdA dE QUEiroZ e AndrÉ MEdrAdo 
MAGAlhÃEs - representantes legal da contratada.

TERRAPALMAS

PORTARIA TERRAPALMAS 72/2018, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstrUtUrA, hABitAÇÃo 
E sErViÇos PÚBlicos - sEinf em conjunto com o dirEtor-
PrEsidEntE dA coMPAnhiA iMoBiliÁriA do EstAdo do 
tocAntins - tErrAPAlMAs no uso de suas atribuições, consoante 
o disposto no artigo 19, inciso XiX, artigo 42, §1º, inciso ii e iV, da 
constituição Estadual, nos termos do artigo 2º, inciso i, do artigo 3º, inciso ii,  
alínea “c”, item “1” e inciso iii, e artigo 4º, inciso i, da lei Estadual nº 2.616, 
de 08 de agosto de 2012, da lei Estadual nº 2.046/2009, e também do 
artigo 3-A da lei Estadual nº 2.766, de 05 de setembro de 2013, e artigo 1º,  
inciso i e ii, do decreto nº 4.962, de 07 de janeiro de 2014;

Art. 1º considerando que houve um equívoco na publicação da 
portaria terraPalmas/seinf. nº 064, de 18 de junho de 2018, publicada 
no Diário Oficial nº 5.143, de 28 de junho de 2018;

Art. 2º considerando ainda, que o administrador pode rever 
seus próprios atos;

rEsolVE:

Art. 3º rEtificAr, a referida portaria onde referente ao cargo 
e sobrenome da servidora:

ondE lÊ: Arquiteta - dÉBorA jEnEth BisPo rodriGUEs dE 
Mollo;

lEiA-sE: Gestor Público - dÉBorA jAnEth BisPo rodriGUEs 
Mollo. 

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação.

clAUdinEi APArEcido QUArEsEMin
secretário da infraestrutura, habitação e serviços Públicos

AlEAndro lAcErdA GonÇAlVEs
diretor-Presidente da companhia terraPalmas

BANCO DO EMPREENDEDOR

PORTARIA BANCO DO EMPREENDEDOR Nº 026, DE 05 DE JULHO 
DE 2018.

o PrEsidEntE do BAnco do EMPrEEndEdor, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos ii e iV, da constituição 
do Estado, combinado com o art. 86 da lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

rEtificAr

A Portaria BAnco do EMPrEEndEdor nº 022, de 29 de junho de 
2018, publicada no diário Oficial do Estado nº 5.145, de 02 de Julho de 
2018, referente à concessão de férias do servidor AGnAldo BArBosA 
dE QUEiroZ.

ondE sE lÊ: “relativas ao período aquisitivo 27/09/2015 a 26/09/2016”;
lEiA-sE: “relativas ao período aquisitivo 27/09/2016 a 26/09/2017”.
ondE sE lÊ: “25 dias”; lEiA-sE: “30 dias”.

josÉ MEssiAs AlVEs dE ArAÚjo
Presidente do Banco do Empreendedor
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DETRAN

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº - 000265/2018

 
o departamento Estadual de trânsito, com base nas 

competências elencadas nos arts. 21 e 281 da lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da lei nº 9.873/99, resolve dar ciência da 
imposição de penalidade de multa constantes do edital, dispondo até 
08/08/2018 para efetuar o pagamento com desconto de 20% (vinte por 
cento) e/ou, interpor, até a mesma data, recurso, que será julgado pela 
jAri. os dados das infrações de trânsito estão na seguinte ordem: 
Placa/Uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; nº Auto de infração; data do 
cometimento; hora cometimento e código/desdobramento. demais 
informações podem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@
detran.to.gov.br.      

PlAcA/Uf cPf/cnPj orgão 
Autuador

nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

MWW5599/to 43008178715   dMtPn  Pn00008747 07/05/2018 15:54 5452-5
MXE0708/to 01304878139   dMtPn  Pn00008748 07/05/2018 16:00 5452-5
jir5084/to 00435322176   dMtPn  Pn00008749 07/05/2018 16:06 5452-5

oYc1632/to 40088499120   dMtPn  Pn00005545 05/05/2018 10:10 5541-1
KhW3911/MG 68514530615   dMtPn  Pn00005546 05/05/2018 09:40 5185-1
olh2601/to 38877007168   dMtPn  Pn00005547 05/05/2018 16:40 5185-1
MWo8570/to 80711146187   dMtPn  Pn00005548 05/05/2018 18:00 5010-0
MWl1215/to 00611004127   AGEto  rE00289770 05/05/2018 22:00 5185-2
oGZ6005/to 05619769000106 AGEto  rE00289775 05/05/2018 23:20 5185-2
MWG8808/to 82084130115   AGEto  rE00289774 05/05/2018 22:50 6599-2
MXf9718/to 30220831149   AGEto  rE00289003 05/05/2018 21:30 5452-1
MWh2922/to 35824450110   AGEto  rE00289771 05/05/2018 22:10 5010-0
olj3399/to 01996651170   AGEto  rE00289772 05/05/2018 22:20 5010-0

MWG8808/to 82084130115   AGEto  rE00289773 05/05/2018 22:50 5010-0
APW4076/Go 18284594000175 AGEto  rE00284565 05/05/2018 15:21 6823-1
nWE6794/Go 02096451000108 AGEto  rE00284564 05/05/2018 12:47 6823-1
PtB3059/MA 06664215365   AGEto  rE00289769 05/05/2018 14:00 5010-0
jKE6069/to 34178503120   AGEto  rE00289007 05/05/2018 06:00 5347-0
olM9188/to 03052564000328 AGEto  rE00271172 05/05/2018 07:40 6831-1
AXV3924/Pr 09452292000178 AGEto  rE00284628 06/05/2018 17:21 6823-1
AXV3924/Pr 09452292000178 AGEto  rE00284629 06/05/2018 17:21 6971-0
Qfl0307/PB 02055368400   AGEto  rE00284529 09/05/2018 21:40 5746-3
Qfl0307/PB 02055368400   AGEto  rE00284528 09/05/2018 21:40 6823-1
AXG4220/Mt 01895390000178 AGEto  rE00284527 09/05/2018 16:45 6823-1
nfo4650/PA 14055066000193 AGEto  rE00284526 09/05/2018 15:45 6823-1

nWE6794/Go 02096451000108 AGEto  rE00284525 09/05/2018 14:45 6823-1
jhK6577/Go 25031253000153 AGEto  rE00284524 09/05/2018 14:30 6823-1
QKi5319/to 36049948100   AGEto  rE00289012 05/05/2018 06:50 5207-0
QhE9735/sc 78217809000167 AGEto  rE00284523 09/05/2018 09:58 6823-1
MVY5222/to 30501539115   AGEto  rE00319696 05/05/2018 15:40 6599-2
MWP3708/to 03759536123   AGEto  rE00319698 05/05/2018 16:10 5010-0
loE7456/sP 68661495849   AGEto  rE00319699 05/05/2018 16:26 6823-1
olh6495/to 04974734610   AGEto  rE00319744 05/05/2018 15:32 6599-2
QKG9110/to 00264977190   AGEto  rE00319745 05/05/2018 16:30 5045-0
MWi9132/to 63353490191   AGEto  rE00319747 05/05/2018 16:51 6599-2
MWi9132/to 63353490191   AGEto  rE00319748 05/05/2018 16:52 6580-0
jVK2927/to 96847557168   AGEto  rE00319749 05/05/2018 17:50 6599-2
MXA1926/to 31106285204   AGEto  rE00319700 05/05/2018 16:50 5967-0
QKd7592/to 04673864395   AGEto  rE00273972 05/05/2018 00:30 5010-0
jio3809/df 05971137506   AGEto  rE00273930 05/05/2018 09:40 5010-0
jio3809/df 05971137506   AGEto  rE00273931 05/05/2018 09:45 6599-2
KEl1034/to 85117773187   AGEto  rE00273974 05/05/2018 19:53 6769-0
MVX9159/to 60033517134   AGEto  rE00273975 05/05/2018 20:08 6599-2
MWM0544/to 84794836104   AGEto  rE00273976 05/05/2018 20:15 6599-2
QKA5490/to 70732248191   AGEto  rE00274025 06/05/2018 09:20 5967-0
MWQ0613/to 01419973000122 AGEto  rE00274051 06/05/2018 19:07 5967-0
MWK3847/to 90331079100   AGEto  rE00273973 06/05/2018 07:50 5010-0
oln2237/to 38715864120   AGEto  rE00289020 06/05/2018 10:20 6858-0
olM4367/to 03179431113   AGEto  rE00289019 06/05/2018 09:09 5010-0
QKG9834/to 06062308152   dMtPn  Pn00008777 11/05/2018 00:54 6637-1
nPP8291/Mt 08371950000134 AGEto  rE00284639 09/05/2018 06:17 6823-1
nPP8291/Mt 08371950000134 AGEto  rE00284642 09/05/2018 09:17 6980-0
nPP8291/Mt 08371950000134 AGEto  rE00284640 09/05/2018 06:17 6971-0
iWd1099/rs 93529469000101 AGEto  rE00284532 10/05/2018 17:49 6840-2
QKG9834/to 06062308152   dMtPn  Pn00008779 11/05/2018 01:06 6653-2
QcA1882/Mt 19604238949   AGEto  rE00284531 10/05/2018 16:28 6823-1
iWt3103/rs 07643876000103 AGEto  rE00284530 10/05/2018 13:15 6823-1
olM2834/to 03138233163   dMtPn  Pn00008775 11/05/2018 00:29 5010-0
nPd2452/Mt 01895390000178 AGEto  rE00284236 10/05/2018 17:10 6823-1
nPd2452/Mt 01895390000178 AGEto  rE00284237 10/05/2018 17:10 6971-0
nPd2452/Mt 01895390000178 AGEto  rE00284240 10/05/2018 17:10 6980-0
Acs7920/Pr 19339223000106 AGEto  rE00284549 11/05/2018 17:14 6823-1
jtW1645/to 04356762100   dMtPn  Pn00008668 12/05/2018 00:38 6599-2

AYo2493/Mt 01618376110   AGEto  rE00284548 11/05/2018 16:43 6823-1
QiW7312/sc 80432693000120 AGEto  rE00284544 11/05/2018 13:17 6823-1
MKK2274/sc 03272063000195 AGEto  rE00284542 11/05/2018 13:01 6823-1
jVA7216/PA 22315898000120 AGEto  rE00284547 11/05/2018 12:36 6823-1
QKE5859/to 04887846118   dMtPn  Pn00008037 12/05/2018 03:53 6912-0
PEQ1546/PA 22315898000120 AGEto  rE00284545 11/05/2018 12:35 6823-1
MVr6683/to 99360764191   dMtPn  Pn00008036 12/05/2018 02:54 6599-2
onY1060/Go 02096451000108 AGEto  rE00284540 11/05/2018 11:53 6823-1
olj3127/Go 18284594000175 AGEto  rE00284536 11/05/2018 06:12 6823-1
EQU2666/Go 18284594000175 AGEto  rE00284535 11/05/2018 06:02 6823-1
MXA4637/to 00055164390   AGEto  rE00288981 06/05/2018 09:00 5967-0
EjW9432/Go 02384083000195 AGEto  rE00284533 11/05/2018 05:28 6823-1
PQs1920/Go 34208941120   AGEto  rE00288982 06/05/2018 09:10 7340-0
MVX8680/to 77235827149   AGEto  rE00288983 06/05/2018 09:40 6858-0
MiB2529/sc 03005308000118 AGEto  rE00284633 12/05/2018 07:12 6980-0
nsQ0802/PA 17332683000187 AGEto  rE00284209 12/05/2018 15:39 6823-1
Qnl3000/MG 16670085000155 AGEto  rE00288984 06/05/2018 10:10 7340-0
iYK5990/rs 00750220000132 AGEto  rE00284208 12/05/2018 12:57 6823-1

Qnl3000/MG 16670085000155 AGEto  rE00288985 06/05/2018 10:10 5185-2
oBK8863/Pr 13692691000183 AGEto  rE00284207 12/05/2018 10:16 6823-1
MWV5986/to 70362983160   AGEto  rE00288988 06/05/2018 16:26 5010-0
oBB5375/PA 49000799015   AGEto  rE00284206 12/05/2018 08:39 6840-2
MiB2529/sc 03005308000118 AGEto  rE00284631 12/05/2018 07:12 6823-1
MiB2529/sc 03005308000118 AGEto  rE00284632 12/05/2018 07:12 6971-0
dBl1542/sP 96266168000112 AGEto  rE00284611 12/05/2018 07:04 6980-0
dBl1542/sP 96266168000112 AGEto  rE00284610 12/05/2018 07:04 6971-0
dBl1542/sP 96266168000112 AGEto  rE00284609 12/05/2018 07:04 6823-1
nKZ0108/Go 30486963187   AGEto  rE00284613 12/05/2018 05:50 6971-0
nKZ0108/Go 30486963187   AGEto  rE00284614 12/05/2018 05:50 6980-0
nKZ0108/Go 30486963187   AGEto  rE00284612 12/05/2018 05:50 6823-1
GZG9845/rj 03308449000100 AGEto  rE00284214 13/05/2018 12:09 6823-1
iYB6051/rs 07643876000103 AGEto  rE00284215 13/05/2018 12:18 6823-1
iUE4852/rs 91278382000175 AGEto  rE00284213 13/05/2018 11:20 6823-1

nWj1804/Go 02096451000108 AGEto  rE00284212 13/05/2018 08:45 6823-1
EQU2666/Go 18284594000175 AGEto  rE00284211 13/05/2018 05:33 6823-1
AUc5208/BA 26986400000101 AGEto  rE00284210 13/05/2018 05:00 6823-1
olM7269/to 02789764174   AGEto  rE00288987 06/05/2018 16:05 5967-0
QKG5614/to 04351129107   dMtPn  Pn00008035 12/05/2018 00:40 6599-2
oli7377/to 01569962197   AGEto  rE00288986 06/05/2018 15:55 7340-0
oYB7101/to 46687408100   AGEto  rE00289021 06/05/2018 15:50 7340-0
oAt0026/Mt 08371950000134 AGEto  rE00284624 09/05/2018 06:17 6971-0
oAt0026/Mt 08371950000134 AGEto  rE00284625 09/05/2018 06:17 6980-0
MWn9932/to 90947070125   dMtPn  Pn00008031 11/05/2018 23:00 5010-0
QKc3023/to 06824734136   dMtPn  Pn00008780 12/05/2018 02:58 6912-0
oAt0026/Mt 08371950000134 AGEto  rE00284623 09/05/2018 06:17 6823-1
oAt0026/Mt 08371950000134 AGEto  rE00284220 14/05/2018 16:08 6823-1
olM4286/to 43389562168   AGEto  rE00289022 06/05/2018 16:00 6912-0
olM4286/to 43389562168   AGEto  rE00289023 06/05/2018 16:00 7340-0
olM4286/to 43389562168   AGEto  rE00289024 06/05/2018 16:00 6599-2
QKj9485/to 03619691126   AGEto  rE00288989 06/05/2018 16:55 6599-2
jjK0474/to 75924692272   AGEto  rE00284219 14/05/2018 11:20 6823-1

PAo7901/MG 33846804649   AGEto  rE00289776 07/05/2018 10:10 6912-0
oBB5375/PA 49000799015   AGEto  rE00284218 14/05/2018 10:50 6823-1
oli5217/to 07172382000180 AGEto  rE00289027 07/05/2018 17:20 7242-2
nPi4101/Go 51505398134   AGEto  rE00284217 14/05/2018 10:05 6823-1
MWi4255/to 81290810168   AGEto  rE00289026 07/05/2018 11:04 6912-0
PQj3728/Go 16794812000196 AGEto  rE00284216 14/05/2018 00:36 6823-1
nWE6794/Go 02096451000108 AGEto  rE00284226 15/05/2018 17:25 6823-1
MXA9729/to 13365363653   AGEto  rE00289025 07/05/2018 10:39 7242-2
hEn5100/MG 04517963000118 AGEto  rE00284617 15/05/2018 16:33 6823-1
nWY6808/MA 04933477396   AGEto  rE00289029 07/05/2018 18:32 5010-0
MlK2392/sc 03272063000195 AGEto  rE00284616 15/05/2018 16:18 6823-1
jVA9957/PA 83916627000114 AGEto  rE00284615 15/05/2018 15:15 6823-1
QKf5672/to 45472033187   AGEto  rE00289018 07/05/2018 09:55 5010-0
QKj8146/to 70052060101   AGEto  rE00288990 07/05/2018 17:31 5010-0
MWV4036/to 01052204180   dMtPn  Pn00008755 08/05/2018 13:00 5541-1
MWf7267/to 38549409120   dMtPn  Pn00008754 08/05/2018 15:00 5541-1
QKB4989/to 04026603000113 dMtPn  Pn00008751 08/05/2018 14:02 7633-2
MWs8556/to 26092204134   dMtPn  Pn00008769 07/05/2018 16:08 5452-5
PQE3020/to 94078815120   dMtPn  Pn00008771 08/05/2018 15:13 5673-1
oGX0090/Go 16858778187   dMtPn  Pn00008773 09/05/2018 10:10 6050-1
nPi1725/Mt 08371950000134 AGEto  rE00284225 15/05/2018 14:59 6823-1
nXj1491/MA 19815124000153 AGEto  rE00284224 15/05/2018 11:47 6823-1
nsQ0802/PA 17332683000187 AGEto  rE00284223 15/05/2018 09:13 6823-1
jVA7216/PA 22315898000120 AGEto  rE00284608 15/05/2018 09:31 6823-1
dBB1022/sP 17534475000160 AGEto  rE00284221 15/05/2018 08:26 6823-1
QBU5420/Mt 08371950000134 AGEto  rE00284620 16/05/2018 11:41 6823-1
its2226/rs 89718761000197 AGEto  rE00284228 16/05/2018 11:52 6823-1

oQc1019/Go 24838484000100 AGEto  rE00284233 17/05/2018 17:50 6823-1
AUc5208/BA 26986400000101 AGEto  rE00284232 17/05/2018 16:12 6823-1
oAV7263/Mt 08820782000117 AGEto  rE00284231 17/05/2018 14:02 6823-1
QBY9066/Mt 12303911000177 AGEto  rE00284229 17/05/2018 11:46 6823-1
din9973/sP 21950248879   AGEto  rE00284245 18/05/2018 14:18 6823-1
ftM0795/sP 07214518000177 AGEto  rE00284241 18/05/2018 11:05 6823-1
Acs8110/Pr 19339223000106 AGEto  rE00284235 18/05/2018 07:58 6823-1
nWE6784/Go 02096451000108 AGEto  rE00284234 18/05/2018 07:49 6823-1
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nPi4101/Go 51505398134   AGEto  rE00330801 19/05/2018 16:41 6823-1
ood6440/Go 12021141000170 AGEto  rE00284636 19/05/2018 16:40 6823-1
BBE8600/Pr 60289139953   AGEto  rE00284634 19/05/2018 14:48 6823-1
QcA1882/Mt 19604238949   AGEto  rE00284250 19/05/2018 06:55 6823-1
ndY8596/Pr 08042976000139 AGEto  rE00284249 19/05/2018 05:06 6823-1
Ati4314/Pr 08042976000139 AGEto  rE00284247 19/05/2018 04:56 6823-1

AZM4305/Pr 13328981000142 AGEto  rE00284246 19/05/2018 04:43 6823-1
olG2753/BA 12298737000111 AGEto  rE00284638 20/05/2018 20:55 6823-1
iPo8360/MA 15375619000158 AGEto  rE00330805 20/05/2018 12:33 6823-1
QBl8540/Mt 12303911000177 AGEto  rE00330804 20/05/2018 12:03 6823-1
QBY9066/Mt 12303911000177 AGEto  rE00284637 20/05/2018 12:03 6823-1
Pjs9439/BA 19646534000118 AGEto  rE00330803 20/05/2018 07:41 6823-1
csK1687/to 61840807172   AGEto  rE00330802 20/05/2018 00:19 6823-1
MWs2480/to 41271530082   AGEto  rE00269799 06/05/2018 11:00 5991-0
MWZ1802/to 05576784049   AGEto  rE00269800 07/05/2018 11:23 6823-1
MWE2604/to 05296582160   dMtPn  Pn00008745 05/05/2018 19:17 6050-1
QKc1379/to 17166865000125 AGEto  rE00269802 07/05/2018 16:08 6831-1
jfc8852/to 16882717168   dMtPn  Pn00008746 05/05/2018 11:40 5452-2
oMi1050/Go 01581193000184 AGEto  rE00269803 08/05/2018 07:35 6068-2
oMi1050/Go 01581193000184 AGEto  rE00269804 08/05/2018 07:35 5835-0
oll0860/to 92389430104   dMtPn  Pn00008750 07/05/2018 17:49 6050-1
dtd1751/MA 27536661304   AGEto  rE00269805 08/05/2018 17:56 6831-1
QcB8871/Mt 19371183000856 AGEto  rE00269806 09/05/2018 08:17 6823-1
oli2472/to 79672108168   AGEto  rE00269808 09/05/2018 15:25 6068-2

MWn8999/to 12073103000160 AGEto  rE00269809 10/05/2018 12:45 6823-1
MVt1110/to 01084676192   dMtPn  Pn00008758 08/05/2018 17:20 7366-2
hfd5015/Go 30284309168   AGEto  rE00269810 15/05/2018 08:31 6831-1
QKK3382/to 82762600120   dMtPn  Pn00008759 11/05/2018 10:50 5010-0
olh5969/to 03032638143   dMtPn  Pn00008678 07/05/2018 16:00 6050-1
MWi5138/to 06349566122   dMtPn  Pn00008033 11/05/2018 11:08 5274-1
Arr6812/Pr 08295368923   dMtPn  Pn00008567 12/05/2018 08:00 6050-1
MVr9413/to 97686573168   dMtPn  Pn00008574 17/05/2018 18:16 5541-1
MWf9941/to 01698492103   dMtPn  Pn00008573 17/05/2018 10:00 5738-0
jKP9714/to 19711328100   dMtPn  Pn00008756 08/05/2018 16:28 5452-5

MWc9103/to 03147674100   dMtPn  Pn00008032 11/05/2018 23:05 5010-0

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº - 000289/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/Uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; 
nº Auto de infração; data do cometimento; hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@detran.
to.gov.br.

PlAcA/Uf cPf/cnPj orgão 
Autuador

nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

MWW2158/to 01257584138   dMtPn  Pn00008625 20/06/2018 08:20 6050-1
MVs4374/to 87083671168   dMtPn  Pn00008626 20/06/2018 08:45 5738-0
MWj5896/to 04376281166   dMtPn  Pn00008623 14/06/2018 11:01 5738-0
QKA2039/to 89730410100   dMtPn  Pn00008624 15/06/2018 14:35 5541-1
MXf6413/to 01433363127   dMtPn  Pn00008788 03/07/2018 08:00 5274-1
nst1398/to 06554879137   AGEto  rE00274066 10/06/2018 18:31 5045-0
BBA3760/Pr 03228870000100 AGEto  rE00274067 11/06/2018 09:30 7366-2
QKG7800/to 00711970106   AGEto  rE00274068 11/06/2018 09:18 7366-2
QKf9701/to 00357597125   dEtrAn to00263329 27/06/2018 19:04 6050-1
MWV7674/to 12262076000174 dEtrAn to00286842 23/06/2018 09:48 6050-1
MXd5817/to 73936103100   dEtrAn to00263551 28/06/2018 17:13 6050-1
QKA3467/to 14815397368   dEtrAn to00287179 23/06/2018 09:47 6050-1
QKj1119/to 01059085000146 dEtrAn to01112212 27/06/2018 09:10 6050-1

MWP8764/to 05203959307   dEtrAn to01112211 27/06/2018 09:00 6050-1
MWU8119/to 13263768000108 dEtrAn to01059948 23/06/2018 17:30 6050-1
MXc8396/to 05009770113   dEtrAn to00971868 22/06/2018 03:40 7048-1
chZ0638/to 71315098172   dEtrAn to00905566 28/06/2018 00:30 5169-1
jih2428/MG 04426543169   dEtrAn to00286843 23/06/2018 10:13 5193-0
QKA8277/to 03553262133   dEtrAn to01025828 14/06/2018 16:37 5274-2
oYc4154/to 57607630163   dEtrAn to00155967 10/06/2018 01:50 7048-1
QKj7515/to 05147426159   dEtrAn to00155869 14/06/2018 11:13 6645-0
QKh2497/to 03082275141   dEtrAn to00205293 23/06/2018 15:45 5525-0
AnG1227/to 00576591335   dEtrAn to00205292 23/06/2018 15:50 5525-0
MWX5746/to 00015317196   dEtrAn to00205291 23/06/2018 10:26 5568-0
oYA0060/to 93666853072   dEtrAn to00213470 26/06/2018 14:14 7625-2
oYA7414/to 07569573978   dEtrAn to00205378 27/06/2018 08:58 5568-0
oGr4500/Go 62992384615   dEtrAn to00205377 27/06/2018 08:46 5509-0
oli3287/to 03908632110   dEtrAn to00205380 27/06/2018 09:40 5487-0
oYc5990/to 25086752000148 dEtrAn to00205381 27/06/2018 09:40 5487-0
QKl1812/to 04399904836   dEtrAn to00205382 27/06/2018 09:40 5487-0
Qoh5472/MG 07976147002295 dEtrAn to00205383 27/06/2018 09:40 5487-0

QnB0058/MG 04437534001455 dEtrAn to00205384 27/06/2018 09:40 5487-0
MWX5679/to 19489900168   dEtrAn to00213260 30/06/2018 15:37 5509-0
QKK0677/to 83874046168   dEtrAn to00213553 23/06/2018 15:10 5819-2
nsM3638/to 70552568104   dEtrAn to00213557 23/06/2018 15:10 5819-4
MWX7900/to 42579538100   dEtrAn to00213558 23/06/2018 15:12 5819-4
oYA8151/to 03032935784   dEtrAn to00213559 23/06/2018 15:20 5819-4
QKA8492/to 03424011142   dEtrAn to00213560 23/06/2018 15:21 5819-4
QKc1010/to 91928982115   dEtrAn to00213561 23/06/2018 15:22 5819-4
nhf6264/PA 62517783349   dEtrAn to00213562 23/06/2018 15:30 5819-4
nGG7790/to 00865798192   dEtrAn to00213563 23/06/2018 15:27 5819-4
onP5364/Go 60316989355   dEtrAn to00213717 24/06/2018 11:40 7072-1
MXc5233/to 43568670330   dEtrAn to00213615 29/06/2018 09:08 5185-2
AGd0701/to 68739303268   dEtrAn to00213564 23/06/2018 15:28 5819-4
oMs0434/to 10144211000151 dEtrAn to00223570 29/06/2018 10:42 5703-0
oYB9960/to 00247100161   dEtrAn to00213565 23/06/2018 15:22 5819-4
MXd7666/to 92100295187   dEtrAn to00213705 25/06/2018 07:06 6050-1
olh7039/to 66609186120   dEtrAn to00213566 23/06/2018 15:26 5819-4
jVo9737/PA 09689281291   dEtrAn to00213567 23/06/2018 15:37 5819-4
KVK6166/rj 42292328704   dEtrAn to00213627 29/06/2018 11:10 6580-0

MVW2330/to 01350375144   dEtrAn to00213552 23/06/2018 08:43 6556-1
MWs2957/to 02609576153   dEtrAn to00213572 26/06/2018 18:18 6599-2
QKd9994/to 05913268172   dEtrAn to00213568 23/06/2018 15:36 5819-4
Kct8455/to 03800889161   dEtrAn to00213494 26/06/2018 17:09 6580-0
MWV4778/to 60164336168   dEtrAn to00213569 23/06/2018 15:46 5819-4
GKt0387/to 82973512115   dEtrAn to01025567 23/06/2018 22:30 6530-0
QKB1870/to 04982284000110 dEtrAn to01025572 21/06/2018 08:25 6050-1
olM2077/to 37137328172   dEtrAn to00205294 23/06/2018 15:00 5819-2
QKB1870/to 04982284000110 dEtrAn to01025573 21/06/2018 08:25 5991-0
nVP7839/to 91657083187   dEtrAn to01025574 22/06/2018 07:30 6645-0
nVP7839/to 91657083187   dEtrAn to01025575 22/06/2018 07:30 5061-0
nVP7839/to 91657083187   dEtrAn to01025576 22/06/2018 07:30 6610-2
nVP7839/to 91657083187   dEtrAn to01025577 22/06/2018 07:30 6645-0
QKG5175/to 05486614136   dEtrAn to01025578 22/06/2018 18:30 6653-1
QKG5175/to 05486614136   dEtrAn to01025579 22/06/2018 18:30 5061-0
QKf1259/to 97953571153   dEtrAn to00205295 23/06/2018 15:01 5819-2
GKt0387/to 82973512115   dEtrAn to01025580 23/06/2018 22:30 6912-0
MVV7504/to 12036090869   dEtrAn to00205296 23/06/2018 15:03 5819-2
oln8799/to 92766102191   dEtrAn to00205297 23/06/2018 15:05 5819-2
QKA8277/to 03553262133   dEtrAn to01026085 19/06/2018 16:00 5274-1
olK3339/to 58686282172   dEtrAn to00205298 23/06/2018 15:10 5819-2
MVV9226/to 34024212320   dEtrAn to00205299 23/06/2018 15:06 5819-2
MXf5613/to 15751686268   dEtrAn to01026087 20/06/2018 17:00 5010-0
QKd3015/to 01745627219   dEtrAn to00213601 26/06/2018 18:04 5819-4
MXf2098/to 04644161160   dEtrAn to00213473 26/06/2018 08:16 5819-4
QKK5961/to 02470983100   dEtrAn to00213471 26/06/2018 17:17 7048-1

MWW9700/to 41827546115   dEtrAn to00213605 29/06/2018 17:26 5185-1
MXf5613/to 15751686268   dEtrAn to01026088 20/06/2018 17:05 6599-2
MWc7853/to 79103855449   dEtrAn to00213606 29/06/2018 17:32 5185-1
QKK2851/to 05978695105   dEtrAn to00263260 26/06/2018 07:49 7080-0
MWP6435/to 04177924172   dEtrAn to00213607 29/06/2018 17:33 5185-1
oYA9765/to 40930084187   dEtrAn to00956821 25/06/2018 01:00 5274-2
oYc8296/to 80204562104   dEtrAn to00213608 29/06/2018 17:34 5185-1
hdM7011/Go 74684418120   dEtrAn to00213609 29/06/2018 17:36 5185-1
QKf0110/to 03136884191   dEtrAn to00213612 29/06/2018 17:46 5185-1
QKf2673/to 39503054168   dEtrAn to00263552 28/06/2018 09:02 5185-1
MWQ9968/to 83793097153   AGEto  rE00274069 11/06/2018 09:18 7366-2
QKE2579/to 87724650187   dEtrAn to00213610 29/06/2018 17:37 5185-1
MWs3022/to 03935721102   AGEto  rE00315021 11/06/2018 10:40 6599-2
QKA2697/to 92454704234   dEtrAn to00971870 25/06/2018 16:49 6599-2
jUt5131/to 61227218168   AGEto  rE00289335 11/06/2018 10:13 6599-2
hKf1846/MG 03905078651   dEtrAn to00213616 29/06/2018 10:17 5185-1
QKE2082/to 04456029102   dEtrAn to01059943 18/06/2018 20:25 5010-0
PiE8212/to 21787891100   AGEto  rE00289336 11/06/2018 10:37 6599-2
MXB7249/to 58927328191   dEtrAn to00213617 29/06/2018 10:19 5185-1
jio1254/df 46311556634   dEtrAn to00213618 29/06/2018 10:20 5185-1
oln9509/to 12539970125   AGEto  rE00289331 11/06/2018 09:00 5010-0
MWP4994/to 22579021000146 dEtrAn to00213620 29/06/2018 10:22 5185-1
jjA2774/to 04470927155   dEtrAn to01025568 16/06/2018 12:04 5010-0

QGo6669/rn 02291660000102 dEtrAn to00213621 29/06/2018 10:23 5185-1
QKd3080/to 84573945768   dEtrAn to00213622 29/06/2018 10:26 5185-1
jjA2774/to 04470927155   dEtrAn to01025569 16/06/2018 12:04 6599-2
QKf6939/to 01631416146   AGEto  rE00289332 11/06/2018 09:17 5045-0
nAY4486/to 97125814115   dEtrAn to00213623 29/06/2018 10:26 5185-1
MVW3941/to 00865731101   AGEto  rE00315017 11/06/2018 08:57 5010-0
jjA2774/to 04470927155   dEtrAn to01025570 16/06/2018 12:04 5169-2

PrA2641/Go 87152991120   dEtrAn to00213624 29/06/2018 10:33 5185-1
oYA2347/to 57656088172   AGEto  rE00315018 11/06/2018 09:17 5207-0
jsl8918/to 05436197884   dEtrAn to01025571 17/06/2018 04:00 6530-0
oGi9876/to 04925721194   dEtrAn to00213625 29/06/2018 10:36 5185-1
QKj2909/to 47488336372   AGEto  rE00315016 11/06/2018 08:40 5967-0
MWr0487/to 09327356730   dEtrAn to00213626 29/06/2018 10:36 5185-1
MWP7070/to 00053496132   dEtrAn to01026080 17/06/2018 21:50 5010-0
osZ6511/to 17046220182   AGEto  rE00289333 11/06/2018 09:40 6912-0
QKK0015/to 00820046175   dEtrAn to00205385 30/06/2018 08:40 5185-1
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MWU0767/to 46422668104   dEtrAn to00205386 30/06/2018 10:30 5185-1
MWc1316/to 21964718104   dEtrAn to00155966 10/06/2018 01:30 7048-1
nlc1952/Go 26891846000152 dEtrAn to00223569 27/06/2018 08:24 5185-1
QKf8571/to 03639695194   AGEto  rE00289995 11/06/2018 21:17 7340-0
MWE8174/to 00171001192   AGEto  rE00289992 11/06/2018 09:45 7218-0
MWt0182/to 73701300100   AGEto  rE00315019 11/06/2018 10:15 6599-2
MWP7070/to 00053496132   dEtrAn to01026081 17/06/2018 21:50 6653-1
GrA4511/to 16508572172   AGEto  rE00289993 11/06/2018 10:15 6556-1
MWn4613/to 01038976154   dEtrAn to01026082 17/06/2018 23:50 6599-2
MWn4613/to 01038976154   dEtrAn to01026083 17/06/2018 23:50 6912-0
oln7260/to 60924040000909 dEtrAn to00223566 27/06/2018 08:11 5185-1
nor0675/to 02721814125   dEtrAn to01026084 18/06/2018 01:50 7579-0
MWU0701/to 77311582172   dEtrAn to00223565 27/06/2018 08:05 5185-1
MXf7790/to 23854090110   dEtrAn to00213500 26/06/2018 17:08 5185-1
MWj0163/to 32831790263   dEtrAn to00213497 26/06/2018 17:06 5185-1
KcZ4005/to 03987391103   dEtrAn to00223564 27/06/2018 08:04 5185-1
QKG4550/to 03079533194   dEtrAn to00213602 29/06/2018 15:45 7633-1
ofV3463/to 69074380115   dEtrAn to00213603 29/06/2018 17:23 7633-1
PQQ1617/Go 09139685000126 dEtrAn to00223563 27/06/2018 07:59 5185-1
MWW9700/to 41827546115   dEtrAn to00213604 29/06/2018 17:26 7633-1
cUd0469/to 38904047153   dEtrAn to00205379 27/06/2018 07:38 5185-1
MXE6484/to 04210028169   dEtrAn to00213611 29/06/2018 17:40 7633-2
oYA8839/to 13671505000120 dEtrAn to00213613 29/06/2018 17:57 7633-2
QKh6961/to 02751428177   dEtrAn to00213716 24/06/2018 11:21 7072-1
MWU0421/to 00829399186   dEtrAn to00213715 27/06/2018 08:24 5185-1
MVU3033/to 34130691104   dEtrAn to00213714 27/06/2018 08:22 5185-1
oll3671/to 04060773808   dEtrAn to00213713 27/06/2018 08:19 5185-1
olh0155/to 13423484000123 dEtrAn to00213712 27/06/2018 08:15 5185-1
QKE7692/to 12346039187   dEtrAn to00213711 27/06/2018 08:14 7366-2
QKE5206/to 25053109000118 dEtrAn to00213710 27/06/2018 08:13 5185-1
EAf9027/to 01471810119   dEtrAn to00213709 27/06/2018 08:08 5185-1
MAV4245/to 94889651187   dEtrAn to00213614 29/06/2018 08:39 7633-1
onW3124/to 01174971185   dEtrAn to00213707 27/06/2018 08:05 5185-1
nVZ2490/Go 82943052191   dEtrAn to00213704 21/06/2018 11:04 5185-1
nhU7436/Pi 00522069398   dEtrAn to00205651 29/06/2018 09:25 7633-1
oln2061/to 90707125120   dEtrAn to00213702 21/06/2018 10:29 5185-1
oMY8850/Go 80815782187   dEtrAn to00213619 29/06/2018 10:21 7633-1
jjW6768/to 01266495100   dEtrAn to00249650 21/06/2018 10:25 5185-1
jVl2300/to 66314402115   dEtrAn to00249648 21/06/2018 10:22 5185-1

MWn1030/Go 93288409534   dEtrAn to00223562 27/06/2018 07:57 7366-2
QKc6362/to 69530823134   dEtrAn to00223568 27/06/2018 08:21 7633-1
MXc4349/to 87383802187   dEtrAn to00249646 21/06/2018 10:08 5185-1
oYc9742/to 13457453000193 dEtrAn to00223567 27/06/2018 08:17 7633-1
MXB2682/to 14892790168   dEtrAn to00205613 29/06/2018 15:52 5185-1
PZM7075/MG 22685341000695 dEtrAn to00213708 27/06/2018 08:08 7366-2
oYc6457/to 04473778177   dEtrAn to00213706 27/06/2018 08:04 7633-1
MXG2343/to 86465368153   dEtrAn to00205612 29/06/2018 15:47 5185-1
oln2061/to 90707125120   dEtrAn to00213703 21/06/2018 10:29 7366-2
onr7082/Go 25241680187   dEtrAn to00213701 21/06/2018 10:27 7633-1
nnG8338/to 01352455161   dEtrAn to00205611 29/06/2018 15:41 5185-1
MWK4291/to 00539271179   dEtrAn to00249649 21/06/2018 10:25 7633-1
olK4560/to 41404157115   dEtrAn to00249647 21/06/2018 10:09 7366-2
jiG1945/to 18241611315   dEtrAn to00205608 29/06/2018 09:06 5185-1

MWn0476/to 76790185372   dEtrAn to00205609 29/06/2018 15:31 7633-1
oli5649/to 98106996115   dEtrAn to00205607 29/06/2018 08:57 5185-1
QKl3664/to 72949430953   dEtrAn to00223290 25/06/2018 10:53 7633-2
jGQ4116/df 32279965100   dEtrAn to00223291 25/06/2018 10:15 7633-2
GrA4511/to 16508572172   AGEto  rE00289994 11/06/2018 10:15 6769-0
MWV4330/to 03036900110   AGEto  rE00289996 11/06/2018 22:14 5010-0
PjX5098/BA 10967357000105 AGEto  rE00319775 11/06/2018 17:43 6599-2
olM0781/to 96425008172   AGEto  rE00319772 11/06/2018 07:41 7633-2
oMK5289/Go 00281392161   AGEto  rE00319773 11/06/2018 17:08 6912-0
oln3124/to 04827361193   AGEto  rE00319770 11/06/2018 07:30 6858-0
ofn4526/to 02926979100   AGEto  rE00319771 11/06/2018 07:40 6408-0
MVU9966/to 36933848191   AGEto  rE00319777 12/06/2018 09:15 5010-0
MWG1333/to 62543202153   AGEto  rE00319776 12/06/2018 08:08 6599-2
ofQ6575/to 34995730168   AGEto  rE00274422 12/06/2018 09:10 6564-0
MWW2262/to 00577509128   AGEto  rE00289397 12/06/2018 17:41 6769-0
ond6141/Go 19905661115   AGEto  rE00315062 12/06/2018 17:09 5185-2
nVt2406/to 19801610115   AGEto  rE00315063 12/06/2018 17:37 7242-2
QKh6895/to 74721801300   AGEto  rE00315058 12/06/2018 09:28 7242-2
KfB7862/Go 01701607182   AGEto  rE00315061 12/06/2018 09:50 7242-2
KfB7862/Go 01701607182   AGEto  rE00315060 12/06/2018 09:47 5010-0
QKB0456/to 09016739000166 AGEto  rE00289395 12/06/2018 16:44 7242-2
Prf1090/Go 58063048253   AGEto  rE00289393 12/06/2018 10:40 7242-2
QKh4050/to 01638691118   AGEto  rE00289391 12/06/2018 09:28 7242-2
MEd5217/to 98159925115   AGEto  rE00289396 12/06/2018 17:25 6912-0
MWs9366/to 03859170155   AGEto  rE00289392 12/06/2018 10:08 6599-2
olK6708/to 05922520199   AGEto  rE00289339 12/06/2018 10:17 5045-0
olK6708/to 05922520199   AGEto  rE00289338 12/06/2018 10:17 6912-0
QKB4845/to 40236242334   AGEto  rE00289337 12/06/2018 09:34 7242-2
MWr7869/to 08318344120   AGEto  rE00289394 12/06/2018 16:37 5185-2
Pri8814/Go 76153240178   AGEto  rE00289340 12/06/2018 17:26 6912-0

MWX4179/to 02470615143   AGEto  rE00289399 13/06/2018 09:30 6599-2

oYc9920/to 43167640120   AGEto  rE00289346 13/06/2018 18:10 6580-0
QKl0254/to 06546880105   AGEto  rE00289341 13/06/2018 07:59 5010-0
MWP2438/to 03335171136   AGEto  rE00315065 13/06/2018 08:10 5045-0
Pro4933/Go 03002859141   AGEto  rE00289400 13/06/2018 15:02 5967-0
oll9678/to 18907970149   AGEto  rE00315067 13/06/2018 18:20 6580-0
oYA0757/to 92482988187   AGEto  rE00315064 13/06/2018 07:55 5010-0
PYB2479/MG 00389481001817 dMtPn  Pn00008087 20/06/2018 15:00 5738-0
MWt2485/to 29173493104   dMtPn  Pn00008086 20/06/2018 11:18 5738-0
MWY5140/to 03769859332   dMtPn  Pn00008784 20/06/2018 09:55 5738-0
ond1630/Go 42649714115   dMtPn  Pn00008783 20/06/2018 09:48 5738-0
oYB0725/to 02173690140   dMtPn  Pn00008782 12/06/2018 17:03 5819-4
MXG3058/to 84061286153   dMtPn  Pn00008781 09/06/2018 08:10 7072-2
MWd3308/to 09616977172   dMtPn  Pn00008085 18/06/2018 08:54 5738-0
nGA0562/to 29253195134   dMtPn  Pn00008615 14/06/2018 10:54 5525-0
fVK0088/to 43939260134   dMtPn  Pn00008616 14/06/2018 11:03 5525-0
oln7439/to 04430825106   dMtPn  Pn00008617 14/06/2018 11:18 5738-0
hiX1185/to 00284040177   dMtPn  Pn00008619 14/06/2018 11:40 5738-0

MXc2237/to 93038666149   dMtPn  Pn00008620 14/06/2018 11:38 5738-0
QKf0325/to 72245492153   dMtPn  Pn00008621 14/06/2018 11:00 5738-0

FUNDAÇÃO RADIODIFUSÃO EDUCATIVA 
DO ESTADO DO TOCANTINS - REDESAT

PORTARIA/FUNDAÇÃO - REDESAT/GABPRES Nº 73/2018.

o PrEsidEntE dA fUndAÇÃo rAdiodifUsÃo EdUcAtiVA 
do EstAdo do tocAntins - rEdEsAt, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o artigo 24, incisos Vii do Estatuto desta 
fundação, e em consonância com o art. 58, iii, c/c o art. 67 da lei 
8.666/1993 e a instrução normativa tcE - to nº 002/2008, de 07 de 
maio de 2008.

rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para o caso de impedimento e afastamento 
legal do titular, do contrato elencado a seguir:

nº do Processo fiscal do 
contrato substituto contratos 

nº Empresas objeto do contrato

2017/28340/000003

Gilberto da silva 
santos

número 
funcional
917592 

ricardo 
Vatezeck

número 
funcional 
11641150

013/2017

Prime solution 
soluções em 
impressões 

EirEli - EPP

contratação de empresa 
especializada em 

locação de equipamentos 
reprográficos para fins de 

outsourcing de cópias/
impressões coloridas e 

preto/branco, para atender 
as necessidades da 

fundação radiodifusão 
Educativa do Estado do 
tocantins - rEdEsAt, 

que serão adquiridos nas 
condições estabelecidas 
no termo de referência 

da contratante.

Art. 2º são atribuições do fiscal

i - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato das 
cláusulas avançadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria Administrativa sobre tais eventos;

iii - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria Administrativa para ciência e apreciação das providências;

iV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do fornecimento, com antecedência de 20 
(vinte) dias do final da vigência, logo após encaminhar para diretoria de 
Administrativa para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;
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Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou fornecimento dos produtos;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários;

iX - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado aos 
autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua, ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, 
nos termos e no art. 69 da lei federal 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do PrEsidEntE dA fUndAÇÃo rAdiodifUsÃo 
EdUcAtiVA do EstAdo do tocAntins - rEdEsAt, em Palmas - to, 
aos 05 dias do mês de julho de 2018.

WAGnEr coElho dE soUZA AMArAl MontEiro
Presidente da rEdEsAt

NATURATINS

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 66-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: roMEs josE PErEirA; cPf nº 216.151.521-72, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137512-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: “construir obra (tanque para piscicultura) sem licença 
do órgão ambiental competente”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração, bem como o termo de 
Embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do(a) autuado(a), contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar recurso 
administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em 
anexo cópia integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 05 de abril de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL N° 070-2018
PROCESSO N° 4170-2017-V

o institUto nAtUrEZA do tocAntins - nAtUrAtins, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor jorge Kleber neiva 
Brito, nomeado por meio do Ato n° 579 - nM, de 19 de abril de 2018, 
publicado no diário oficial Estadual nº 5.095 na mesma data.

considerando que foram realizadas as inscrições no sistema 
de informação para Gestão do cadastro Ambiental rural - siGcAr dos 
seguintes cadastros: cAr/to nº 718221 (leonan Xavier Gomes - cPf: 
115.436.391-00); cAr/to n° 691261 (Maria da conceição ferreira 
- cPf: 579.822.601-87); cAr/to n° 352989 (luiz sacardo - cPf: 
551.939.788-00); cAr/to n° 1183938 (regina ferreira de Almeida - cPf: 
781.376.671-72);

considerando a existência de conflito/sobreposição de áreas dos 
referidos cadastros, sendo que o sr. leonan Xavier Gomes apresentou 
documentação comprovando a propriedade de sua área (cAr/to nº 
718221) e solicitou o cancelamento dos cAr/to n° 691261 (Maria da 
conceição ferreira - cPf: 579.822.601-87), cAr/to n° 352989 (luiz 
sacardo - cPf: 551.939.788-00) e cAr/to n° 1183938 (regina ferreira 
de Almeida - cPf: 781.376.671-72) que se encontram sobrepostos.

considerando que o siGcAr é ato declaratório passível de 
alteração ou cancelamento.

notificA os senhores Maria da conceição ferreira - cPf: 
579.822.601-87; luiz sacardo - cPf: 551.939.788-00 e regina ferreira 
de Almeida - cPf: 781.376.671-72, que torna sUsPEnso os respectivos 
cAr/to n° 691261, 352989 e 1183938  devendo no prazo de 30 (trinta) 
dias apresentarem documentação atualizada do imóvel, original ou 
cópia autenticada, comprovando a titularidade da área, de acordo com a 
resolução coEMA n° 07/2005 e lei n° 12651/2012, sob pena de decorrido 
esse prazo, restarem aberto para rEtificAÇÃo ou cAncElAdo 
definitivamente os cadastros em questão.

Palmas, 05 de julho de 2018.

jorge Kleber neiva Brito
Presidente do nAtUrAtins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL N° 071-2018
PROCESSO N° 1787-2018-V

o institUto nAtUrEZA do tocAntins - nAtUrAtins, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor jorge Kleber neiva 
Brito, nomeado por meio do Ato n° 579 - nM, de 19 de abril de 2018, 
publicado no diário oficial Estadual nº 5.095 na mesma data.

considerando que foram realizadas as inscrições no sistema 
de informação para Gestão do cadastro Ambiental rural - siGcAr dos 
seguintes cadastros: cAr/to nº 178533 (joão ferreira de Assis - cPf: 
025.214.741-34); cAr/to n° 833582 (sandoval Gloria rodrigues - cPf: 
604.791.321-00); cAr/to n° 463406 (Walter lucio cardoso Brito - cPf: 
612.610.921-04);

considerando a existência de conflito/sobreposição de 
áreas dos referidos cadastros, sendo que o sr. joão ferreira de Assis 
apresentou documentação comprovando a propriedade de sua área 
(cAr/to nº 178533) e solicitou o cancelamento dos cAr/to n° 833582 
(sandoval Gloria rodrigues - cPf: 604.791.321-00) e cAr/to n° 463406 
(Walter lucio cardoso Brito - cPf: 612.610.921-04) que se encontram 
sobrepostos.

considerando que o siGcAr é ato declaratório passível de 
alteração ou cancelamento.

notificA os senhores sandoval Gloria rodrigues - cPf: 
604.791.321-00 e Walter lucio cardoso Brito - cPf: 612.610.921-04, que 
torna sUsPEnso os respectivos cAr/to n° 833582 e 463406 devendo 
no prazo de 30 (trinta) dias apresentarem documentação atualizada do 
imóvel, original ou cópia autenticada, comprovando a titularidade da área, 
de acordo com a resolução coEMA n° 07/2005 e lei n° 12651/2012, sob 
pena de decorrido esse prazo, restarem aberto para rEtificAÇÃo ou 
cAncElAdo definitivamente os cadastros em questão.

Palmas, 05 de julho de 2018.

jorge Kleber neiva Brito
Presidente do nAtUrAtins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 108-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: roMEs josE PErEirA; 
cPf nº 216.151.521-72, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137506-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: explorar 11 (onze) árvores da essência canjarana, 
fora da reserva legal, sem autorização do Órgão ambiental competente. 
diante do exposto, a comissão decide:
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a) Alterar o valor da multa, majorando-a para r$ 3.300,00 (três 
mil e trezentos reais);

b) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa ora majorada;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

d) considerando a previsão contida no art. 127-a do decreto 
federal nº 6.514/2008, bem como o art. 7º, b, da Portaria naturatins nº 
44/2015, de 12 de fevereiro de 2015 (majoração da multa), e, caso o 
autuado não ingresse com recurso, remetam-se os autos à autoridade 
superior, presidência do naturatins, a fim de análise recursal (recurso 
de ofício).

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de abril de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 110-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso 
de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, notificA: 
Edson coElho dE soUZA; cPf nº 029.648.461-03, para que tome 
ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 152949-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Apanhar 03 (três) espécimes de quelônios 
(tartarugas), animal da fauna silvestre, constante da lista oficial de risco 
ou ameaça de extinção, sem licença do órgão ambiental competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) Alterar o valor da multa, minorando-a para r$ 1.500,00 (um 
mil e quinhentos reais);

b) Alterar o enquadramento legal da conduta descrita no auto de 
infração: onde consta no campo “17” art. 24, ii; passe a constar: art. 24, i;

- conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa ora minorada;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

d) Após os procedimentos e considerando a previsão contida 
no art. 127-a do decreto federal nº 6514/2008, bem como o art. 7º da 
Portaria naturatins nº 44/2015, (recurso de ofício); remetam-se os autos à 
autoridade superior, presidência do Naturatins, a fim de análise recursal.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de março de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 116-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: EliZAr silVA GoMEs; 
cPf nº 785.369.791-00, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 139883-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: pescar em período de defeso (piracema). diante do 
exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 700,00 (setecentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 119-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: VAldoMiro fErrEirA 
BorBA; cPf nº 590.461.201-04, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130013-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: extração ilegal de minerais. diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais);
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b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 233-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: Antonio AlVEs dA silVA; cPf nº 
302.378.231-87, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 138094-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: transporte ilegal de pescado em período de defeso. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como dos termos de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado 
ao pagamento da multa aplicada: r$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 275-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no 
Diário Oficial Nº 5.088, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: josE rodriGUEs dE frAnÇA ; cPf nº 
546.801.581-15, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 152738-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 26 Quilos de pescados diversos 
provenientes de pesca proibida (Período da Piracema, e uso de material 
não permitido). diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada de: r$ 700,00 (setecentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 20 de abril de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 294-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: WEslEY clAYton BArros; cPf nº 
833.587.061-68, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 141225-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Pescar em período no qual a pesca seja proibida. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 1.040,00 (um mil e quarenta reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 355-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: AlEXsAndro AlVEs BArros ; cPf nº 
986.749.861-53, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 120999-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: transportar 3 kg de pescado da espécie piau 
sem autorização do órgão ambiental competente. diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como dos termos de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes e condenando o autuado 
ao pagamento da multa ora aplicada de r$ 760,00 (setecentos e sessenta 
reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 21 de março de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 367-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso de suas atribuições e 
fundamentada na legislação vigente, notificA: josE AlVEs dE soUZA 
; cPf nº 546.828.431-68, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137414-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: ter em cativeiro espécime da fauna silvestre, sem 
licença do Órgão ambiental competente. diante do exposto, a comissão 
decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 16.000,00 (dezesseis mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 472-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: PEdro diAs dos sAntos; cPf nº 
264.561.331-49, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 152644-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “pescar em período da piracema”. diante do exposto, 
a comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração, bem como o termo de 
Apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 2.000,00 (dois mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do(a) autuado(a), contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar recurso 
administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em 
anexo cópia integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 05 de abril de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 490-2017-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 4.990 com base na descrição da infração 
administrativa ambiental apontada no referido, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: rodolfo costA 
BotElho; cPf nº 067.964.351-68, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137286-2017, com a descrição 
da seguinte conduta: destruir 0.19 hectares de vegetação nativa em app 
sem autorização do órgão competente. diante do exposto, a comissão 
decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 5.000,00 (cinco mil reais);
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b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 500-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: trAnsBrAsiliAnA hotEis ltdA; 
cnPj nº 01.506.641/0002-66, para que tome ciência da decisão prolatada 
nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 115025-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: funcionar atividade potencialmente poluidora, 
sistema de tratamento de esgoto, sem licença ambiental do órgão 
competente diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente; 
condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada: r$ 100.000,00 
(cem mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de abril de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 507-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: jEcKson rodriGUEs cArVAlho; 
cPf nº 015.022.695-03, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130777-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: cortar 26 (vinte e seis) árvores cuja espécie é especie 
protegida por lei (Aroeira), sem autorização da autoridade competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 13.000,00 
(treze mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de abril de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 594-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: VAndErlEi BisPo dos sAntos; cPf 
nº 597.509.281-72, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130978-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Extrair minério (areia) em área de Preservação 
Permanente, leito do rio Moleque, sem prévia autorização, com uso de 
draga. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração bem como os termos de 
apreensão e embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado 
ao pagamento da multa aplicada: r$ 15.000,00 (quinze mil reais);

b) o desembargo se condiciona a efetiva regularização 
ambiental;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 17 de abril de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 849-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: PEdro irAn PErEirA EsPÍrito sAntos - PiPEs; 
cnPj nº 06.065.767/0045-04, para que tome ciência da decisão prolatada 
nos autos, conforme segue abaixo:
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refere-se ao Auto de infração nº 121197-2016, com a 
descrição da seguinte conduta: deixar de atender a exigências legais ou 
regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental 
competente no prazo concedido (notificação n° 4076). diante do exposto, 
a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando a autuada ao pagamento da multa aplicada: r$ 1.000,00 
(mil reais).

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 18 de abril de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1004-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: joAo oliVEirA dA concEiÇÃo; cPf 
nº 935.908.651-72, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130364-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: ter em cativeiro espécimes da fauna silvestre sem 
autorização do órgão ambiental. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como dos termos de 
apreensão e soltura, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado 
ao pagamento da multa aplicada: r$ 1.000,00 (um mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1005-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: joAo oliVEirA dA concEiÇÃo; cPf 
nº 935.908.651-72, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130362-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: ter em depósito animal silvestre abatido sem licença 
ou autorização. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como dos termos de 
apreensão e inutilização, julgando-lhes procedentes, condenando 
o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1013-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: Alcindo BErnArdino dA silVEirA; cPf nº 
041.794.049-15, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130334-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Danificar vegetação sem aprovação do órgão 
ambiental. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes e condenando o autuado ao 
pagamento da multa ora aplicada de r$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos 
reais);

b) o desembargo da área se dará com a efetiva regularização 
ambiental;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1071-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: joErlY fErrEirA dA silVA; cPf nº 
064.658.591-65, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130370-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Danificar floresta nativa em área de reserva legal 
sem autorização do órgão ambiental competente. diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes e condenando o autuado ao 
pagamento da multa ora aplicada de r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 30 de abril de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1467-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no 
Diário Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: Antonio cArlos 
VinhAdEli GoUVEiA; cPf nº 385.493.951-53, para que tome ciência 
da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 138137-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desviar curso natural de corpo hídrico sem licença 
dom Órgão ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 10.000,00 
(dez mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 25 de maio de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1493-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: rAiMUndo nonAto 
GoMEs; cPf nº 011.725.052-09, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 113747-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: exercer a pesca sem licença do órgão ambiental 
competente (60kg) de pescado de variadas especies. diante do exposto, 
a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração e termo de apreensão, julgando-
lhes procedentes; condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de abril de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1857-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
notificA: Wj AnGolinE jorGE trAnsPortAdorA ME; cnPj nº 
21.609.534/0001-90, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 121543-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: transporte de 37,3464 metros cúbicos de madeira 
serrada e beneficiada sem autorização do Órgão ambiental competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando a autuada ao 
pagamento da multa aplicada no valor de r$ 11.203,92 (onze mil, duzentos 
e três reais e noventa e dois centavos);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência da autuada, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) A madeira continua apreendida, quando se dará sua 
destinação legal, nos termos dos arts. 106 e 134 do decreto federal nº 
6.514/2008;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome da autuada à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;
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e) Após os procedimentos, remetam-se os autos à gerência de 
fiscalização para medidas quanto ao transporte da madeira para uma 
unidade do naturatins.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de maio de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1902-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: VilMAr fAlchi; cPf nº 093.970.798-59, para que 
tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137003-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: danificar floresta plantada de domínio privado, sem 
aprovação prévia do órgão ambiental competente. diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos 
reais);

b) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial 
do estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (vinte) dias.

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

e) Após os procedimentos, remetam-se os autos à gerência de 
fiscalização para medidas quanto ao transporte da madeira para uma 
unidade do naturatins.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de fevereiro de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1907-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: irisMAr nEris dA silVA; cPf nº 
883.264.541-68, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 127808-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “explorar ou danificar 1,74 ha de floresta ou 
qualquer tipo de vegetação nativa sem autorização do Órgão Ambiental 
competente”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração julgando-lhe procedentes;

b) Por ser a presente infração administrativa ambiental 
considerada como de menor lesividade ao meio ambiente, em decorrência 
da condenação do Autuado no pagamento de Multa pecuniária simples 
em valor que não ultrapassa a r$ 1.000,00 (um mil reais) - art. 5º, §1º do 
decreto federal nº 6.514/2008 - sem prejuízo do saneamento de eventuais 
irregularidades e, ainda, dada a primariedade do autuado, converte-se a 
Multa simples aplicada em Advertência;

c) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos Autos, com publicação no Diário Oficial 
do Estado do tocantins, para que tome conhecimento da decisão da 
comissão ou para apresentar recurso administrativo perante este Órgão 
no prazo de 20 (vinte) dias;

d) Após os devidos registros, arquivem-se os autos.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 15 de fevereiro de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 1978-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 4.990 com base na descrição da infração 
administrativa ambiental apontada no referido, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: GErAldo PAiVA 
cArdoso; cPf nº 347.312.881-34, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 139971-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso 13,5970 hectares de 
vegetação nativa sem autorização da autoridade competente. diante do 
exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como do termo de embargo 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 14.000,00 (catorze mil reais).

b) A área deverá continuar embargada até a devida regularização 
ambiental;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

josÉ MAUricio cArVAlho dE rEZEndE
Presidente da cjAi - nAtUrAtins - 1ª instÂnciA
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2003-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 4.990 com base na descrição da infração 
administrativa ambiental apontada no referido, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: GErAldo PAiVA 
cArdoso; cPf nº 347.312.881-34, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 139970-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar a corte raso 4,0374 hectares de vegetação 
nativa sem autorização da autoridade competente. diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como do termo de embargo 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 5.000,00 (cinco mil reais).

b) A área deverá continuar embargada até a devida regularização 
ambiental;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa;

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 2962-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: MAUricio dA concEiÇÃo costA; 
cPf nº 018.530.531-80, para que tome ciência da decisão prolatada nos 
autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 153039-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “reformar obra utilizadora de recursos ambientais, 
potencialmente poluidoras, sem autorização do órgão ambiental 
competente”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 3.000,00 (três mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 3117-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: frAncisco AlVEs dA silVA; cPf nº 
913.881.981-34, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 121982-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “ter em depósito 01 animal da fauna silvestre da 
espécie ‘tatu’ abatido, sem autorização do órgão ambiental competente”. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como os termos de 
apreensão e inutilização, julgando-lhes procedentes, condenando o 
autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 500,00 (quinhentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE jUlGAMEnto dE AUto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO Nº 4175-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAtUrAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: josE ViAnA dA siVlA filho; cPf nº 
431.589.781-72, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 122883-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: desmatar, a corte raso, 27,82 ha de vegetação nativa 
da tipologia cerrado, sem autorização do Órgão ambiental competente. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, julgando-lhe procedente, 
condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 28.000,00 
(vinte e oito mil reais);



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEGUndA-fEirA, 09 dE jUlho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.150 35

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAtUrAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e Qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones: (63) 3218-2672; 3218-2631; fax: 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77.006-336, Palmas - tocantins.

Palmas-to, 25 de maio de 2018.

josé Maurício carvalho de rezende
Presidente da cjAi - 1ª instÂnciA

RURALTINS

PORTARIA Nº 231/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do institUto dE dEsEnVolViMEnto 
rUrAl do EstAdo do tocAntins - rUrAltins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, aprovado pelo decreto nº 10.643, de 11 de julho de 1994, 
combinando com o art. 11, inciso iV-b da lei nº 2.986, de 13 de julho de 
2015, e.

considErAndo o disposto da lei acima mencionada, e 
conforme manifestação favorável ao servidor no Memorando 007/2018 - 
Unidade local de Execução de serviços de dueré, de 12 de junho de 2018;

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr, luis carlos rodrigues Brito, nº funcional 
11575948/1, portador do cPf nº 278.944.361-00, técnico de Assistência 
de Planejamento e Gestão, para responder pela função de supervisor 
de Escritório local de dueré, não ensejando ao vencimento qualquer 
adicional pecuniário, durante o período de 02.07 a 16 de julho de 2018, 
em substituição ao seu titular Wallace de Melo Macedo, nº funcional 
515064/1, que se afastou por motivo de Gozo de férias.

Art. 2 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/to, 27 de junho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jUnior
Presidente

PORTARIA Nº 232/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do institUto dE dEsEnVolViMEnto 
rUrAl do EstAdo do tocAntins - rUrAltins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, aprovado pelo decreto nº 10.643, de 11 de julho de 1994, 
combinando com o art. 11, inciso iV-b da lei nº 2.986, de 13 de julho de 
2015, e.

considErAndo o disposto da lei acima mencionada, e 
conforme manifestação favorável ao servidor no Memorando 001/2018 
- Unidade local de Execução de serviços de são salvador, de 05 de 
junho de 2018;

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr, Apolônio Araujo souza neto, nº funcional 
11180617/1, portador do cPf nº 044.974.241-54, Auxiliar Administrativo, 
para responder pela função de supervisor de Escritório local de são 
salvador, não ensejando ao vencimento qualquer adicional pecuniário, 
durante o período de 11.07 a 26 de julho de 2018, em substituição ao 
seu titular jesus Parreira juvito, nº funcional 1009648/2, que se afastou 
por motivo de Gozo de férias.

Art. 2 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/to, 27 de junho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jUnior
Presidente

PORTARIA Nº 233/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do institUto dE dEsEnVolViMEnto 
rUrAl do EstAdo do tocAntins - rUrAltins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, aprovado pelo decreto nº 10.643, de 11 de julho de 1994, 
combinando com o art. 11, inciso iV-b da lei nº 2.986, de 13 de julho de 
2015, e.

considErAndo o disposto da lei acima mencionada, e 
conforme manifestação favorável ao servidor no Memorando 013/2018 
- Unidade local de Execução de serviços de sandolândia, de 01 de 
junho de 2018;

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr, Valter Alves Batista, nº funcional 213114/2, 
portador do cPf nº 136.945.021-49, Extensionista rural, para responder 
pela função de supervisor de Escritório local de sandolândia, não 
ensejando ao vencimento qualquer adicional pecuniário, durante o período 
de 02.07 a 16 de julho de 2018, em substituição ao seu titular Uender 
ribeiro dos santos, nº funcional 11570504/1, que se afastou por motivo 
de Gozo de férias.

Art. 2 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/to, 27 de junho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jUnior
Presidente

PORTARIA Nº 238/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do institUto dE dEsEnVolViMEnto 
rUrAl do EstAdo do tocAntins - rUrAltins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 86, da lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007.

rEsolVE:

Art. 1º designar a servidora lArA nEiVA dE siQUEirA, nº 
funcional 1278380/1, Extensionista rural, para responder pela diretoria 
de Assistência técnica e Extensão rural, por motivo de gozo de férias de 
seu titular EdMilson rodriGUEs dE soUsA, nº funcional 538143/8, 
diretor de Assistência técnica e Extensão rural, no período de 16 a 
26.07.2018.

Art. 2 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do PrEsidEntE do institUto dE 
dEsEnVolViMEnto rUrAl do tocAntins - rUrAltins, em 
Palmas, aos 05 dias do mês de julho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jUnior
Presidente

PORTARIA Nº 239/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do institUto dE dEsEnVolViMEnto 
rUrAl do EstAdo do tocAntins - rUrAltins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEMoVEr a pedido,

GErEMiAs PirEs GAlVÃo, nº funcional 11153750/1, cPf n° 
003.399.401-31, ocupante do cargo efetivo de técnico em Extensão 
rural, da Unidade local de Execução de serviços de divinópolis, para a 
Gerência de crédito rural, a partir de 23.07.2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação..

GABinEtE do PrEsidEntE do institUto dE 
dEsEnVolViMEnto rUrAl do tocAntins - rUrAltins, em 
Palmas, aos 05 dias do mês de julho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jUnior
Presidente
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PORTARIA Nº 240/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do institUto dE dEsEnVolViMEnto 
rUrAl do EstAdo do tocAntins - rUrAltins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007.

rEsolVE:

Art. 1º sUsPEndEr, as férias legais do (a) servidor (a) 
GErAldino diAs cAVAlcAntE, inscrito (a) no cPf sob o nº 
854.930.581-20, nº funcional 968769/2, Extensionista rural, previstas 
para o período de 11.06 a 10.07.2018, referentes ao período aquisitivo de 
24.04.2017 a 23.04.2018, em razão de imperiosa continuidade no exercício 
de suas funções, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna 
e não prejudicial ao serviço público e ao servidor (a).

Art. 2º sUsPEndEr, as férias legais do (a) servidor (a) hÉlio 
BArros lEitE, inscrito (a) no cPf sob o nº 558.427.803-30, nº funcional 
11126060-2, técnico em Assistência de Planejamento e Gestão, previstas 
para o período de 16 a 30.07.2018, referentes ao período aquisitivo de 
04.04.2017 a 03.04.2018, em razão de imperiosa continuidade no exercício 
de suas funções, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna 
e não prejudicial ao serviço público e ao servidor (a).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/to, aos 26 dias do mês de junho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jUnior
Presidente

PORTARIA Nº 241/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do institUto dE dEsEnVolViMEnto 
rUrAl do EstAdo do tocAntins - rUrAltins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007.

rEsolVE:

Art. 1º intErroMPEr, em razão de ter sido convocada para 
treinamento, a partir de 02.07.2018, 06 (seis) dias das férias legais do (a)  
servidor (a) rEnAtA do cArMo dUArtE, inscrito (a) no cPf sob o 
nº 004.142.511-13, nº funcional 49831-1, técnico em Extensão rural, 
previstas para o período de 18.06 a 07.07.2018, referentes ao período 
aquisitivo de 27.01.2016 a 26.01.2017, assegurando-lhe o direito de fruí-
las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor (a).

Art. 2º intErroMPEr, por imperiosa necessidade de serviços, 
a partir de 12.07.2018, 20 (vinte) dias das férias legais do (a) servidor (a)  
sÔniA MAriA PErEs dE ABrEU, inscrito (a) no cPf sob o nº 
311.134.601-30, nº funcional 393359/1, técnico em Extensão rural, 
previstas para o período de 02 a 31.07.2018, referentes ao período 
aquisitivo de 04.05.2017 a 03.05.2018, assegurando-lhe o direito de fruí-
las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor (a).

Art. 3º intErroMPEr, em razão de Participação em 
capacitação continuada do Programa ABc - leite, a partir de 23.07.2018, 
05 (cinco) dias das férias legais do (a) servidor (a) josEVAldo 
rodriGUEs liMA, inscrito (a) no cPf sob o nº 024.727.601-40, nº 
funcional 11186585/1, Extensionista rural, previstas para o período de 13 
a 27.07.2018, referentes ao período aquisitivo de 24.04.2017 a 23.04.2018, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e ao servidor (a).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/to, aos 05 dias do mês de julho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jUnior
Presidente

PORTARIA Nº 242/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do institUto dE dEsEnVolViMEnto 
rUrAl do EstAdo do tocAntins - rUrAltins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEMoVEr a pedido, AntÔnio concEiÇÃo 
frAncisco dE oliVEirA, nº funcional 617596-4, cPf n° 500.372.851-49,  
ocupante do cargo efetivo de técnico em Extensão rural, da Unidade 
local de Execução de serviços de Arraias, para a Unidade local de 
Execução de serviços de conceição do tocantins, a partir de 23.07.2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do PrEsidEntE do institUto dE 
dEsEnVolViMEnto rUrAl do tocAntins - rUrAltins, em 
Palmas, aos 05 dias do mês de julho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jUnior
Presidente

PORTARIA Nº 244/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do institUto dE dEsEnVolViMEnto 
rUrAl do EstAdo do tocAntins - rUrAltins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, aprovado pelo decreto nº 10.643, de 11 de julho de 1994, 
combinando com o art. 11, inciso iV-b da lei nº 2.986, de 13 de julho de 
2015, e.

considErAndo o disposto da lei acima mencionada, e 
conforme manifestação favorável ao servidor no Memorando 017/2018 
- Unidade local de Execução de serviços de Gurupi, de 27 de junho de 
2018;

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr, joão rodrigues Barros, nº funcional 
331317/1, portador do cPf nº 262.736.911-34, técnico em Extensão 
rural, para responder pela função de supervisor de Escritório local de 
Gurupi, não ensejando ao vencimento qualquer adicional pecuniário, 
durante o período de 12 a 26 de julho de 2018, em substituição ao seu 
titular Evadir humberto fornari, nº funcional 482060/4, que irá se afastar 
por motivo de Gozo de férias.

Art. 2 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/to, 05 de julho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jUnior
Presidente

PORTARIA Nº 245/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do institUto dE dEsEnVolViMEnto 
rUrAl do EstAdo do tocAntins - rUrAltins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, aprovado pelo decreto nº 10.643, de 11 de julho de 1994, 
combinando com o art. 11, inciso iV-b da lei nº 2.986, de 13 de julho de 
2015, e.

considErAndo o disposto da lei acima mencionada, e 
conforme manifestação favorável ao servidor no Memorando 008/2018 - 
Unidade local de Execução de serviços de cariri, de 28 de junho de 2018;

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr, Wilmar costa silva, nº funcional 11155477/1, 
portador do cPf nº 016.710.441-18, técnico em Extensão rural, para 
responder pela função de supervisor de Escritório local de cariri, não 
ensejando ao vencimento qualquer adicional pecuniário, durante o período 
de 02 a 31 de julho de 2018, em substituição ao seu titular raimundo 
Alves chaves, nº funcional 586162/1, que se afastou por motivo de Gozo 
de férias.

Art. 2 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/to, 05 de julho de 2018.

sEBAstiÃo PEliZAri jUnior
Presidente
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DEFENSORIA PÚBLICA

ATO Nº 164, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V e XVii, da lei 
complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009;

rEsolVE:

Art. 1º Exonerar a pedido, lEonArdo ViEGAs rinAldi, 
do cargo em comissão de Assessor técnico de defensor Público, da 
defensoria Pública do Estado do tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 04/07/2018.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas - to, aos 05 dias do mês de julho de 2018.

MUrilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 801, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso X, da lei 
complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009,

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a servidora frAnciAnnE MorEirA 
dE cArVAlho PArEntE, Assessor iii, matrícula nº 908608-0, para 
responder, no período de 16/07/2018 a 30/07/2018, sem prejuízo de suas 
funções, pela secretaria Executiva do conselho superior, em razão das 
férias da titular KAlinE sorAiA AlVEs MAiA fortAlEZA.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação

Gabinete do defensor Público-Geral, em Palmas, aos 05 dias 
do mês de julho de 2018.

MUrilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 803, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe confere a lei complementar Estadual nº 055,  
de 27 de maio de 2009, tendo em vista que lhe compete à prática dos 
atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso iii,  
c/c art.67 da lei no 8.666/93, e a instrução normativa tcE-to nº 02/2008, 
de 07/05/2008,

considerando ainda o previsto no Ato-dPE/to nº 546, de 19 de 
dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 
5.016, de 21 de dezembro de 2017.

rEsolVE:

Art. 1º designar o(s) seguinte(s) servidor(es) e respectivo(s) 
substituto(s) em caso de impedimentos e afastamentos legais do titular 
para, sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal(is) Administrativo(s) do(s) contrato(s) elencado(s) a seguir:

contrato número do 
Processo

fiscal 
Administrativo

fiscal 
substituto objeto

021/2018 18.0.000000737-0

joão Paulo 
resende fialho 

Matrícula nº 
908209-3

frederico 
souza de 

Abreu,
Matrícula nº 
894967-1

Aquisição de discos rígidos a serem 
utilizados como peças de reposição do 
storage, solução de armazenamento de 
dados da defensoria Pública do Estado 
do tocantins. ref: termo de dispensa nº 
007/2018. contratada: net computadores 
ltdA-EPP. 

022/2018 18.0000001245-6

thiago 
rodrigues da 

silva,
Matrícula nº 
908537-8

jardeane 
ribeiro castro,

Matrícula nº 
908584-0

contratação de empresa especializada 
em serviços de instalação, desinstalação, 
remanejamento, manutenção preventiva 
e corretiva com reposição de peças, nos 
equipamentos de ar condicionado tipo split, 
para atender as unidades da defensoria 
Pública do Estado do tocantins. ref. Pregão 
Eletrônico nº 04/2018. contratada: Vix Ar 
condicionados ltdA-ME.

023/2018 18.0.000001186-6

joão Paulo 
resende fialho 

Matrícula nº 
908209-3

frederico 
souza de 

Abreu,
Matrícula nº 
894967-1

contratação em caráter de urgência para 
prestação de serviço de acesso à internet de 
forma permanente, dedicada e exclusiva, 24 
horas por dia, sete dias por semana, inclusive 
feriados, para atender à demanda da 
defensoria Pública do Estado do tocantins. 
ref. Portaria 732/18 referente à dispensa de 
licitação. contratada: claro - s.A.

024/2018 18.0.00001098-3

heliana Gomes 
da silva, 

Matrícula nº 
886.548-5

josenilde 
Gomes Bezerra, 

Matrícula nº 
908085-6

contratação de empresa especializada no 
fornecimento de ferramenta de pesquisas 
e comparação de preços praticados pela 
administração pública, denominada Banco 
de Preços, sistema de pesquisa baseado 
em resultados de licitações adjudicadas e 
homologadas, para auxiliar a coordenadoria 
de compras nas pesquisas de preços das 
aquisições de bens e serviços da defensoria 
Pública do Estado do tocantins. ref: Portaria 
674/18. contratada: nP capacitação e 
soluções tecnológicas ltdA. 

Art. 2º As atribuições do fiscal Administrativo encontram-se 
descritas no art.4º, ii do Ato-dPE/to nº 546/2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos seis dias do mês de julho de 2018.

MUrilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 805, DE 06 DE JULHO DE 2018.

A sUBdEfEnsorA PÚBlicA-GErAl do EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a servidora jAYrA ViEirA rEis dE soUsA 
sAntiAGo, diretora de Administração, matrícula nº 905775-7, para 
responder, no período de 16/07/2018 a 23/07/2018, sem prejuízo de suas 
funções, pela superintendência de Administração de finanças, em razão 
da fruição de férias do titular frAncisco cArlos Gois nonAto.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral do Estado do 
tocantins, em Palmas, aos 06 dias do mês de julho de 2018.

EstEllAMAris PostAl
subdefensora Pública-Geral

PORTARIA Nº 806, DE 06 DE JULHO DE 2018.

A sUBdEfEnsorA PÚBlicA-GErAl do EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,
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rEsolVE:

Art. 1° AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 13/07/2018 a 27/07/2018, das férias do servidor isrAEl 
AUGUsto PiMEntEl dos sAntos, Assistente Administrativo - 
requisitado, matrícula nº 908545-9, relativas ao período aquisitivo 
2017/2018, assegurando-lhe o direito de usufruí-la no período de 
13/08/2018 a 27/08/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral do Estado do 
tocantins, em Palmas, aos 06 dias do mês de julho de 2018.

EstEllAMAris PostAl
subdefensora Pública-Geral

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 802, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE AdMinistrAÇÃo E finAnÇAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1° AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 11/07/2018 a 20/07/2018, das férias da servidora jAYrA 
ViEirA rEis dE soUsA sAntiAGo, diretora de Administração, matrícula 
nº 905775-7, relativas ao período aquisitivo 2015/2016, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-la no período de 05/11/2018 a 14/11/2018.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

superintendência de Administração e finanças, em Palmas, 
aos cinco dias do mês de julho de 2018.

frAncisco cArlos Gois nonAto
superintendente de Administração e finanças

PORTARIA Nº 804, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE AdMinistrAÇÃo E finAnÇAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1° sUsPEndEr em razão de extrema necessidade 
de serviço, o período de 18/07/2018 a 21/07/2018, das férias do 
servidor lUcAs MAGno oliVEirA ABrEU, Analista em Gestão 
Especializado - tecnologia da informação, matrícula nº 908125-9, relativas 
ao período aquisitivo 2015/2016, previstas para o período de 02/07/2018 
a 21/07/2018, assegurando-lhe o direito de usufruí-la no período de 
08/10/2018 a 11/10/2018.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

superintendência de Administração e finanças, em Palmas, 
aos seis dias do mês de julho de 2018.

frAncisco cArlos Gois nonAto
superintendente de Administração e finanças

PORTARIA Nº 807, DE 06 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE AdMinistrAÇÃo E finAnÇAs, 
no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 
2017, publicado no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e 
alterações, nos termos que lhe foi delegado a pratica de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira, resolve:

Art. 1° sUsPEndEr em razão de extrema necessidade 
de serviço, o período de 06/07/2018 a 16/07/2018, das férias da 
servidora AndrÉiA silVA MorAis rUiZ, Gerente de Estágios, matrícula 
nº 905796-0, relativas ao período aquisitivo 2015/2016, previstas para o 
período de 02/07/2018 a 16/07/2018, assegurando-lhe o direito de usufruí-
la no período de 15/10/2018 a 25/10/2018.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

superintendência de Administração e finanças, em Palmas, 
aos seis dias do mês de julho de 2018.

frAncisco cArlos Gois nonAto
superintendente de Administração e finanças

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 782, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 05/07/2018 a 03/08/2018, das férias do defensor Público de 
1ª classe, fABrÍcio silVA Brito, matrícula nº 878688-7, referente ao 
exercício 2018/1, concedidas por meio da Portaria n° 1641/2017, publicado 
no Diário Oficial n° 5.004, de 05 de dezembro de 2017, assegurando-lhe 
o direito de usufruí-las no período de 04/07/2018 a 02/08/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 783, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 02/07/2018 a 31/07/2018, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, frAnciAnA di fÁtiMA cArdoso costA, matrícula nº 
881017-6, referente ao exercício 2017/2, concedidas por meio da Portaria 
n° 656/2017, publicado no Diário Oficial n° 4.866, de 15 de maio de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 22/10/2018 
a 20/11/2018.

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a partir de 02 de julho de 2018.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 784, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º AltErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 16/10/2018 a 14/11/2018, das férias da defensora Pública 
de 1ª classe, frAnciAnA di fÁtiMA cArdoso costA, matrícula nº 
881017-6, referente ao exercício 2018/1, concedidas por meio da Portaria 
n° 1641/2017, publicado no Diário Oficial n° 5.004, de 05 de dezembro de 
2017, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período de 21/11/2018 
a 20/12/2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 785, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, dAnilo 
frAssEto MichElini, para substituir, sem prejuízo de suas funções, 
o defensor Público de 1ª classe fABrÍcio silVA Brito, em suas 
atribuições na 21ª defensoria Pública criminal de Palmas-to, em razão 
de férias legais concedidas por meio da Portaria nº 782/2018, referente 
ao exercício 2018/1, no período de 04 de julho a 02 de agosto de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 786, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando o Ato nº 066/2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, dAnilo 
frAssEto MichElini, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela 22ª defensoria Pública criminal de Palmas-to, no 
período de 04 de julho a 02 de agosto de 2018.

Art. 2º sUsPEndEr os efeitos da Portaria nº 1.021/2017, 
publicada no doE nº 4.914, de 20 de julho de 2017, no período supracitado.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 787, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, PABlo 
MEndonÇA chAEr, para responder, sem prejuízo de suas funções, 
pela coordenação do núcleo Aplicado das Minorias e Ações coletivas - 
nUAmac de Araguaína, da defensoria Pública do Estado do tocantins, 
em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria nº 1.641/2018, 
referente ao exercício 2018/1 do titular, o defensor Público de 1ª classe, 
sAndro fErrEirA Pinto, no período de 29 de junho a 12 de julho 
de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 29 de junho de 2018.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 788, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Arapoema-to,  
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, PABlo 
MEndonÇA chAEr, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela defensoria Pública de Arapoema-to, no período de 
16 de julho a 19 de dezembro de 2018, com atendimento às segundas 
e terças-feiras.

 
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 789, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas 
para assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de 
Wanderlândia-to, até que sobrevenha defensor Público para atuação 
naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, clEiton 
MArtins dA silVA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela defensoria Pública de Wanderlândia-to, a partir de 
1º de julho a 19 de dezembro de 2018, com atendimento às quartas e 
quintas-feiras.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 2018.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 790, DE 04 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 2ª classe, Elson 
stEccA sAntAnA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 2ª classe cArinA QUEiroZ dE fAriAs ViEirA, 
em suas atribuições na defensoria Pública de novo Acordo, em razão de 
licença para tratamento de saúde, no dia 04 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 04 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 797, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, dAniEl 
fElÍcio fErrEirA, para responder, sem prejuízo de suas funções, 
pela coordenação do núcleo Especializado de Mediação e conciliação 
- nUMEcon, núcleo regional da defensoria Pública em Paraíso do 
tocantins-to, em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria 
nº 350/2018, referente ao exercício 2017/2, da defensora Pública de 1ª 
classe, ArlEtE KEllEn diAs MUnis, no período de 16 a 17 de julho 
de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 05 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 798, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de cristalândia-to  
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, dAniEl 
fElÍcio fErrEirA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela defensoria Pública de cristalândia-to, no período de 
16 de julho a 14 de agosto de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 05 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 800, DE 05 DE JULHO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, dEniZE 
soUZA lEitE, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o defensor 
Público de 1ª classe, fABrÍcio diAs BrAGA dE soUsA, em suas 
atribuições na 1ª defensoria Pública da família e sucessões de Porto 
nacional - to, em razão de afastamento para exercício de mandato em 
entidade classista, no período de 18 a 31 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 05 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

TRIBUNAL DE CONTAS

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 182/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2030/2017 - fundo Municipal de saúde de Almas - to  
- Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 2016. nos 
termos do despacho nº 359/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 
32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, 
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o 
sr. Aurio rosa de Almeida, contador à época, para nos termos do 
referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 183/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2030/2017 - fundo Municipal de saúde de Almas - to  
- Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 2016. nos 
termos do despacho nº 359/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 
32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, 
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o 
sr. Katia Pereira Gonsaga, contadora à época, para nos termos do 
referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 184/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2578/2017 - fundo Municipal de Educação de 
lagoa do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 423/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 
1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205,  
inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito o sr. dilson cavalcante santana, Gestor à época, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 185/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2578/2017 - fundo Municipal de Educação de lagoa 
do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 
2016. nos termos do despacho nº 423/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, 
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO a Sra. 
Elaine fontoura de carvalho santana, controle interno à época, para nos 
termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, sEGUndA-fEirA, 09 dE jUlho dE 20185.150DIÁRIO OFICIAL   No42

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 186/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2578/2017 - fundo Municipal de Educação de 
lagoa do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 423/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 
1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205,  
inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO 
o sr. jailson lopes de carvalho, contador à época, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 187/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2323/2017 - câmara Municipal de novo Alegre - to  
- Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 2016. nos 
termos do despacho nº 451/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 
32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, 
instrução normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, cito 
o sr. Euclides farias dos santos, Gestor à época, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 188/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2323/2017 - câmara Municipal de novo Alegre - to  
- Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 2016. nos 
termos do despacho nº 451/2018, em atenção ao disposto no artigo 
5º, lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 
32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V,  
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO a 
sra. Agda Bento dos santos, controle interno à época, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 189/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2323/2017 - câmara Municipal de novo Alegre - to  
- Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 2016. nos 
termos do despacho nº 451/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 
32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V,  
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o 
sr. Gleysson Mendes da fonseca, contador à época, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 190/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3409/2017 - fundo Municipal de saúde de Ponte 
Alta do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 429/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 
1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, 
inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO 
o sr. joão coelho de sousa, Gestor à época, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, 
diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 191/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3409/2017 - fundo Municipal de saúde de Ponte 
Alta do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 429/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 
1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, 
inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO 
o sr. ricardo Aires coelho, Gestor à época, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, 
diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator
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EDITAL DE CITAÇÃO Nº 192/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3409/2017 - fundo Municipal de saúde de Ponte 
Alta do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 429/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 
1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205,  
inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO 
o sr. Wagner carvalho de sousa, controle interno à época, para nos 
termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 193/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3409/2017 - fundo Municipal de saúde de Ponte 
Alta do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 429/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 
205, inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito o sr. Manoel ferreira faustino, contador à época, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 194/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2302/2017 - fundo Municipal de saúde de Porto 
nacional - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 
2016. nos termos do despacho nº 454/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, 
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. 
Anderson oliveira costa, Gestor à época, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, 
diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 195/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3409/2017 - fundo Municipal de saúde de Ponte 
Alta do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 429/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 
205, inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito a sra. cristiane Pinheiro Parente Martins, Gestora à época, para nos 
termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 196/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3409/2017 - fundo Municipal de saúde de Ponte 
Alta do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 429/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 
1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205,  
inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito a sra. Anna crystina Mota Brito Bezerra, Gestora à época, para nos 
termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 197/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3409/2017 - fundo Municipal de saúde de Ponte 
Alta do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 429/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 
1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, 
inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO 
o sr. Ademir dias cardoso, controle interno, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, 
diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator
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EDITAL DE CITAÇÃO Nº 198/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3409/2017 - fundo Municipal de saúde de Ponte 
Alta do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 429/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 
205, inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito o sr. renato Godinho, controle interno à época, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 199/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3409/2017 - fundo Municipal de saúde de Ponte 
Alta do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 429/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 
205, inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito o sr. lucijones lopes costa, contador, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, 
diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 200/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3409/2017 - fundo Municipal de saúde de Ponte 
Alta do tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
Exercício 2016. nos termos do despacho nº 429/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 
205, inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito o sr. Antônio de Moura Macedo, contador à época, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 201/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2334/2017 - câmara Municipal de Pindorama do 
tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 
2016. nos termos do despacho nº 453/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, 
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. 
joão Antonio de jesus filho, Gestor à época, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, 
diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 202/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2334/2017 - câmara Municipal de Pindorama do 
tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 
2016. nos termos do despacho nº 453/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V,  
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO a 
sra. Maiza Aparecida Alves Pereira, controle interno, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 203/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2334/2017 - câmara Municipal de Pindorama do 
tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 
2016. nos termos do despacho nº 453/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V,  
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO a Sra. 
damila Mariano da silva, controle interno à época, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator
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EDITAL DE CITAÇÃO Nº 204/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2334/2017 - câmara Municipal de Pindorama do 
tocantins - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 
2016. nos termos do despacho nº 453/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, 
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. 
Gilnei francisco Pereira, contador à época, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, 
diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 205/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 5283/2017 - fundo Municipal de saúde de Monte 
do carmo - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, Exercício 
2016. nos termos do despacho nº 464/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, 
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. 
delcione ferreira de sousa, controle interno, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, 
diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 206/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 8625/2016 - secretaria da infraestrutura, habitação 
e serviços Públicos do Estado do tocantins - to - Assunto: Auditoria 
de regularidade, referente ao período de janeiro a maio de 2016. nos 
termos do despacho nº 365/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 
e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, instrução 
Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. Sergio 
leão, Gestor à época, para nos termos do referido processo, e caso 
queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, manifestar e/ou  
apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos autos e no citado 
Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta 
de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros os fatos conforme 
constam nos autos, sujeitando-se o responsável às sanções previstas 
em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que os autos estarão 
à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente no sistema 
E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para 
esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato 
na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 207/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 8625/2016 - secretaria da infraestrutura, habitação 
e serviços Públicos do Estado do tocantins - to - Assunto: Auditoria de 
regularidade, referente ao período de janeiro a maio de 2016. nos termos 
do despacho nº 365/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º, lV, da 
constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla defesa, e 
em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao 
regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, instrução normativa 
nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, cito o sr. jorge Mendes, 
superintendente de habitação à época, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, 
diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 208/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 8625/2016 - secretaria da infraestrutura, habitação 
e serviços Públicos do Estado do tocantins - to - Assunto: Auditoria 
de regularidade, referente ao período de janeiro a maio de 2016. nos 
termos do despacho nº 365/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 
32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, 
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o 
sr. Adriano Macedo Maia, fiscal da obra, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação 
deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos 
apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 209/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 8625/2016 - secretaria da infraestrutura, habitação 
e serviços Públicos do Estado do tocantins - to - Assunto: Auditoria 
de regularidade, referente ao período de janeiro a maio de 2016. nos 
termos do despacho nº 365/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 
32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V,  
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o 
sr. Marcelo Paulino Galhardo, fiscal do contrato, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator
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EDITAL DE CITAÇÃO Nº 210/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 8625/2016 - secretaria da infraestrutura, habitação 
e serviços Públicos do Estado do tocantins - to - Assunto: Auditoria 
de regularidade, referente ao período de janeiro a maio de 2016. nos 
termos do despacho nº 365/2018, em atenção ao disposto no artigo 
5º, lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 
32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V,  
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO a Sra. 
sandra Alencar Moreira da silva, fiscal do contrato, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 211/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 8625/2016 - secretaria da infraestrutura, habitação 
e serviços Públicos do Estado do tocantins - to - Assunto: Auditoria de 
regularidade, referente ao período de janeiro a maio de 2016. nos termos 
do despacho nº 365/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º, lV, da 
constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla defesa, e 
em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao 
regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, instrução normativa nº 
001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. Glaucio Barbosa e Silva, 
secretário de Estado das cidades, habitação e desenvolvimento Urbano à 
época, para nos termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 
(quinze) dias da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos 
acerca dos fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando 
advertido dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação 
implicará em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 212/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 8625/2016 - secretaria da infraestrutura, habitação 
e serviços Públicos do Estado do tocantins - to - Assunto: Auditoria de 
regularidade, referente ao período de janeiro a maio de 2016. nos termos 
do despacho nº 365/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º, lV, da 
constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla defesa, e 
em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao 
regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, instrução normativa 
nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO a Sra. Paula Ruiz Franco de 
carvalho, Arquiteta e Urbanista da secretaria da infraestrutura, para nos 
termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de 
julho de 2018, diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 213/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 8625/2016 - secretaria da infraestrutura, habitação 
e serviços Públicos do Estado do tocantins - to - Assunto: Auditoria de 
regularidade, referente ao período de janeiro a maio de 2016. nos termos 
do despacho nº 365/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º, lV, da 
constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla defesa, e 
em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao 
regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, instrução normativa nº 
001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. Moisés Marinho da Silva, 
Engenheiro da secretaria da infraestrutura, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, 
diretoria Geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 214/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 8625/2016 - secretaria da infraestrutura, habitação 
e serviços Públicos do Estado do tocantins - to - Assunto: Auditoria 
de regularidade, referente ao período de janeiro a maio de 2016. nos 
termos do despacho nº 365/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
lV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 
32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V,  
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO a 
sra. renata Peixoto daher, fiscal da obra e contrato, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 05 dias do mês de julho de 2018, diretoria Geral 
de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva 
Gomes, digitei e conferi.

AlBErto sEVilhA
relator

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO - COLCC
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2018

EXclUsiVo PArA MicroEMPrEsA, EMPrEsA dE PEQUEno 
PortE E MicroEMPrEEndEdor indiVidUAl

ProcEsso sEi nº: 17.003708-8.
objeto: Aquisição de servidor de Armazenamento e suprimentos de 
informática (hd’s).
ModAlidAdE: Pregão Eletrônico.
tiPo: Menor preço.
dAtA dE ABErtUrA: 24 de julho de 2018  às 14:00 (quatorze) horas 
horário de Brasília.
EditAl: À disposição dos interessados no órgão e no site oficial do TCE/TO  
(www.tce.to.gov.br).
Pregoeira Oficial: Milca Cilene Batista de Araújo.
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PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ARAGUAÇU

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DOS PROCESSOS 
LICITATÓRIOS 017/018 E 019 DE 2018

EXTRATO DOS CONTRATOS

contrAto: Pregão Presencial nº 013/2018 ProcEsso: nº 
017/2018 contrAtAntEs: Prefeitura Municipal de Araguaçu, fMs e 
fMAs. ViGÊnciA: 12 (doze) meses. AtA rEGistro dE PrEÇo nº: 
05/2018. contrAtAntE: Prefeitura Municipal de Araguaçu, fMs e 
fMAs. contrAtAdAs: tratortins Peças ltda, cleides silva Bandeira-
ME, jose roberto de oliveira 52663434191, Auto Peças e Mecânica 
Araguaçu-ltda-ME, rayane rodrigues dos santos Pereira. oBjEto: 
fornecimento de peças de reposição e serviços de mão de obra por hora 
trabalhada para frotas de veículos do município e fundos. VEncEdorEs: 
Planilha 6.1 - ônibus e caminhões: Auto Peças e Mecânica Araguaçu-ME, 
itens 04 (7,6%), 05 (7,6%), 06 (7,65), 09 (7,6%), 10 (7,6%), 11 (7,6%), 
12(7,6%), 14 (7,6), 17 (7,6%), 18 (7,6%), 19 (7,6%), 20 (7,6%); cleides 
siva Bandeira-ME, itens 01 (7,5%), 02 ( 7,5%), 03 (7,5%), 07 (7,5%), 
08 (7,5%), 13 (7,5%), 15 (7,5%), 16 (7,5%). Planilha 6.2 - Borracharia, 
elétrico, mecânico: jose roberto de oliveira 52663434191, vencedor 
do item 01, valor da hora técnica r$ 150,00 (cento e cinquenta reais), 
rayane rodrigues dos santos Pereira, vencedora do item 02, valor da 
hora técnica r$ 150,00 (cento e cinquenta reais), Auto Peças Mecânica 
Araguaçu, vencedora do item 03, valor hora técnica r$ 155,00 (cento e 
cinquenta e cinco reais). Planilha 6.3 - Veículos pesados/máquinas: Auto 
Peças e Mecânica Araguaçu-ME, itens 01 (7%), 02 (7%), 03 (7%), 04 
(7%), 05 (7%), 06 (7%), 07 (7%), 08 (7%), 09 (7%), 10 (7%), 11 (6%), 12 
(6%), 13 (6%), 14 (6%), 15 (6%), 16 ( 5%), 17 (5%), 19 (5%), 21 ( 7%), 
31 (7%). cleides silva Bandeira -ME, itens; 18 (5%), 20 (6%), 22 (7,5%). 
tratortins Peças ltdA, itens 29 (7,5%), 30 (7,5%), 32 (7,5%), 33 (7,5%). 
Planilha 6.4 - Veículos leves/Motos: Auto Peças e Mecânica Araguaçu-
ME, itens 01 (7%) e 02 (7%). Planilha 6.5 - Veículos leves: Auto Peças 
e Mecânica Araguaçu-ME, itens 01 (4%), 02 (4%), 04 (4%), 05 (4%), 06 
(4%), 07 (4%), 08 (4%), 09 (4%), 10 (4%), 11 (4%), 14 (4%), 15 (4%), 
16 (4%), 17 (4%), 18 (4%), 19 (4%). fUncionAl ProGrAMÁticA: 
10.0033. 12.361. 0403.2027-3.3.90.39 fonte 0203;0020; Manutenção 
do transporte escolar, 10.0033. 361. 0403. 2029- 3.3.90.39 fonte 0020; 
Manutenção da secretaria Municipal de Educação, 10.0028. 04.122. 
0052. 2010-3.3.90.39; fonte 0010; Manutenção da secretaria Municipal 
de Administração, 10.0038. 26.782.0052.2063-3.3.90.39; fonte 0010; 
Manutenção do setor de transporte; 10.0038.04.451.0052.2058-3.3.90.39; 
fonte 0010; Manutenção da secretaria Municipal de infraestrutura, 
10.0003.04.122.0052.2005-3.3.90.39; fonte 0010; Manutenção do Gabinete 
do Prefeito, 10.0031.04.122.0052.2045-3.3.90.39; fonte 0010; Manutenção 
da secretaria Municipal da cidade, 13.0022.10.122.0206.2256-3.3.90.39; 
fonte 0040,0401; Manutenção da frota do fundo Municipal de saúde, 
13.0022.10.301.0206.2140-3.3.90.39; fonte 0040,0406; realização de 
Ações de Vigilância em saúde, 13.0022.10.301.0206.2218-3.3.90.39; 
fonte 0040,0401,0450; Promoção dos serviços de Apoio à saúde da 
família (nAsf), 13.0022.10.301.0206.2255-3.3.90.39; fonte 0040; 
Promoção das Ações de serviços Públicos em saúde (AsPs), 13.0022. 
10.304.0206. 2197-3.3.90.39; fonte 0040,0406; realização das Ações 
de Vigilância sanitária, 14.0044.08.244.1328.2248-3.3.90.39; fonte 
0704,0716;0010; Manutenção dos Veículos a serv. da Assistência 
social, 10.0033.12.361.0403.2027-3.3.90.30; fonte 0203,0020, 
Manutenção do transporte Escolar, 10.0038.04.451.0052.2058-3.3.90.30, 
fonte 0010; Manutenção da secretaria Municipal de infraestrutura, 
10.0031.04.122.0052.2045-3.3.90.30; 0010; manutenção da secretaria 
Municipal da cidade, 10.0038.26.782.0052.2063-3.3.90.30; fonte 0010; 
Manutenção do setor de transporte, 13.0022.10.304.0206.2197-
3.3.90.30; fonte 0040,0406; realização das Ações de Vigilância sanitária, 
13.0022.10.301.0206.2140-3.3.90.30; fonte 0040,0406; realização das 
ações de vigilância em saúde, 10.0003.04.122.0052.2005-3.3.90.30; fonte 
0010; Manutenção do Gabinete do Prefeito, 14.0044.08.244.1328.2248-
3.3.90.30; fonte 0704,0716;0010; Manutenção dos Veículos a serviços 
da Assistência social.

Araguaçu - to, 11 de junho de 2018.

contrAto: Pregão Presencial nº 14/2018 ProcEsso: nº 
018/2018 contrAtAntEs: Prefeitura Municipal de Araguaçu, fMs 
e fMAs AtA dE rEGistro dE PrEÇo: 006/2018. contrAtAntE: 
Prefeitura Municipal de Araguaçu e fMs E fMAs. contrAtAdA: 
costA & liMA ltdA-ME, cnPj: 06.321.820/0001-61 e ÉricA ABrEU 
cAVAlcAntE, cnPj: 17.875.681/0001-34. 

oBjEto: Materiais de Expediente. VAlor: r$ 149.168,81 (cento 
e quarenta e nove mil cento e sessenta e oito reais e oitenta e um centavos), 
costA & liMA ltdA-ME, e r$ 190.507,93 (cento e noventa mil quinhentos 
e sete reais e noventa e três centavos), ÉricA ABrEU cAVAlcAntE. 
totalizando r$ 339.676,74 (trezentos e trinta e nove mil seiscentos e 
setenta e seis reais e setenta e quatro centavos). ViGÊnciA: 12 (doze) 
meses. ProcEsso dE licitAÇÃo nº: 18/2018, Pregão Presencial-
srP fUncionAl ProGrAMÁticA: 14.0044.08.244.2039.2251; 
3.3.90.30;0716;0010; Aprimoramento da organização e Gestão do PBf 
e cad único-iGdBf, 14.0044.08.244.1328.2245; 3.3.90.30; 0704; 0010; 
0710; Atendimento às atividades do centro de referência de Assistência 
social (crAs), 14.0044.08.244.2037.2240; 3.3.90;0703;0010 Promoção 
dos serviços de Proteção social Especial, 14.0044.08.244.2038.2235; 
3.3.90.30;0712;0010; Aprimoramento da organização e Gestão do sUAs, 
14.0044.08.244.1328.2083;3.3.90.30;0750;0010; Concessão de Beneficio 
Eventual; 14.0044.08.244.2039.2237; 3.3.90.30; 0712;0010; 0716; 
Apoio ao fortalecimento do conselho Municipal de Assistência social; 
14.0044.244.2037.2238; 3.3.90.30; 0704; 0010;0710; Promoção do serviço 
social Básica (PsB), 13.0022.10.301.0206.2140; 3.3.90.30; 0040;0406; 
realização das ações de Vigilância em saúde, 13.0022.10.301.0206.2197; 
3.3.90.30; 0406; 0040; 0450; realização das Ações de Vigilância sanitária, 
13.0022.10.301.0206.2218; 3.3.90.30; 0401; 0040; 0450; Promoção dos 
serviços de Apoio à saúde da família (nAsf), 13.0022.10.301.0206.2200; 
3.3.90.30; 0040; 0401; Promoção das ações de Estratégia saúde família 
( Psf), 13.0022.10.301.0206.2201; 3.3.90.30; 0040; 0401; Manutenção 
dos serviços Médicos e odontológicos; 13.0022.10.301.0206.2255; 
3.3.90.30; 0040;0401; Promoção das Ações de serviços Públicos em 
saúde (AsPs), 10.0028.04.122.0052.2010; 3.3.90.30; 0010; Manutenção 
da secretaria Municipal de Administração, 10.0038.04.451.0052.2058; 
3.3.90.30; 0010; Manutenção da secretaria Municipal de infraestrutura, 
10.0033.12.361.0403.2026; 3.3.90.30; 0020; 0200; Manutenção 
do Ensino fundamental, 10. 0033. 12. 361. 0403. 2029; 3.3.90.30; 
0020; 0200; Manutenção da secretaria Municipal de Educação; 
10.0028.08.243.0052.2078; 3.3.90.30; 0010; Manutenção do conselho 
tutelar, 10.0036.27.813.0052.2055; 3.3.90.30; 0010; Manutenção da 
secretaria Municipal de Esporte, turismo e juventude.

Araguaçu - to, 12 de junho de 2018.

contrAto: Pregão Presencial nº 015/2018. ProcEsso: nº 
019/2018. contrAtAntEs: Prefeitura Municipal de Araguaçu, fMs e 
fMAs. contrAto nº: 020/2018. contrAtAntE: Prefeitura Municipal 
de Araguaçu, fMs e fMAs. contrAtAdA: Matheus Martins cabral, 
cPf: 037.809.501-38. oBjEto: serviços técnicos de cadista. VAlor: 
r$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais). ViGÊnciA: 12 (doze) 
meses. ProcEsso dE licitAÇÃo nº: 19/2018, Pregão Presencial-srP. 
fUncionAl ProGrAMÁticA: 04.122.0052.2010 - 3.3.90.36 -0010 
Manutenção da secretaria Municipal de Administração. 

contrAto nº: 021/2018. contrAtAntE: Prefeitura Municipal 
de Araguaçu, fMs e fMAs. contrAtAdA: joão Pedro Medeiros Araújo, 
cPf: 048.933.061-46. oBjEto: serviços técnicos de Arquiteto Urbanista. 
VAlor: r$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). ViGÊnciA: 12 (doze) 
meses. ProcEsso dE licitAÇÃo nº: 19/2018, Pregão Presencial-srP. 
fUncionAl ProGrAMÁticA: 04.122.0052.2010 - 3.3.90.36 -0010 
Manutenção da secretaria Municipal de Administração. 

contrAto nº: 022/2018. contrAtAntE: Prefeitura Municipal 
de Araguaçu, fMs e fMAs. contrAtAdA: Arruda santos Engenharia 
Eireli-ME cnPj: 28.329.838/0001-42. oBjEto: serviços técnicos de 
Engenheira. VAlor: r$ 46.800,00 (quarenta e seis mil e oitocentos 
reais). ViGÊnciA: 12 (doze) meses. ProcEsso dE licitAÇÃo nº: 
19/2018, Pregão Presencial-srP. fUncionAl ProGrAMÁticA: 
04.122.0052.2010 - 3.3.90.39-0010 Manutenção da secretaria Municipal 
de Administração.

contrAto nº: 023/2018. contrAtAntE: Prefeitura 
Municipal de Araguaçu, fMs e fMAs. contrAtAdA: controller Auditoria, 
Assessoria e consultoria ltda cnPj: 07.799.728/0001-74. oBjEto: 
Prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria administrativa 
na elaboração de procedimentos licitatórios. VAlor: r$ 66.000,00 
(sessenta e seis mil reais). ViGÊnciA: 12 (doze) meses. ProcEsso 
dE licitAÇÃo nº: 19/2018, Pregão Presencial-srPfUncionAl 
ProGrAMAticA: 04.122.0052.2010 - 3.3.90.39 - 0010 Manutenção da 
secretaria Municipal de Administração.

Araguaçu - to, 13 de junho de 2018.

Kélika christina de oliveira sousa
Pregoeira
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ARAGUANÃ

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Gestora do fundo Municipal de saúde de Araguanã-to, no 
uso de suas atribuições legais, especialmente aquelas contidas na lei 
nº 8.666/93, referente ao Processo licitatório na modalidade, PrEGÃo 
PrEsEnciAl nº 004/2018, 27/04/2018, às 9h.

rEsolVE:

homologar a licitação, na modalidade PrEGÃo PrEsEnciAl, 
tendo como objeto a contratação de pessoa jurídica especializada para 
prestação de serviços de assessoria contábil/financeira e contabilidade 
pública para a secretaria e fundo Municipal de saúde.

Ao vencedor do certame: d. G. dE soUsA nEto-ME, inscrito 
no cnPj: 21.530.089/0001-78.

EXTRATO DO CONTRATO

Espécie: contrato licitatório nº 020/2018.
contratante: fundo Municipal de saúde de Araguanã-to
contratado: d. G. dE soUsA nEto-ME
cnPj: 21.530.089/0001-78
Valor estimado do contrato: r$ 32.000,00, (trinta e dois mil reais)
Vigência do contrato: 07/05/2018 a 31/12/2018
tipo de licitação: Pregão Presencial nº 004/2018

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Gestora do fundo Municipal de saúde de Araguanã-to, no 
uso de suas atribuições legais, especialmente aquelas contidas na lei 
nº 8.666/93, referente ao Processo licitatório na modalidade, PrEGÃo 
PrEsEnciAl nº 005/2018, 27/04/2018, às 14h.

rEsolVE:

homologar a licitação, na modalidade PrEGÃo PrEsEnciAl, 
tendo como objeto: rEGistro dE PrEÇo PArA EVEntUAl E fUtUrA 
contrAtAÇÃo de prestação de serviço de internet, via rádio, com 
frequência de 5.8 ghz ou superior, para o fornecimento de 08 gigas/
link dedicados 24 horas por dia, para acesso à internet, para atender 
às necessidades da secretaria Municipal de saúde/fundo Municipal de 
saúde, do Município de Araguanã-to.

A vencedora do certame: lUciVAniA AlVEs liMA-ME, inscrita 
no cnPj: 21.512.566/0001-72.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Espécie: Ata de registro de Preços nº 003/2018.
contratante: fundo Municipal de saúde de Araguanã-to
detentor da Ata: lUciVAniA AlVEs liMA-ME 
cnPj: 21.512.566/0001-72
Valor global da Ata de registro de Preços: r$ 11.840,00 (onze mil 
oitocentos e quarenta reais).
tipo de licitação: Pregão Presencial nº 005/2018
Vigência: 12 meses 
Assinam: irAcEMA loPEs dA crUZ contratante, lUciVAniA AlVEs 
liMA-ME, detentora da Ata de registro de Preços.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: contrato licitatório nº 021/2018.
contratante: fundo Municipal de saúde de Araguanã-to.
contratada: lUciVAniA AlVEs liMA-ME
cnPj: 21.512.566/0001-72
Valor do contrato: r$ 11.840,00 (onze mil oitocentos e quarenta reais)
Vigência do contrato: 02/05/2018 a 31/12/2018
tipo de licitação: Pregão Presencial nº 005/2018

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Gestora do fundo Municipal de saúde de Araguanã-to, no 
uso de suas atribuições legais, especialmente aquelas contidas na lei 
nº 8.666/93, referente ao Processo licitatório na modalidade, PrEGÃo 
PrEsEnciAl nº 006/2018, 28/05/2018, às 9h.

rEsolVE:

homologar a licitação, na modalidade PrEGÃo PrEsEnciAl, 
tendo como objeto: rEGistro dE PrEÇos para possível aquisição de 
Materiais hospitalares diversos para a secretaria e fundo Municipal de 
saúde de Araganã-to.

Aos vencedores do certame: ProfArM coMÉrcio dE 
MEdicAMEntos E MAtEriAl hosPitAlAr, inscrita no cnPj: 
00.545.222/0001-90 e PlAtinA coMErcio dE ProdUtos 
hosPitAlArEs ltdA, inscrita no cnPj: 13.535.892/0001-77.

Os itens 35, 42, 43, 47, 48 e 49 ficaram como fracassados.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Espécie: Ata de registro de Preços nº 004/2018.
contratante: fundo Municipal de saúde de Araguanã-to
detentor da Ata: ProfArM coMÉrcio dE MEdicAMEntos E 
MAtEriAl hosPitAlAr
cnPj: 00.545.222/0001-90.
detentor da Ata: PlAtinA coMÉrcio dE ProdUtos hosPitAlArEs 
ltdA
cnPj: 13.535.892/0001-77.
Valor global da Ata de registro de Preços: r$ 214.074,50 (duzentos e 
quatorze mil setenta e quatro reais e cinquenta centavos)
tipo de licitação: Pregão Presencial nº 006/2018
Vigência: 12 meses 
Assinam: irAcEMA loPEs dA crUZ contratante, ProfArM 
coMÉrcio dE MEdicAMEntos E MAtEriAl hosPitAlAr e PlAtinA 
coMÉrcio dE ProdUtos hosPitAlArEs ltdA, detentores da Ata 
de registro de Preços.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: contrato licitatório nº 022/2018.
contratante: fundo Municipal de saúde de Araguanã-to
contatada: ProfArM coMÉrcio dE MEdicAMEntos E MAtEriAl 
hosPitAlAr
cnPj: 00.545.222/0001-90.
Valor estimado do contrato: r$ 68.343,50 (sessenta e oito mil trezentos 
e quarenta e três reais e cinquenta centavos)
Vigência do contrato: 29/05/2018 a 31/12/2018
tipo de licitação: Pregão Presencial nº 005/2018
Espécie: contrato licitatório nº 023/2018
contratante: fundo Municipal de saúde de Araguanã-to.
contatada: PlAtinA coMÉrcio dE ProdUtos hosPitAlArEs ltdA
cnPj: 13.535.892/0001-77.
Valor estimado do contrato: r$ 145.731,00 (cento e quarenta e cinco mil 
setecentos e trinta e um reais)
Vigência do contrato: 29/05/2018 a 31/12/2018
tipo de licitação: Pregão Presencial nº 006/2018

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Gestora do fundo Municipal de saúde de Araguanã-to, no 
uso de suas atribuições legais, especialmente aquelas contidas na lei 
nº 8.666/93, referente ao Processo licitatório na modalidade, PrEGÃo 
PrEsEnciAl nº 007/2018, 29/05/2018, às 9h.

rEsolVE:

homologar a licitação, na modalidade PrEGÃo PrEsEnciAl, 
tendo como objeto: registro de preços para eventual contratação de 
empresas para aquisição de Materiais de limpeza diversos, Gêneros 
Alimentícios e Materiais de Expediente, para manutenção do fUndo 
MUniciPAl dE sAÚdE de Araguanã-to.

Ao vencedor do certame: WEslEY BAtistA dE soUZA-ME, 
inscrita no cnPj: 08.775.459/0001-79.

O item 62 do lote 01 ficou como fracassado.
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Espécie: Ata de registro de Preços nº 005/2018.
contratante: fundo Municipal de saúde de Araguanã-to.
detentor da Ata: WEslEY BAtistA dE soUZA-ME
cnPj: 08.775.459/0001-79.
Valor global da Ata de registro de Preços: r$ 250.214,56 (duzentos e 
cinquenta mil duzentos e quatorze reais e cinquenta e seis centavos)
tipo de licitação: Pregão Presencial nº 007/2018
Vigência: 12 meses 
Assinam: irAcEMA loPEs dA crUZ contratante, WEslEY BAtistA 
dE soUZA-ME, detentor da Ata de registro de Preços

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: contrato licitatório nº 026/2018.
contratante: fundo Municipal de saúde de Araguanã-to
contatada: WEslEY BAtistA dE soUZA-ME
cnPj: 08.775.459/0001-79.
Valor estimado do contrato: r$ 250.214,56 (duzentos e cinquenta mil 
duzentos e quatorze reais e cinquenta e seis centavos)
Vigência do contrato: 04/06/2018 a 31/12/2018
tipo de licitação: Pregão Presencial nº 007/2018

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Gestora do fundo Municipal de saúde de Araguanã-to, no 
uso de suas atribuições legais, especialmente aquelas contidas na lei 
nº 8.666/93, referente ao Processo licitatório na modalidade, PrEGÃo 
PrEsEnciAl nº 008/2018, 30/05/2018, às 9h.

rEsolVE:

homologar a licitação, na modalidade PrEGÃo PrEsEnciAl, 
tendo como objeto: Aquisição de 12 capacetes, 10 Motos, 01 Barco, 
01 Motor de Popa, 04 Maquinas de lavar roupas e 04 tendas, para a 
secretaria e fundo Municipal de saúde de Araguanã-to.

As vencedoras do certame: r. Motos liMitAdA, inscrita no 
cnPj: 04.162.874/0001-04 e fErrAri MotonÁUticA coMÉrcio dE 
MotorEs ltdA, inscrita no cnPj: 15.930.063/0001-14.

Os itens: 03, 05 e 06 ficaram desertos no certame.

EXTRATO DO CONTRATO

Espécie: contrato licitatório nº 024/2018.
contratante: fundo Municipal de saúde de Araguanã-to
contratado: r. Motos liMitAdA 
cnPj: 04.162.874/0001-04. 
Valor do contrato: r$ 79.460,00 (setenta e nove mil quatrocentos e 
sessenta reais).
Vigência do contrato: 07/05/2018 a 31/12/2018
tipo de licitação: Pregão Presencial nº 008/2018
Espécie: contrato licitatório nº 025/2018
contratante: fundo Municipal de saúde de Araguanã-to
contratado: fErrAri MotonÁUticA coMÉrcio dE MotorEs ltdA
cnPj: 15.930.063/0001-14.
Valor do contrato: r$ 11.590,00 (onze mil quinhentos e noventa reais).
Vigência do contrato: 07/05/2018 a 31/12/2018
tipo de licitação: Pregão Presencial nº 008/2018.

Araguanã-to, 18 de junho de 2018.

BERNARDO SAYÃO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA SRP
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2018

o fundo Municipal de Assistência social do Município de 
Bernardo sayão, mediante Pregoeiro, designado pelo decreto Muncipal n° 
002/2018 torna público, para conhecimento dos interessados, que estará 
realizando o srP PrEGÃo PrEsEnciAl n° 007/2018 do tipo MEnor 
PrEÇo Por itEM. objeto: registro de preços para aquisição de pães 
para atender as necessidades do fundo Municipal de Assistência social. 
de conformidade com as disposições da lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, decreto Municipal n° 003/2007 e, subsidiariamente a lei 8.666, de 
21 de junho de 19 9 3, bem como as condições a seguir estabelecidas. dia 
da abertura: 23 de julho de 2018, às 9h, sala de reuniões da Prefeitura.

Bernardo sayão - to, aos 06 dias do mês de julho de 2018.

frAncisco MArcilo GoMEs dE soUsA
Pregoeiro decreto Municipal 002/2018

CARIRI DO TOCANTINS

AVISO DE CANCELAMENTO

o Município de cariri do tocantins-to, através da comissão 
de licitação, por meio do presente tornamos público que a licitação 
objeto do Pregão Presencial srP nº 020/2018, com abertura prevista 
para o dia 10/07/2018, acima mencionado cujo objeto era a aquisição 
de materiais esportivos para atender as necessidades da Prefeitura 
e do fundo Municipal de Educação de cariri do tocantins, de acordo 
com as especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência, foi 
cAncElAdA a pedido da Procuradoria-Geral do Município, tendo em 
vista que serão necessárias alterações no edital.

cariri do tocantins - to, 03 de julho de 2018.

Valdineia Alves campos
Pregoeira

FORMOSO DO ARAGUAIA

AVISO DE LICITAÇÕES

A comissão de licitação da Prefeitura Municipal de formoso 
do Araguaia/to torna público que fará realizar sob a égide da lei nº 
10.520/2002 e da lei nº 8.666/1993 e suas posteriores alterações, a 
abertura das seguintes licitações:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2018 - REPUBLICADO

na modalidade Pregão Presencial (Proc. AdM 2018/372) 
com rEGistro dE PrEÇos do tipo MEnor PrEÇo Por itEM, 
para aquisição (recarga) de oxigênio medicinal, dia 20 (vinte) de julho 
de 2018, às 8h.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2018

na modalidade Pregão Presencial (Proc. AdM 2018/424) 
do tipo menor preço por item, para Aquisição Equipamentos e materiais 
permanentes para estruturação da rede de serviços da atenção básica 
de saúde de formoso do Araguaia, dia 27 (vinte e sete) de julho de 
2018, às 8h.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018

na modalidade Pregão Presencial (Proc. AdM 2018/447) com 
rEGistro dE PrEÇos do tipo menor preço por item, para Aquisição 
de Materiais hospitalares, dia 23 (vinte e três) de julho de 2018, às 8h.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018

na modalidade Pregão Presencial (Proc. AdM 2018/445) do 
tipo menor preço por global, para contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários do 
forMoso PrEV, dia 30 (trinta) de julho de 2018, às 8h.

CONCORRêNCIA Nº 003/2018,

na modalidade concorrência do tipo MEnor PrEÇo GloBAl, 
(Proc. AdM 2018/468) visando contratação de empresa para realização 
de serviços de Pavimentação Asfáltica em formoso do Araguaia, dia 27 
(vinte e sete) de agosto de 2018, às 8h.

As referidas licitações serão presididas pelo Pregoeiro da 
Prefeitura Municipal de formoso do Araguaia/to, na sala de reunião 
da comissão de licitação, situada na Av. hermínio Azevedo soares, 
nº 150, centro, formoso do Araguaia/to. A cópia dos Editais e seus 
anexos estarão disponíveis aos interessados, das 7h às 13h, no endereço 
supra, ou pelo fone: (63) 3357-2893, bem como através do site: www.
formosodoaraguaia.to.gov.br/transparencia.

formoso do Araguaia - to, 06 de julho de 2018.

Marcos santos
Pregoeiro
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PARAÍSO DO TOCANTINS

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO 0016/2018
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL 009/2018

SISTEMA REGISTRO DE PREÇO - SRP

A cÂMArA MUniciPAl dE PArAÍso do tocAntins, 
inscrita no cnPj sob o nº 03.633.160/0001-66, faz saber que sagrou-se 
vencedora do Processo licitatório, modalidade PrEGÃo PrEsEnciAl 
sistEMA rEGistro dE PrEÇo, MEnor PrEÇo Por itEM, visando 
à contratação de empresa para eventual aquisição de moveis, materiais 
de processamentos de dados, material elétrico e eletrônico, com prospecto 
do objeto licitado nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 09, 10, 11, 16, 18, 
20, 21, 22 e 24 conforME nEcEssidAdE dEstA cAsA dE lEis, 
na modalidade ata de registro de Preço, cuja licitação foi autorizada nos 
autos do Processo Administrativo nº 2018.009, a empresa, richArdE 
AMoriM dA silVA - ME, cnPj: 25.532.098/0001-59 com a proposta de 
r$ 16.674,00 (dezesseis mil seiscentos e setenta e quatro reais) referente 
aos itens 03, 06, 21 e 22. A empresa, ViA fortE distriBUidorA ltdA 
- EPP, cnPj: 26.879.526/0001-87 com a proposta de r$ 9.899,00 (nove 
mil oitocentos e noventa e nove reais) referente aos itens 07, 08, 11, 
13, 14, 15, 17. A empresa, GislAinE GoMEs dos rEis - ME, cnPj: 
28.734.781/0001-67 com a proposta de r$ 53.206,00 (cinquenta e três 
mil duzentos e seis reais) referente aos itens 18 e 20. A empresa, cM 
cArdoso distriBUidorA, cnPj: 25.022.201/0001-10 com a proposta 
de r$ 18.710,00 (dezoito mil setecentos e dez reais), referente aos itens 
1 e 12. A empresa, distriBUidorA cErQUEirA ltdA - EPP, cnPj: 
02.247.880/0001-20 com a proposta de r$ 17.079,00 (dezessete mil e 
setenta e nove reais) referente aos itens, 02, 04, 05, 09, 10 e 19. A empresa, 
lUMinAtA distriBUidorA EirEli, cnPj: 17.930.584/0001-05  
com a proposta de r$ 2.874,00 (dois mil oitocentos e setenta e quatro 
reais) referente aos itens 16,23 e 24. importa-se o presente pregão/
licitação, cuja despesa deverá correr a conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 01.031.0101.2001.3.3.90 e 01.031.0101.1004 4.4.90.52.

PUBliQUE-sE.

Paraíso do tocantins - to, aos, 05 de julho de 2018.

VAndErlEY josE dE oliVEirA
PrEsidEntE

PARANÃ

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO DA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 012/2018
PROCESSO Nº 012/2018

EsPÉciE: Gêneros alimentícios/material de limpeza.
oBjEto: fUtUrAs AQUisiÇÕEs dE GÊnEros AliMEntÍcios/
MAtEriAl dE liMPEZA PArA AtEndEr A cÂMArA MUniciPAl dE 
PArAnÃ do tocAntins.
ViGÊnciA: A vigência da ata será de 12 meses, contados a partir de 
sua publicação.
BAsE lEGAl: Processo nº 012/2018, Pregão Presencial srP nº 
012/2018, lei 8.666/93.
RECURSOS: Classificação Funcional: 01.031.0001.2.001, Natureza da 
despesa: 3.3.90.30.00, fonte: 22
contrAtAntE: câmara Municipal de Paranã
contrAtAdA: M & B ltdA, cnPj: 13.404.679/0001-26
siGnAtÁrios: ozeias Pinto cirqueira e M & B ltda
VAlor totAl: r$ 8.337,14 (oito mil trezentos e trinta e sete reais e 
quatorze centavos)

ozeias Pinto cirqueira
Presidente da câmara 

SÍTIO NOVO DO TOCANTINS

PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Nº 044/2018

Processo nº 063/2018

A Prefeitura Municipal de sítio novo do tocantins/to, com 
conformidade as súmulas 04 e 05 do conselho federal da oAB, e art. 13, 
incisos i, ii, iii e V, e art. 25, ii, §1º, ambos da lei 8.666, de 21.06.1993, 
bem como no parecer da Assessoria jurídica Municipal de sítio novo 
do tocantins, constante do Processo de inexigibilidade nº 044/2018, 
conclui pela inEXiGiBilidAdE dE licitAÇÃo para efetuar contrato 
de Prestação de serviços com a Empresa PEtrAGliA AdVoGAdos 
AssociAdos - ltdA inscrita no cnPj nº 23.537.929/0001-50.

do PrEÇo E condiÇÕEs dE risco do PAGAMEnto: o 
valor dos honorários advocatícios será para cada r$ 1.000,00 (mil reais) 
do efetivo acréscimo financeiro auferido em decorrência deste contrato, 
será devido ao contrAtAdo o percentual de 18% (dezoito por cento). 
do oBjEto: contratação de escritório de advocacia para propositura e 
acompanhamento de medidas administrativas e jurídicas para recuperação 
de recursos devido pela União ao Município de sítio novo do tocantins/to, 
qual faz jus ao seu direito constitucional de receber os recursos do fundo 
de Participação dos Municípios (fPM) com base na efetiva arrecadação 
do iPi e do ir, nos termos do art. 159, i, “b”, “d” e “e”, da constituição 
federal, devidos estes pela UniÃo fEdErAl (Pfn).

sítio novo do tocantins/to, aos 06 dias do mês de julho de 2018.

Alexandre sousa Abreu farias
Prefeito Municipal

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

tocAntins AGro AVÍcolA s/A - cnPj nº 33.411.265/0001-31  
- convidamos os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral 
ordinária a realizar-se às 10h do dia 30 de julho de 2018, na sede social 
da companhia situada na rodovia Br-153, Km 131, Quadra 03, distrito 
Industrial de Araguaína, Araguaína-TO, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: 1) exame, discussão e votação das demonstrações 
financeiras referentes ao exercício encerrado em 31.12.2017; 2) deliberar 
sobre o resultado do exercício.

Araguaína - to, 02 de julho de 2018.

Maria josé joventino Pessoa
diretora Administrativa

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa AUtoPEÇAs E tornEAdorA diVinÓPolis, 
cnPj 04.133.313/0001-79, torna público que requereu junto ao instituto 
natureza do tocantins - nAtUrAtins, as licenças Prévia (lP), de 
instalação (li) e de operação (lo), para a atividade de coMÉrcio 
A VArEjo dE PEÇAs E AcEssÓrios noVos PArA VEÍcUlos 
AUtoMotorEs, localizada na Avenida codespar, n° 514 - setor 
central em divinópolis do tocantins/to. o empreendimento se enquadra 
na resolução conAMA nº 237/97, que dispõe sobre o licenciamento 
Ambiental da Atividade.

AVISO DE LICITAÇÃO

o serviço social do comércio - Administração regional no 
tocantins torna pública a licitação Modalidade PrEGÃo PrEsEnciAl 
com registro de Preço nº 18/0005-PG, tipo Menor Preço, regida pela 
resolução sEsc 1252/06/12. informamos que a reunião acontecerá no dia 
13/07/2018, às 15h, na sede do sEsc sito na 301 norte, conj. 1, lt. 19,  
Av. teotônio segurado - setor norte de Palmas. registro de preço para 
contrAtAÇÃo dE sErViÇos dE lEitUrA dE lÂMinAs E coM 
fornEciMEnto dE lAUdos dE EXAMEs citolÓGicos, por 
empresa especializada, destinado atender ao projeto sesc saúde da 
Mulher, que atuará na prevenção do câncer do colo de útero por meio de 
veículo itinerante em todo o Estado do tocantins, conforme instrumento 
convocatório e seus anexos. o edital está disponível em horário comercial 
no setor de licitações e no site: www.sescto.com.br. Mais informações 
junto à comissão de licitação no endereço acima ou nos telefones: (063) 
3219-9113/9133.

Palmas - to, 04 de julho de 2018.

Adilio rodrigues ribeiro
Pregoeiro da cPl
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PEdrA GrAndE s/A - cnPj: 02.835.678/0001-10 - rodovia to 245 - 
Km 87 - lotes 07, 08 e 10 loteamento Piabanha - Zona rural

lizarda - tocantins

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

senhores Acionistas:

Apresentamos as demonstrações contábeis referente ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, comparativamente 
ao exercício encerrado em igual data de 2016 elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas emitidas 
pelo conselho federal de contabilidade (cfc), as quais abrangem 
a legislação societária, os Pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidas pelo comitê de Pronunciamentos contábeis 
(cPc).

BAlAnÇos PAtriMoniAis EM 31 dE dEZEMBro dE 2017 E 2016

AtiVo 31/12/2017 31/12/2016

1-AtiVo circUlAntE 3.943.104,37 4.044.742,29

disponibilidades 4.904,95 13.542,88

clientes 2.182.219,13 2.257.729,13

Valores a recuperar 323.172,68 442.376,67

créditos com Pessoas ligadas - 23.600,00

Adiantamentos a fornecedores 1.185.069,61 1.185.069,61

Estoques 244.407,76 122.424,00

despesas Antecipadas 3.330,24 -

2-AtiVo nÃo circUlAntE 16.893.191,00 16.904.324,72

imobilizado 10.836.131,70 10.502.631,66

(-) depreciações Acumuladas (6.520.921,13) (6.176.287,37)

diferido 12.577.980,43 12.577.980,43

3-totAl do AtiVo (1+2) 20.836.295,37 20.949.067,01

PAssiVo 31/12/2017 31/12/2016

1-PAssiVo circUlAntE 1.431.797,48 1.953.608,81

fornecedores 958.331,48 809.138,24

obrigações sociais e fiscais 128.224,61 595.634,82

créditos de Pessoas ligadas 75.797,40 280.512,05

outras obrigações 269.443,99 268.323,70

2-PAssiVo nÃo circUlAntE 36.382.539,07 32.204.759,55

Parcelamentos 449.976,63 -

incentivos fiscais-debêntures 35.932.562,44 32.204.759,55

3-PAtriMÔnio lÍQUido (16.978.041,18) (13.209.301,35)

capital social 7.327.821,00 7.327.821,00

reservas de capital 1.336.875,98 1.336.875,98

Prejuízos Acumulados (25.642.738,16) (21.873.998,33)

4-totAl do PAssiVo (1+2+3) 20.836.295,37 20.949.067,01

dEMonstrAÇÃo dos rEsUltAdos PArA os EXErcÍcios 
findos EM 31 dE dEZEMBro dE 2017 E 2016

dEMonstrAÇÃo do rEsUltAdo 31/12/2017 31/12/2016

1-rEcEitA oPErAcionAl BrUtA 828.005,90 825.896,00

Venda de Mercadorias 828.005,90 825.896,00

2-dEdUÇÕEs dA rEcEitA BrUtA 63.023,23 -

impostos incidentes sobre Vendas 63.023,23 -

3-rEcEitA oPErAcionAl liQUidA (1-2) 764.982,67 825.896,00

4-cUsto dAs VEndAs 659.433,55 333.518,37

5-lUcro BrUto (3-4) 105.549,12 492.377,63

6-oUtrAs rEcEitAs oPErAcionAis 256.486,44 79.095,03

superveniências Ativas 256.486,44 79.095,03

7-dEsPEsAs oPErAcionAis 4.130.775,39 3.903.619,70

despesas Gerais e Administrativas 346.735,23 309.318,38

Encargos financeiros líquidos 3.784.040,16 3.466.632,32

insubsistências Ativas - 127.669,00

8-PrEjUiZo lÍQUido do EXErcÍcio 
(5+6-7) (3.768.739,83) (3.332.147,04)

dEMonstrAÇÃo dAs MUtAÇÕEs do PAtriMÔnio lÍQUido PArA 
os EXErcÍcios findos EM 31 dE dEZEMBro dE 2016 E 2017

discriMinAÇÃo cAPitAl 
rEAliZAdo

rEsErVAs 
dE cAPitAl lUcros (PrEjUÍZos) PAtriMonio 

lÍQUido

sAldos EM 31/12/2015 7.327.821,00 1.336.875,98 (15.981.219,68) (7.316.522,70)

resultado do Exercício de 2016 - - (3.332.147,04) (10.648.669,74)

Ajustes de Exercícios Anteriores - - (2.560.631,61) (13.209.301,35)

sAldos EM 31/12/2016 7.327.821,00 1.336.875,98 (21.873.998,33) (13.209.301,35)

resultado do Exercício de 2017 - - (3.768.739,83) (16.978.041,18)

sAldos EM 31/12/2017 7.327.821,00 1.336.875,98 (25.642.738,16) (16.978.041,18)

dEMonstrAÇÃo dos flUXos dE cAiXA PArA os EXErcÍcios 
findos EM 31 dE dEZEMBro dE 2017 E 2016

1 - AtiVidAdEs oPErAcionAis 2017 2016

Prejuízo líquido (3.768.739,83) (3.332.147,04)

Ajuste dos resultados Acumulados - (2.560.631,61)

depreciação 344.633,76 168.620,16

Variação Estoques (121.983,76) (3.728,99)

Variação Valores a recuperar 119.203,99 (74.799,71)

Variação contas a receber 75.510,00 (316.351,48)

Variação créditos com Pessoas ligadas 23.600,00 (23.600,00)

Variação outros créditos (3.330,24) -

Variação fornecedores 149.193,24 101.299,63

Variação obrigações sociais e fiscais (467.410,21) (32.701,07)

Variação Empréstimos Bancários - (200,00)

Variação créditos de Pessoas ligadas (204.714,65) 176.234,31

Variação outras obrigações 1.120,29 (143.811,58)

(=) cAiXA lÍQUido consumido p/atividades 
oPErAcionAis (a) (3.852.917,41) (6.041.817,38)

2 - AtiVidAdEs dE inVEstiMEntos 2017 2016

Aplicações no Ativo imobilizado (333.500,04) 39.192,96

(=) cAiXA lÍQUido consumido p/atividades de 
inVEstiMEntos (b) (333.500,04) 39.192,96

3 - AtiVidAdEs dE finAnciAMEntos 2017 2016

Parcelamentos Efetuados 449.976,63

Atualização debêntures 3.727.802,89 6.013.193,93

(=) cAiXA lÍQUido gerado p/ Atividades de 
finAnciAMEntos (c) 4.177.779,52 6.013.193,93

4 - VAriAÇÃo lÍQUidA do cAiXA (1+2+3) (8.637,93) 10.569,51

5 - cAiXA mais EQUiVAlEntEs dE cAiXAs 
iniciAis 13.542,88 2.973,37

6 - cAiXA mais EQUiVAlEntEs dE cAiXAs 
finAis (4+5) 4.904,95 13.542,88

dEMonstrAÇÃo dos VAlorEs AdicionAdos (dVA) PArA os 
EXErcÍcios findos EM 31 dE dEZEMBro dE 2017 E 2016

dEMonstrAÇÃo do VAlor AdicionAdo 2017 2016

1-rEcEitAs 1.100.910,83 908.882,28

1.1-Vendas de Mercadorias 828.005,90 825.896,00

1.2-superveniências Ativas - rebanhos de 
criação 256.486,44 79.095,03

1.3-receitas financeiras-descontos obtidos 
em Parcelamentos 15.035,12 -

1.4-créditos Pis/cofins 1.383,37 3.891,25

2-insUMos AdQUiridos dE tErcEiros 697.600,60 528.633,76

2.1-custo das Vendas 659.433,55 333.518,37

2.2-Materiais, Energia, serviços de terceiros 
e outros 38.167,05 67.446,39

2.3-Perdas de rebanhos - 127.669,00

3-VAlor AdicionAdo BrUto (1-2) 403.310,23 380.248,52

4-rEtEnÇÕEs 168.620,16 168.620,16

4.1-depreciação e Amortizações 168.620,16 168.620,16

5-VAlor AdicionAdo liQUido 
ProdUZido P/ EMPrEsA (3-4) 234.690,07 211.628,36

6-distriBUiÇÃo do VAlor AdicionAdo 234.690,07 211.628,36

6.1-Pessoal e Encargos 24.844,81 60.385,29

6.2-impostos, taxas e contribuições 174.054,10 10.945,26

6.3-despesas financeiras 3.799.075,28 3.466.632,32

6.4-outros 5.455,71 5.812,53

6.5-Prejuízo do Exercício (3.768.739,83) (3.332.147,04)
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notAs EXPlicAtiVAs Às dEMonstrAÇÕEs contÁBEis do 
EXErcÍcio findo EM 31 dE dEZEMBro dE 2017

notA 1 - contEXto oPErAcionAl

- A PEdrA GrAndE s/A, é uma sociedade por ações fechada, 
de capital autorizado, que se rege pelo seu Estatuto e pelas disposições 
legais pertinentes à sociedade ou a qualquer de seus objetivos, com 
sede no município de lizarda, Estado de tocantins. A sociedade tem por 
objeto as atividades de bovinocultura de corte inclusive a produção de 
sêmen, produção de sementes certificadas ou fiscalizadas, fabricação de 
adubos e fertilizantes compostos nPK; comércio atacadista de defensivos 
agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo; comércio atacadista 
de máquinas e implementos agropecuários; representação comercial 
de insumos agrícolas industriais; representação comercial de máquinas 
e implementos agrícolas; serviços de armazenagem de mercadorias e 
produtos em geral por conta de terceiros (insumos agrícolas, industriais 
e produtos agropecuários), serviços de carga e descarga, pesagem de 
cargas rodoviárias, embalagens e veículos através de balança rodoviária 
e arrumação e conferencia de estoques.

- As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as “ifrs” emitidas pelo “iAsB” e as práticas contábeis adotadas 
em nosso País, compreendidas na legislação societária brasileira e os 
Pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo “cPc” 
e aprovado pela cVM.

notA 2 - PrinciPAis PrÁticAs contÁBEis

regime de competência para os lançamentos contábeis e 
apuração de resultados.

As demonstrações financeiras são elaboradas com observância 
das disposições contidas na lei das sociedades por Ações.

Ativos e Passivos circulantes - Aos ativos são demonstrados 
pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias auferidas. os Passivos são demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicáveis, os 
correspondentes encargos e as variações monetárias incorridas.

imobilizado - É demonstrado pelo valor de custo de aquisição, 
sendo a depreciação calculada pelo método linear, em função da vida 
útil estimada dos bens. Alguns bens apesar de estarem totalmente 
depreciados, continuarão sendo demonstrados seus valores históricos e 
a respectiva depreciação até a emissão, pelo FINAM, do Certificado de 
Empreendimento implantado-cEi.

diferido - É demonstrado ao custo de aplicação acrescido de 
atualização monetária e deduzido da amortização acumulada.

notA 3 - EstoQUEs

os saldos dos Estoques em 2017 e 2016 totalizam, 
respectivamente, r$ 244.407,76 (duzentos e quarenta e quatro mil, 
quatrocentos e sete reais e setenta e seis centavos) e r$ 122.424,00 
(cento e vinte e dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais), assim 
representados: 

EstoQUEs 2017 2016

1.Estoques Agropecuários 208.314,00 109.314,00

2.Estoques industriais 36.093,76 13.110,00

totAl (+2) 244.407,76 122.424,00

notA 4 - iMoBiliZAdo

os saldos do Ativo imobilizado líquido em 2017 e 2016 totalizam, 
respectivamente, r$ 4.315.210,57 (quatro milhões, trezentos e quinze mil, 
duzentos e dez reais e cinquenta e sete centavos) e r$ 4.326.344,29 
(quatro milhões, trezentos e vinte e seis mil, trezentos e quarenta e quatro 
reais e vinte e nove centavos), com a seguinte composição:

iMoBiliZAdo

2017 2016

1 2 3 1 2 3

cUsto dE 
AQUisiÇÃo

 
EPrEciAÇÃo 

+ AjUstEs

VAlor 
lÍQUido (1+2)

cUsto dE 
AQUisiÇÃo

 
EPrEciAÇÃo 

+ AjUstEs

VAlor 
lÍQUido (1+2)

1-sEtor PEcUÁrio 6.003.708,47 (2.445.445,03) 3.558.263,44 5.670.208,43 (2.215.268,83) 3.454.939,60

1.1-terrenos 2.826.925,00 - 2.826.925,00 2.826.925,00 2.826.925,00

1.2-Máquinas e 
Equipamentos 356.112,23 (346.287,68) 9.824,55 356.112,23 (344.573,36) 11.538,87

1.3-infraestrutura 502.891,41 (153.200,19) 349.691,22 502.891,41 (134.808,15) 368.083,26

1.4-Pastagens 1.364.276,18 (1.364.276,18) - 1.364.276,18 (1.364.276,18) -

1.5-instalações 310.066,81 (211.207,81) 98.859,00 310.066,81 (198.805,09) 111.261,72

1.6-construções civis 227.658,80 (159.364,97) 68.293,83 227.658,80 (150.258,65) 77.400,15

1.7-rebanho Bovino 399.778,04 (197.107,92) 202.670,12 66.278,00 (10.547,16) 55.730,84

1.8-Animais de 
trabalho

16.000,00 (14.000,28) 1.999,72 16.000,00 (12.000,24) 3.999,76

 - -

2-sEtor indUstriAl 
E GErAl

4.832.423,23 (4.075.476,10) 756.947,13 4.832.423,23 (3.961.018,54) 871.404,69

2.1-imóveis 9.700,50 - 9.700,50 9.700,50 - 9.700,50

2.2-Veículos 317.465,00 (324.674,96) (7.209,96) 317.465,00 (324.674,96) (7.209,96)

2.3-Móveis e Utensílios 40.365,78 (34.524,44) 5.841,34 40.365,78 (32.903,24) 7.462,54

2.4-Máquinas/Equips.- 
indústria

1.673.305,18 (1.669.903,63) 3.401,55 1.673.305,18 (1.669.393,75) 3.911,43

2.5-construções civis 
- indústria

2.791.586,77 (2.046.373,07) 745.213,70 2.791.586,77 (1.934.046,59) 857.540,18

3-t o t A i s (1+2) 10.836.131,70 (6.520.921,13) 4.315.210,57 10.502.631,66 (6.176.287,37) 4.326.344,29

notA 5 - difErido

os saldos do Ativo diferido em 2017 e 2016 totalizam, em cada 
exercício, r$ 12.577.980,43 (doze milhões, quinhentos e setenta e sete 
mil, novecentos e oitenta reais e quarenta e três centavos) e referem-se a 
juros e correção Monetária incidentes sobre as debêntures conversíveis 
em Ações e debêntures inconversíveis, de emissão do finAM - fUndo 
dE inVEstiMEntos dA AMAZÔniA, operado pelo Banco da Amazônia 
s/A.

Estes encargos financeiros contribuirão para a formação 
do resultado de mais de um exercício e só deverão ser amortizados 
quando da implantação do Projeto, com a emissão, pelo finAM, do cEi 
- cErtificAdo dE EMPrEEndiMEnto iMPlAntAdo, onde serão 
revistos todos os valores relativos a estes juros e correção monetária.

Após a aprovação do Projeto pelo Ministério da integração, 
a empresa se beneficiará com a dispensa da incidência dos encargos 
financeiros previstos, inclusive os de mora, abrangendo o período de 
24/08/2000 até a data da emissão do Certificado de Empreendimento 
implantado - cEi, conforme estabelece o §1º art. 6º da Medida Provisória 
nº 2.199-14, de 24.08.2001.

notA 6 - PAssiVo nÃo circUlAntE

debêntures

os saldos da conta incentivos fiscais/debêntures no 
encerramento dos exercícios de 2017 e 2016 são representados por 
debêntures subscritas pelo fundo de investimentos da Amazônia - finAM 
e totalizam, respectivamente, r$ 35.932.562,44 (trinta e cinco milhões, 
novecentos e trinta e dois mil, quinhentos e sessenta e dois reais e 
quarenta e quatro centavos) e r$ 32.204.759,55 (trinta e dois milhões, 
duzentos e quatro mil, setecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta 
e cinco centavos).

 
As debêntures estão assim representadas:

dEBÊntUrEs 2017 2016

1-dEBÊntUrEs conVErsiVEis 31.504.533,67 28.236.114,00

1.1-Valor original 4.740.671,00 4.740.671,00

1.2-Encargos financeiros 26.763.862,67 23.495.443,00

2-dEBÊntUrEs inconVErsiVEis 4.428.028,77 3.968.645,55

2.1-Valor original 557.000,00 557.000,00

2.2-Encargos financeiros 3.871.028,77 3.411.645,55

3-totAl (1+2) 35.932.562,44 32.204.759,55

notA 7 - cAPitAl sociAl

o capital social é composto por ações nominativas, sem valor 
nominal, com a seguinte composição:

tiPos dE AÇÕEs
cAPitAl cAPitAl A cAPitAl

AUtoriZAdo sUBscrEVEr intEGrAliZAdo

ordinárias 15.000.000,00 9.645.885,00 5.354.115,00

Preferenciais classe “A” 10.000.000,00 10.000.000,00 0,00

Preferenciais classe “B” 5.000.000,00 3.026.294,00 1.973.706,00

totAis 30.000.000,00 22.672.179,00 7.327.821,00
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As Ações Preferenciais classe “A” destinam-se à conversão das 
debentures emitidas pelo finAM.

lizarda/to, 31 de dezembro de 2017.

sÔniA tiGGEMAnn
diretora Presidente

Pres. do cons. de Administração

lUiZ roBErto GriEBlEr
diretor - Administrativo

GildiVAM MirAndA MArQUEs
contador

crc/to nº MG-041218

PArEcEr do consElho dE AdMinistrAÇÃo

Examinamos as demonstrações contábeis da PEdrA GrAndE 
s/A, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2017, e concluímos por emitir parecer favorável à sua aprovação pela 
Assembleia Geral. 

determinamos que, juntamente com estas demonstrações, seja 
publicado o parecer dos auditores independentes.

lizarda/to, 29 de março de 2018.

sÔniA tiGGEMAnn
Presidente do conselho

joni frAncisco GriEBlEr
conselheiro

jAnKiEl GriEBlEr
conselheiro

rElAtÓrio do AUditor indEPEndEntE soBrE As 
dEMonstrAÇÕEs contÁBEis

Aos Administradores e Acionistas

PEdrA GrAndE s/A (cnPj nº 02.835.678/0001-10)

opinião sem ressalvas

Examinei as demonstrações contábeis da empresa PEdrA 
GrAndE s/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e dos 
valores adicionados para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.

Em minha opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no 
parágrafo Base para opinião com ressalva, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da empresa PEdrA 
GrAndE s/A em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião

Minha auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Minha responsabilidade, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. sou independente em relação à companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de contabilidade, e cumpri com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acredito que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar minha opinião sem ressalvas.

Principais assuntos de auditoria

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em meu 
julgamento profissional, foram os mais significativos em minha auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de minha 
auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
minha opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não 
expresso uma opinião separada sobre esses assuntos.

responsabilidade da administração pelas demonstrações 
contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.

na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade da companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis

Meus objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exerci julgamento profissional e 
mantive ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

identifiquei e avaliei os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejei e executei procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtive evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar minha opinião. o risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

obtive entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejar procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da companhia.

Avaliei a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.

concluí sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da companhia. se concluir que 
existe incerteza relevante, devo chamar atenção em meu relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em minha opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Minhas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de meu relatório. todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.

Avaliei a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

comuniquei-me com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

forneci, também, à administração, declaração de que cumpri 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comuniquei todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, minha independência, 
incluindo, quando aplicável, às respectivas salvaguardas.

dos assuntos que foram objeto de comunicação com a 
administração, determinei aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. descrevi esses assuntos em meu relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinei que o assunto 
não deve ser comunicado em meu relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

As demonstrações contábeis do exercício de 2016, apresentadas 
para fins de comparabilidade, foram por mim auditadas, onde emiti opinião 
sem ressalvas em 11 de maio de 2018.

Araguaína/to, 28 de junho de 2018.

joÃo BAtistA dE AGUiAr liMA
contador - crc-sP 078706/o-8 t-to

cPf 612.585.048-04
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